
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL • IMPRENSA NACIONAL

Ano CLVIII Nº 246-B Brasília - DF, quinta-feira, 24 de dezembro de 2020

ISSN 1677-7042

1

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 06012020122400001

1

Atos do Poder Legislativo ......................................................................................................... 1
Atos do Poder Executivo ........................................................................................................ 32
Presidência da República ........................................................................................................ 35

................... Esta edição completa do DOU é composta de 36 páginas...................

Sumário

Atos do Poder Legislativo

ÓRGÃO:22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento   

UNIDADE:  22101 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento- Administração Direta   
    

ANEXO I  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     
 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

1031 AGROPECUARIA SUSTENTAVEL 437.077.736  
 

 
20 608 1031 20ZV 

 

20 608 
 

20ZV 0001 
 

1031 
 

   
  

 
 

ATIVIDADES   
Fomento ao Setor Agropecuário   

Fomento ao Setor Agropecuário - Nacional  

 
 
 
 

 
F 4 9  

 
 
 
 

 
90 0  144  

 
 

 
437.077.736 
 
437.077.736  
437.077.736 
 

TOTAL - FISCAL 437.077.736  

TOTAL - GERAL 437.077.736  

ÓRGÃO:22000Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento   
UNIDADE:  22201  Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA   
     

ANEXO I   CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

      
 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 21.150.267  
 

 
21 122 0032 2000 

21 122 0032 2000 0001 
   

 
 

ATIVIDADES   
Administração da Unidade 
 

Administração da Unidade - Nacional  

 
 
 
 

 
F 3 2   
F 3 2  

 
 
 
 

 
90 0  100 
 
90 0  188  

 
 

 
21.150.267 
 
21.150.267  
15.390.452  
5.759.815 

  
1040 GOVERNANCA FUNDIARIA 121.000.000  

 

 
21 631 1040 211A 

21 631 1040 211A 0001 
    

 
 

ATIVIDADES   
Consolidação de Assentamentos Rurais 
 

Consolidação de Assentamentos Rurais - Nacional  

 
 
 
 

 
 

F 3  2  90 0 100 
        

F 3  2  90 0 144 
        

F 4  9  90 0 144 
         

 
 

 
121.000.000 
 
121.000.000  
9.000.000 

 
12.000.000  

100.000.000 
 

TOTAL - FISCAL 142.150.267  

TOTAL - GERAL 142.150.267  

ÓRGÃO:25000Ministério da Economia   
UNIDADE:  25103  Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil   
     

ANEXO I   CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

      
 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 165.800.000  
 

 
4 122 

 

4 122 

 
 

 
0032 2000   
0032 2000 0001  

 
 

ATIVIDADES   
Administração da Unidade   

Administração da Unidade - Nacional  

 
 
 
 

 
F 3 2  

 
 
 
 

 
90 0  350  

 
 

 
45.800.000 
 
45.800.000  
45.800.000 
  

4 126 

 

4 126 

 
0032 20VG  
 
0032 20VG 0001  

 
Gestão das Soluções Informatizadas da Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil e do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais   
Gestão das Soluções Informatizadas da Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil e do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - 

NACIONAL   
F 3 2  

 
 
 

 
90 0  350  

 
120.000.000 
 
120.000.000 

 
120.000.000 
 

TOTAL - FISCAL 165.800.000 

TOTAL - GERAL 165.800.000 

LEI Nº 14.111, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2020

Abre ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social
da União, em favor de diversos órgãos do Poder
Executivo, crédito suplementar no valor de R$
3.302.973.107,00, para reforço de dotações
constantes da Lei Orçamentária vigente.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Lei:

Art. 1º Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União
(Lei nº 13.978, de 17 de janeiro de 2020), em favor de diversos órgãos do Poder
Executivo, crédito especial no valor de R$ 3.302.973.107,00 (três bilhões, trezentos e
dois milhões, novecentos e setenta e três mil, cento e sete reais), para atender à
programação constante do Anexo I.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1º
decorrem de anulação de dotações orçamentárias, no valor de R$ 3.302.973.107,00
(três bilhões, trezentos e dois milhões, novecentos e setenta e três mil, cento e sete
reais), conforme indicado no Anexo II.

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares, até
o dia 31 de dezembro de 2020, nos termos do § 7º do art. 4º da Lei nº 13.978, de
17 de janeiro de 2020.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de dezembro de 2020; 199o da Independência e 132o da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
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ÓRGÃO:25000 Ministério da Economia   

UNIDADE:  25301 Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatí stica   
    

ANEXO I  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 9.392.099  
 

 
04 122 0032 2000 

 

04 122 
 

 

0032 2000 0001 
 

  
  

 
 

ATIVIDADES  
 
Administração da Unidade   

Administração da Unidade - Nacional  

 
 
 
 

 
F 3 2   
F 3 2  

 
 
 
 

 
90 0  100 
 
90 0  144  

 
 

 
9.392.099 
 
9.392.099 
 
2.118.803 
 
7.273.296 
 

TOTAL - FISCAL 9.392.099  

TOTAL - GERAL 9.392.099  

ÓRGÃO:25000Ministério da Economia   
UNIDADE:  25303  Instituto Nacional do Seguro Social   
     

ANEXO I   CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

      

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 59.455.016  
 

 
09 122 0032 2000 

 

09 122 
 

 

0032 2000 0001 
 

  
  

 
 

ATIVIDADES  
 
Administração da Unidade   

Administração da Unidade - Nacional  

 
 
 
 

 
S 3 2  

 
 
 
 

 
90  

 
 
 
 

 
0  144  

 
 

 
59.455.016 
 
59.455.016 
 
59.455.016 
  

0910 OPERAÇÕES ESPECIAIS: GESTÃO DA PARTICIPAÇÃO EM ORGANISMOS E ENTIDADES NACIONAIS E INTERNACIONAIS 448.017  
 

 
28 846 0910 00OQ  
 
28 846 0910 00OQ 0002  

 
 

OPERAÇÕES ESPECIAIS  
 
Contribuições a Organismos Internacionais sem Exigência de 

Programação Específica   
Contribuições a Organismos Internacionais sem Exigência de 

Programação Específica - EXTERIOR   
S 3 2  

 
 
 
 
 

 
90 0  144  

 
 

 
448.017 
 
448.017 
 
448.017 
  

 2214 NOVA PREVIDENCIA            73.872.068 
 

                 
 

     

ATIVIDADES 
           

 

                
 

               
 

09 126 2214 2292  Serviço de Processamento de Dados de Benefícios Previdenciários           22.196.718 
 

              
 

09 126 2214 2292 0001 Serviço de Processamento de Dados de Benefícios Previdenciários -           22.196.718 
 

   
Nacional             

 

               
 

                  

      S 3  2  90 0 100 5.249.494 
 

                 
 

      S 3  2  90 0 144 15.312.827 
 

                 
 

      S 3  2  90 0 300 1.634.397 
 

               
 

09 092 2214 2294  Defesa Judicial da Previdência Social Básica          8.000.000 
 

             
 

09 092 2214 2294 0001 Defesa Judicial da Previdência Social Básica - NACIONAL          8.000.000 
 

              
 

      S 3  2  90 0 144 8.000.000 
 

               
 

09 183 2214 2564  Gestão de Cadastros para a Previdência Social          21.271.667 
 

             
 

09 183 2214 2564 0001 Gestão de Cadastros para a Previdência Social - Nacional          21.271.667 
 

              
 

      S 3  2  90 0 144 21.271.667 
 

               
 

09 271 2214 2591  Reconhecimento de Direitos de Benefícios Previdenciários          22.403.683 
 

             
 

09 271 2214 2591 0001 Reconhecimento de Direitos de Benefícios Previdenciários - NACIONAL          22.403.683 
 

              
 

      S 3  2  90 0 144 22.403.683 
 

                 
 

   TOTAL - SEGURIDADE         133.775.101 
 

   TOTAL - GERAL         133.775.101 
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ÓRGÃO:26000 Ministério da Educação   

UNIDADE:  26101 Ministério da Educação - Administração Direta   
    

ANEXO I  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

5012 EDUCACAO PROFISSIONAL E TECNOLOGICA 90.000.000  
 

 
12 363 

 

12 363 

 
 

 
5012 15R4  
 
5012 15R4 0001  

 
 

PROJETOS  
 
Apoio à Expansão, Reestruturação e Modernização das Instituições da 

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica   
Apoio à Expansão, Reestruturação e Modernização das Instituições 

da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

- Nacional   
F 4 9  

 
 
 
 
 
 

 
90 0  144  

 
 

 
90.000.000 
 
90.000.000 

 
90.000.000 
 

TOTAL - FISCAL 90.000.000  

TOTAL - GERAL 90.000.000  

ÓRGÃO:26000Ministério da Educação   
UNIDADE:  26443  Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares   
     

ANEXO I   CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

      

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

5013 EDUCACAO SUPERIOR - GRADUACAO, POS-GRADUACAO, ENSINO, PESQUISA E EXTENSAO 10.000.000  
 

 
12 302 5013 20RX 

 

12 302 
 

20RX 7010 
 

5013 
 

   
  

 
 

ATIVIDADES  
 
Reestruturação e Modernização dos Hospitais Universitários Federais  
 
Reestruturação e Modernização dos Hospitais Universitários Federais –  

Conclusão do Novo Pronto-socorro do Hospital de Clínicas da Universidade 

Federal de Uberlândia  - No Estado de Minas Gerais   
S 4 9  

 
 
 
 
 

 
 

90 0  144  

 
 

 
10.000.000 
 
10.000.000 
 
 

10.000.000 
 

TOTAL - SEGURIDADE 10.000.000  
TOTAL - GERAL 10.000.000  

ÓRGÃO:39000Ministério da Infraestrutura   
UNIDADE:  39252  Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT   
     

ANEXO I   CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

      

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

3006 TRANSPORTE TERRESTRE E TRANSITO 46.404.972  
 

 
26 782 

 

26 782 

 

 
26 782 

 
 

 
3006 219Z  
 
3006 219Z 0001  
 
 
3006 219Z 0030  

 
 

ATIVIDADES  
 
Conservação e Recuperação de Ativos de Infraestrutura da União  
 

Conservação e Recuperação de Ativos de Infraestrutura da União 

- Nacional  

 
Conservação e Recuperação de Ativos de Infraestrutura da União - 

Na Região Sudeste  

 
 
 
 
 

 
 

F 4  2  90 0 100 
        

        
       

F 4  2  90 0 144 
        

F 4  2  90 0 100 
         

 
 

 
46.404.972 
 
5.404.972 

 
5.404.972 

 
41.000.000 
 
40.000.000 

 
1.000.000 

 
TOTAL - FISCAL 46.404.972 

TOTAL - GERAL 46.404.972 

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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ÓRGÃO:52000 Ministério da Defesa   

UNIDADE:  52101 Ministério da Defesa - Administração Direta   
    

ANEXO I  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

6012 DEFESA NACIONAL 39.400.000  
 

 
05 151 6012 151S 

   

05 151 6012 151S 0001  

 
 

PROJETOS  
 
Implantação do Programa Estratégico de Sistemas Espaciais  
 

Implantação do Programa Estratégico de Sistemas Espaciais - NACIONAL  

 
 

 
39.400.000  
 
39.400.000 
 

F 4 2  
 
90 0  100  

 
39.400.000 
 

TOTAL - FISCAL 39.400.000  

TOTAL - GERAL 39.400.000  

ÓRGÃO:52000Ministério da Defesa   
UNIDADE:  52111  Comando da Aeronáutica   
     

ANEXO I   CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

      

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

6012 DEFESA NACIONAL 12.000.000  
 

 
05 151 6012 219D 

05 151 6012 219D 0001 
    

 
 

ATIVIDADES  
 
Adequação de Organizações Militares 
 

Adequação de Organizações Militares - NACIONAL  

 
 
 
 

 
F 4 9  

 
 
 
 

 
90 0  144  

 
 

 
12.000.000 
 
12.000.000 
 
12.000.000 
 

TOTAL - FISCAL 12.000.000  

TOTAL - GERAL 12.000.000  

ÓRGÃO:53000Ministério do Desenvolvimento Regional   
UNIDADE:  53101  Ministério do Desenvolvimento Regional - Administração Direta   
     

ANEXO I   CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

      

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

2217 DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL E URBANO 830.000.000  
 

 
20 608 

 

20 608 

 
 

 
2217 214S  
 
2217 214S 0001  

 
 

ATIVIDADES  
 
Estruturação e Dinamização de Atividades Produtivas - Rotas de Integração 

Nacional   
Estruturação e Dinamização de Atividades Produtivas - Rotas 

de Integração Nacional - NACIONAL   
F 3 9  

 
 
 
 
 

 
90 0  144  

 
 

 
50.000.000 
 
50.000.000 
 
50.000.000 
  

PROJETOS  
 
15 451 

 

15 451 

 
 
2217 10T2  
 
2217 10T2 0001  

 
 
Apoio a Projetos e Obras de Reabilitação, de Acessibilidade e 

Modernização Tecnológica em Áreas Urbanas   
Apoio a Projetos e Obras de Reabilitação, de Acessibilidade 

e Modernização Tecnológica em Áreas Urbanas - Nacional  

 
 
 

 
F 4 9  

 
 
 

 
90 0  144  

 
 
100.000.000 
 
100.000.000 
 
100.000.000 
  

15 451 

 

15 451 

 
2217 1D73  
 
2217 1D73 0001  

 
Apoio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano  
 

Apoio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano - Nacional  

 
 

 
F 4 9  

 
 

 
90 0  144  

 
300.000.000 
 
300.000.000 
 
300.000.000 
  

15 244 

 
15 244 

 
2217 7K66 
 
2217 7K66 0001  

 
Apoio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local Integrado   

Apoio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local Integrado 

- Nacional  

 
380.000.000   
380.000.000  
 

F 4 9  
 
90 0  144  

 
380.000.000 
 

TOTAL - FISCAL 830.000.000 

TOTAL - GERAL 830.000.000 

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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ÓRGÃO:53000 Ministério do Desenvolvimento Regional   

UNIDADE:  53203 Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste   
    

ANEXO I  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

2217 DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL E URBANO 4.000.000  
 

 
19 573 2217 8340 

  

19 573 2217 8340 0020  

 
 

ATIVIDADES  
 
Desenvolvimento da Rede Regional de Inovação  
 

Desenvolvimento da Rede Regional de Inovação - NA REGIÃO NORDESTE  

 
 

 
4.000.000   
4.000.000 
 

F 3 2   
F 4 2  

 
90 0  144 
 
90 0  144  

 
2.000.000 
 
2.000.000 
 

TOTAL - FISCAL 4.000.000  

TOTAL - GERAL 4.000.000  

ÓRGÃO:53000Ministério do Desenvolvimento Regional   
UNIDADE:  53204  Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS   
     

ANEXO I   CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

      

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

2221 RECURSOS HIDRICOS 6.020.243  
 

 
18 544 2221 14RP 

 

18 544 
 

14RP 0001 
 

2221 
 

   
  

 
 

PROJETOS  
 
Reabilitação de Barragens e de Outras Infraestruturas Hídricas  
 

Reabilitação de Barragens e de Outras Infraestruturas Hídricas 

- Nacional   
F 4 2  

 
 
 
 
 

 
90 0  100  

 
 

 
6.020.243 
 
6.020.243 
 
6.020.243 
 

TOTAL - FISCAL 6.020.243  

TOTAL - GERAL 6.020.243  

ÓRGÃO:54000Ministério do Turismo   
UNIDADE:  54101  Ministério do Turismo - Administração Direta   
     

ANEXO I   CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

      

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

2223 A HORA DO TURISMO 460.345.071  
 

 
23 695 2223 10V0 

 

23 695 
 

10V0 0001 
 

2223 
 

   
  

 
 

PROJETOS  
 
Apoio a Projetos de Infraestrutura Turística  
 

Apoio a Projetos de Infraestrutura Turística - NACIONAL  

 
 
 
 

 
F 3 2   
F 4 9   
F 4 2   
F 4 9  

 
 
 
 

 
90 0  144 
 
90 0  144 
 
40 0  144 
 
90 0  100  

 
 

 
460.345.071 
 
460.345.071 
 

2.168.007 
 
394.000.000 
 
15.000.000 

 
49.177.064 

 
TOTAL - FISCAL 460.345.071 

TOTAL - GERAL 460.345.071 

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
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ANEXO I  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R M I F 
S N P O U T 
F D  D  E 
      

 
 
VALOR 

 
 

 0910 
OPERAÇÕES ESPECIAIS: GESTÃO DA PARTICIPAÇÃO EM ORGANISMOS E ENTIDADES NACIONAIS E 

INTERNACIONAIS    916.607.618 
 

                 
 

   

OPERAÇÕES ESPECIAIS 
            

 

               
 

                 
 

28 846 0910 0007 Contribuição à Agência Internacional de Pesos e Medidas - BIPM (ME)            1.930.000 
 

                
 

28 846 0910 0007 0002 Contribuição à Agência Internacional de Pesos e Medidas - BIPM (ME) -            1.930.000 
 

   
EXTERIOR  

  

         
 

             
 

                  

      F 3  2  80 0 144 1.930.000 
 

                
 

28 846 0910 0011 Contribuição ao Fundo Global para o Meio Ambiente - GEF (ME)           20.500.000 
 

               
 

28 846 0910 0011 0002 Contribuição ao Fundo Global para o Meio Ambiente - GEF (ME) - EXTERIOR           20.500.000 
 

              
 

      F 3  2  80 0 144 20.500.000 
 

                
 

28 846 0910 0057 Contribuição à Organização dos Estados Ibero-Americanos para a Educação,           5.650.000 
 

   a Ciência e a Cultura - OEI (MEC)            
 

              
 

             
 

28 846 0910 0057 0001 Contribuição à Organização dos Estados Ibero-Americanos para a           5.650.000 
 

   
Educação, a Ciência e a Cultura - OEI (MEC) - NACIONAL  

 

         
 

             
 

               

      F 3  2  80 0 144 5.650.000 
 

                
 

28 846 0910 0069 Contribuição ao Centro Pan-Americano de Febre Aftosa - PANAFTOSA (MAPA)           19.425.456 
 

               
 

28 846 0910 0069 0001 Contribuição ao Centro Pan-Americano de Febre Aftosa - PANAFTOSA           19.425.456 
 

   (MAPA) - NACIONAL  

 

         
 

             
 

               

      F 3  2  80 0 144 19.425.456 
 

               
 

28 846 0910 0070 Contribuição ao Instituto Interamericano de Cooperação para a           20.232.080 
 

   Agricultura - IICA (MAPA)            
 

              
 

             
 

28 846 0910 0070 0002 Contribuição ao Instituto Interamericano de Cooperação para a           20.232.080 
 

   
Agricultura - IICA (MAPA) - EXTERIOR  

 

         
 

             
 

               

      F 3  2  80 0 144 20.232.080 
 

                
 

28 846 0910 0073 Contribuição à Organização Mundial de Saúde Animal - OIE (MAPA)           280.000 
 

               
 

28 846 0910 0073 0002 Contribuição à Organização Mundial de Saúde Animal - OIE (MAPA) -           280.000 
 

   
EXTERIOR  

 

         
 

             
 

               

      F 3  2  80 0 144 280.000 
 

                
 

28 846 0910 0087 Contribuição à União Postal Universal - UPU (MC)           1.900.000 
 

               
 

28 846 0910 0087 0002 Contribuição à União Postal Universal - UPU (MC) - EXTERIOR           1.900.000 
 

              
 

      F 3  2  80 0 144 1.900.000 
 

                
 

28 846 0910 00B7 Contribuição à Organização dos Estados Americanos - OEA (MRE)           57.597.857 
 

               
 

28 846 0910 00B7 0002 Contribuição à Organização dos Estados Americanos - OEA (MRE) -           57.597.857 
 

              
 

      F 3  2  80 0 144 57.597.857 
 

                
 

28 846 0910 00BA Contribuição à Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e           15.358.116 
 

   a Cultura - UNESCO (MRE)            
 

              
 

             
 

28 846 0910 00BA 0002 Contribuição à Organização das Nações Unidas para a Educação, a           15.358.116 
 

   
Ciência e a Cultura - UNESCO (MRE) - EXTERIOR  

 

         
 

             
 

               

      F 3  2  80 0 144 15.358.116 
 

               
 

28 846 0910 00BC Contribuição à Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle           7.000.000 
 

   de Materiais Nucleares - ABACC (MRE)            
 

              
 

             
 

28 846 0910 00BC 0002 Contribuição à Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e           7.000.000 
 

   Controle de Materiais Nucleares - ABACC (MRE) - EXTERIOR  

 

         
 

             
 

               

      F 3  2  80 0 144 7.000.000 
 

                
 

28 846 0910 00BG Contribuição à Comissão Preparatória da Organização do Tratado de           7.594.924 
 

   Proibição Completa de Testes Nucleares - CTBTO (MRE)            
 

              
 

             
 

28 846 0910 00BG 0002 Contribuição à Comissão Preparatória da Organização do Tratado de           7.594.924 
 

   Proibição Completa de Testes Nucleares - CTBTO (MRE) - EXTERIOR  

 

         
 

             
 

               

      F 3  2  80 0 144 7.594.924 
 

                
 

28 846 0910 00BU Contribuição ao Tribunal Internacional do Direito do Mar - TIDM (MRE)           1.800.000 
 

               
 

28 846 0910 00BU 0002 Contribuição ao Tribunal Internacional do Direito do Mar - TIDM           1.800.000 
 

   (MRE) - EXTERIOR  

 

         
 

             
 

               

      F 3  2  80 0 144 1.800.000 
 

               
 

28 846 0910 00GT Contribuição ao Parlamento do Mercosul - PARLASUL (MRE)           6.260.000 
 

               
 

28 846 0910 00GT 0002 Contribuição ao Parlamento do Mercosul - PARLASUL (MRE) - EXTERIOR           6.260.000 
 

              
 

      F 3  2  80 0 144 6.260.000 
 

               
 

28 846 0910 00OQ Contribuições a Organismos Internacionais sem Exigência de Programação           14.889.668 
 

   Específica            
 

              
 

             
 

28 846 0910 00OQ 0002 Contribuições a Organismos Internacionais sem Exigência de Programação           14.889.668 
 

   
Específica - EXTERIOR  

 

         
 

             
 

               

      F 3  2  80 0 100 300.000 
 

               
 

      F 3  2  80 0 144 13.089.668 
 

               
 

      F 3  2  80 0 300 1.500.000 
 

                
 

28 846 0910 00RO Contribuição à Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos - ISBA (MRE)           1.600.000 
 

                 
 

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
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ANEXO I  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
E G R  
S N P  
F D 

  
M I F  
O U T  
D E 

 
 
VALOR 

 
 
28 846 0910 00RO 0002 Contribuição à Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos - ISBA            1.600.000 

 

  
(MRE) - EXTERIOR  

  

         
 

            
 

                 

     F 3  2  80 0 144 1.600.000 
 

                
 

28 846 0910 0128 Contribuição à Organização das Nações Unidas - ONU (MRE)           616.137.137 
 

              
 

28 846 0910 0128 0002 Contribuição à Organização das Nações Unidas - ONU (MRE) - EXTERIOR           616.137.137 
 

             
 

     F 3  2  80 0 144 616.137.137 
 

               
 

28 846 0910 0190 Contribuição à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do           3.200.000 
 

  Clima - UNFCCC (MCTI)            
 

             
 

            
 

28 846 0910 0190 0002 Contribuição à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do           3.200.000 
 

  
Clima - UNFCCC (MCTI) - EXTERIOR  

 

         
 

            
 

              

     F 3  2  80 0 144 3.200.000 
 

              
 

28 846 0910 0420 Contribuição à Organização Mundial de Meteorologia - OMM (MAPA)           7.000.000 
 

              
 

28 846 0910 0420 0002 Contribuição à Organização Mundial de Meteorologia - OMM (MAPA) -           7.000.000 
 

  
EXTERIOR  

 

         
 

            
 

              

     F 3  2  80 0 144 7.000.000 
 

               
 

28 846 0910 0483 Contribuição à Convenção sobre Diversidade Biológica - CDB (MMA)           2.600.000 
 

              
 

28 846 0910 0483 0002 Contribuição à Convenção sobre Diversidade Biológica - CDB (MMA) -           2.600.000 
 

  
EXTERIOR  

 

         
 

            
 

              

     F 3  2  80 0 144 2.600.000 
 

               
 

28 846 0910 0539 Contribuição ao Fundo Multilateral de Investimentos - FUMIN (MPOG)           33.000.000 
 

              
 

28 846 0910 0539 0002 Contribuição ao Fundo Multilateral de Investimentos - FUMIN (MPOG) -           33.000.000 
 

  EXTERIOR  

 

         
 

            
 

              

     F 3  2  80 0 144 33.000.000 
 

               
 

28 846 0910 0541 Contribuição ao Fundo Africano de Desenvolvimento - FAD (MP)           7.000.000 
 

              
 

28 846 0910 0541 0002 Contribuição ao Fundo Africano de Desenvolvimento - FAD (MP) - EXTERIOR           7.000.000 
 

             
 

     F 3  2  80 0 100 7.000.000 
 

               
 

28 846 0910 0543 Contribuição ao Fundo Internacional para o Desenvolvimento Agrícola -           37.266.110 
 

  FIDA (MP)            
 

             
 

            
 

28 846 0910 0543 0002 Contribuição ao Fundo Internacional para o Desenvolvimento Agrícola -           37.266.110 
 

  
FIDA (MP) - EXTERIOR  

 

         
 

            
 

              

     F 3  2  80 0 144 31.329.964 
 

              
 

     F 3  2  80 0 100 3.822.936 
 

              
 

     F 3  2  80 0 300 2.113.210 
 

               
 

28 846 0910 0867 Contribuição à Secretaria do Mercado Comum do Sul - MERCOSUL (MRE)           2.155.568 
 

              
 

28 846 0910 0867 0002 Contribuição à Secretaria do Mercado Comum do Sul - MERCOSUL (MRE) -           2.155.568 
 

  EXTERIOR  

 

         
 

            
 

              

     F 3  2  80 0 144 2.155.568 
 

              
 

28 846 0910 0868 Contribuição à Organização do Tratado de Cooperação Amazônica - OTCA (MRE)           4.000.000 
 

              
 

28 846 0910 0868 0001 Contribuição à Organização do Tratado de Cooperação Amazônica - OTCA           4.000.000 
 

  
(MRE) - NACIONAL  

 

         
 

            
 

              

     F 3  2  80 0 100 4.000.000 
 

               
 

28 846 0910 0870 Contribuição à Comunidade dos Países de Língua Portuguesa - CPLP (MRE)           3.540.000 
 

              
 

28 846 0910 0870 0002 Contribuição à Comunidade dos Países de Língua Portuguesa - CPLP           3.540.000 
 

  (MRE) - EXTERIOR  

 

         
 

            
 

              

     F 3  2  80 0 144 3.540.000 
 

               
 

28 846 0910 0872 Contribuição à Organização Mundial do Comércio - OMC (MRE)           6.850.000 
 

              
 

28 846 0910 0872 0002 Contribuição à Organização Mundial do Comércio - OMC (MRE) - EXTERIOR           6.850.000 
 

             
 

     F 3  2  80 0 144 6.850.000 
 

              
 

28 846 0910 0B64 Contribuição à Associação Latino-Americana de Integração - ALADI (MRE)           3.500.000 
 

              
 

28 846 0910 0B64 0002 Contribuição à Associação Latino-Americana de Integração - ALADI           3.500.000 
 

  
(MRE) - EXTERIOR  

 

         
 

            
 

              

     F 3  2  80 0 144 3.500.000 
 

               
 

28 846 0910 0B66 Contribuição à Secretaria Geral Ibero-Americana - SEGIB (MRE)           4.200.000 
 

              
 

28 846 0910 0B66 0002 Contribuição à Secretaria Geral Ibero-Americana - SEGIB (MRE) -           4.200.000 
 

             
 

     F 3  2  80 0 100 4.200.000 
 

               
 

28 846 0910 0B75 Contribuição ao Tribunal Penal Internacional - TPI (MRE)           3.600.000 
 

              
 

28 846 0910 0B75 0002 Contribuição ao Tribunal Penal Internacional - TPI (MRE) - EXTERIOR           3.600.000 
 

             
 

     F 3  2  80 0 144 3.600.000 
 

               
 

28 846 0910 0C39 Contribuição à Organização Internacional de Madeiras Tropicais - OIMT           540.702 
 

  (MMA)            
 

             
 

            
 

28 846 0910 0C39 0002 Contribuição à Organização Internacional de Madeiras Tropicais - OIMT           540.702 
 

  
(MMA) - EXTERIOR  

 

         
 

            
 

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
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ANEXO I  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA  

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R M I F 
S N P O U T 
F D  D  E 
       

 
 
VALOR 

 
 

F 3 2  
  
80 0  144  

  
540.702 
 

TOTAL - FISCAL 916.607.618 

TOTAL - GERAL 916.607.618 

 
ÓRGÃO:20000 Presidência da República   

UNIDADE:  20101 Presidência da República   
    

ANEXO II  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
E G R  
S N P  
F D 

  
M I F  
O U T  
D E 

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 21.112.684  
 

 
04 122 0032 2000 

 

04 122 
 

 

0032 2000 0001 
 

  
  

 
 

ATIVIDADES  
 
Administração da Unidade   

Administração da Unidade - Nacional  

 
 
 
 

 
F 3 2  

 
 
 
 

 
90 0  144  

 
 

 
12.000.000 
 
12.000.000 
 
12.000.000 
 

 
04 211 0032 15ST 

04 211 0032 15ST 0002 
    

 
PROJETOS  

 
Acessão à Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE  
 

Acessão à Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

- OCDE - Exterior  

 
 
9.112.684   
9.112.684  
 

F 3 2  
 
80 0  100  

 
9.112.684 
 

TOTAL - FISCAL 21.112.684 

TOTAL - GERAL 21.112.684 

 
ÓRGÃO:22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento   

UNIDADE:  22101 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento- Administração Direta   
    

ANEXO II  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
E G R  
S N P  
F D 

  
M I F  
O U T  
D E 

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 27.000.000  
 

 
09 272 0032 0181   
09 272 0032 0181 0001  

 
 

OPERAÇÕES ESPECIAIS  
 
Aposentadorias e Pensões Civis da União  
 

Aposentadorias e Pensões Civis da União - NACIONAL  

 
 
 
 

 
S 1 1  

 
 
 
 

 
90 0  144  

 
 

 
8.000.000 
 
8.000.000 
 
8.000.000 
  

ATIVIDADES  
 
20 122 0032 20TP 
 
20 122 0032 20TP 0001  

 
 
Ativos Civis da União 
 

Ativos Civis da União - NACIONAL  

 
 
 
 
F 1 1  

 
 
 
 
90 0  144  

 
 
19.000.000 
 
19.000.000 
 
19.000.000 
  

1031 AGROPECUARIA SUSTENTAVEL 21.150.267  
 

 
20 608 1031 20ZV   
20 608 1031 20ZV 7012  
 
 
20 608 1031 20ZV 7013  
 
 
20 608 1031 20ZV 7014  
 

 
20 608 1031 20ZV 7015  
 
 
20 608 1031 20ZV 7016  

 
 

ATIVIDADES  
 
Fomento ao Setor Agropecuário  
 

Fomento ao Setor Agropecuário - AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

- NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO   
F 4 2 30 0100  

 
Fomento ao Setor Agropecuário - AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

- NO ESTADO DE MINAS GERAIS   
F 4 2 90 0100  

 
Fomento ao Setor Agropecuário - PAVIMENTAÇÃO DE TRECHO RODOVIÁRIO 

- LIMEIRA DO OESTE - CHAVESLÂNDIA, SANTA VITÓRIA - NA BR-365/MG - 

NO ESTADO DE MINAS GERAIS   
F 4 2 90 0188  

 
Fomento ao Setor Agropecuário - AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

- NO ESTADO DO PARANÁ   
F 4 2 30 0100  

 
Fomento ao Setor Agropecuário - AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

- NO ESTADO DA BAHIA   
F 4  2  30 0 188 
        

F 4  2  30 0 100 
         

 
 

 
21.150.267 
 
1.391.646 

 
1.391.646 

 
2.311.316 

 
2.311.316 

 
959.969 

 
959.969 

 
2.592.659 

 
2.592.659 

 
4.532.668 

 
1.919.939 

 
2.612.729 

 
20 608 1031 20ZV 7018 Fomento ao Setor Agropecuário - AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS - 

 

  
INSTITUTO CAPIXABA DE PESQUISA, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL -    

 

  INCAPER - NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO   
 

  
245.585 

 
    F 4  2  30 0 100 245.585 

 

               
 

20 608 1031 20ZV 7019 Fomento ao Setor Agropecuário - AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS -            1.207.327 
 

  
NO ESTADO DE MATO GROSSO  

  

         
 

            
 

                

    F 4  2  30 0 100 1.207.327 
 

               
 

20 608 1031 20ZV 7021 Fomento ao Setor Agropecuário - AQUISIÇÃO DE PATRULHAS MECANIZADAS -            3.500.919 
 

  
NO ESTADO DA PARAÍBA  

  

         
 

            
 

                

    F 4  2  90 0 188 959.969 
 

               
 

    F 4  2  90 0 100 2.540.950 
 

20 608 1031 20ZV 7022 Fomento ao Setor Agropecuário - AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS - 
           

2.204.089 
 

           
 

  SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO - NO ESTADO DE PERNAMBUCO  

  

         
 

            
 

                

    F 4  2  30 0 188 959.969 
 

               
 

    F 4  2  30 0 100 1.244.120 
 

               
 

20 608 1031 20ZV 7023 Fomento ao Setor Agropecuário - AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS -            2.204.089 
 

  
NO ESTADO DE PERNAMBUCO  

  

         
 

            
 

                

    F 4  2  30 0 188 959.969 
 

               
 

    F 4  2  30 0 100 1.244.120 
 

               
  

TOTAL - FISCAL 40.150.267 
TOTAL - SEGURIDADE 8.000.000 

TOTAL - GERAL 48.150.267 

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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ÓRGÃO:22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento   

UNIDADE:  22201 Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA   
    

ANEXO II  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 2.000.000  
 

 
09 272 0032 0181 

 

09 272 
 

 

0032 0181 0001 
 

  
  

 
 

OPERAÇÕES ESPECIAIS  
 
Aposentadorias e Pensões Civis da União  
 

Aposentadorias e Pensões Civis da União - NACIONAL  

 
 
 
 

 
S 1 1  

 
 
 
 

 
90 0  144  

 
 

 
1.000.000 
 
1.000.000 
 
1.000.000 
 

ATIVIDADES  
 
21 122 0032 20TP 

21 122 0032 20TP 0001 
    

 
 
Ativos Civis da União 
 

Ativos Civis da União - NACIONAL  

 
 
 
 
F 1 1  

 
 
 
 
90 0  176  

 
 
1.000.000 
 
1.000.000 
 
1.000.000 
 

TOTAL - FISCAL 1.000.000 
TOTAL - SEGURIDADE 1.000.000 

TOTAL - GERAL 2.000.000  
ÓRGÃO:22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento   

UNIDADE:  22211 Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB   
    

ANEXO II  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 9.000.000  
 

 
20 122 0032 20TP 

 

20 122 
 

20TP 0001 
 

0032 
 

   
  

 
 

ATIVIDADES  
 
Ativos Civis da União   

Ativos Civis da União - NACIONAL  

 
 
 
 

 
F 1 1  

 
 
 
 

 
90 0  144  

 
 

 
9.000.000 
 
9.000.000 
 
9.000.000 
 

 TOTAL - FISCAL 9.000.000  
 TOTAL - GERAL 9.000.000  

ÓRGÃO:24000 Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações   
UNIDADE:  24101 Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações - Administração Direta   
      

ANEXO II    CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

       

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 14.000.000  
 

 
09 272 0032 0181 

09 272 0032 0181 0001 
   

 
 

OPERAÇÕES ESPECIAIS  
 
Aposentadorias e Pensões Civis da União 
 

Aposentadorias e Pensões Civis da União - NACIONAL  

 
 
 
 

 
S 1 1  

 
 
 
 

 
90 0  144  

 
 

 
14.000.000 
 
14.000.000 
 
14.000.000 
 

TOTAL - SEGURIDADE 14.000.000 

TOTAL - GERAL 14.000.000 

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 06012020122400010
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ÓRGÃO:24000 Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações   

UNIDADE:  24211 Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL   
    

ANEXO II  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R M I F 
S N P O U T 
F D  D  E 
      

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 2.953.548  
 

 
24 122 0032 2000 

 

24 122 
 

 

0032 2000 0001 
 

  
  

 
 

ATIVIDADES  
 
Administração da Unidade   

Administração da Unidade - Nacional  

 
 
 
 

 
F 3 2   
F 4 2  

 
 
 
 

 
90 0  178 
 
90 0  178  

 
 

 
2.953.548 
 
2.953.548 
 
2.542.084 
 

411.464 
 

TOTAL - FISCAL 2.953.548 

TOTAL - GERAL 2.953.548 

 
ÓRGÃO:25000 Ministério da Economia   

UNIDADE:  25101 Ministério da Economia - Administração Direta   
    

ANEXO II  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
E G R  
S N P  
F D 

  
M I F  
O U T  
D E 

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 23.546.355  
 

 
04 122 0032 2000   
04 122 0032 2000 0001  

 
 

ATIVIDADES  
 
Administração da Unidade   

Administração da Unidade - Nacional  

 
 
 
 

 
F 3 2  

 
 
 
 

 
90 0  144  

 
 

 
11.063.854 
 
11.063.854 
 
11.063.854 
 

04 122 0032 21BW  
 
04 122 0032 21BW 0001  

 
Bônus de Eficiência e Produtividade de Servidores Inativos e Pensionistas 

da União   
Bônus de Eficiência e Produtividade de Servidores Inativos 

e Pensionistas da União - NACIONAL   
F 1 1 90 0136  

 
12.000.000 
 
12.000.000 
 
12.000.000 
  

PROJETOS  
 
04 123 0032 1151  
 
04 123 0032 1151 0001  

 
 
Assistência Técnica para Gestão dos Projetos de Modernização da 

Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios   
Assistência Técnica para Gestão dos Projetos de Modernização da 

Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios - NACIONAL   
F 4 2  

 
 
 

 
90 0  148  

 
 
482.501 
 
482.501 
 
482.501 
  

 0909 OPERAÇÕES ESPECIAIS: OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS         10.801.701 
 

                 
 

   

OPERAÇÕES ESPECIAIS 
            

 

               
 

                 
 

28 846 0909 00RR Cumprimento de Obrigações Decorrentes da Reestruturação da Participação            4.801.701 
 

   do Estado no Setor Econômico             
 

               
 

              
 

28 846 0909 00RR 0001 Cumprimento de Obrigações Decorrentes da Reestruturação da            4.801.701 
 

   Participação do Estado no Setor Econômico - NACIONAL  

  

         
 

             
 

                  

      F 3  2  90 0 100 4.801.701 
 

                
 

28 846 0909 0739 Indenização a Anistiados Políticos em Prestação Única ou em Prestação           6.000.000 
 

   Mensal, Permanente e Continuada, nos termos da Lei nº 10.559, de 2002            
 

              
 

             
 

28 846 0909 0739 0001 Indenização a Anistiados Políticos em Prestação Única ou em Prestação           6.000.000 
 

   Mensal, Permanente e Continuada, nos termos da Lei nº 10.559, de  

 

         
 

             
 

   2002 - NACIONAL          
   

S 1 1 90 0151  
  
6.000.000 
  

 2212 MELHORIA DO AMBIENTE DE NEGOCIOS E DA PRODUTIVIDADE         2.210.433 
 

                 
 

   

ATIVIDADES 
            

 

               
 

                 
 

23 691 2212 2031 Serviços de Registro e Legalização de Empresas            97.223 
 

                
 

23 691 2212 2031 0001 Serviços de Registro e Legalização de Empresas - NACIONAL            97.223 
 

                 
 

      F 3  2  90 0 144 55.259 
 

                 
 

      F 4  2  90 0 100 17.823 
 

                 
 

      F 3  2  90 0 100 24.141 
 

                
 

23 691 2212 210C Promoção do Desenvolvimento de Micro e Pequenas Empresas,           2.113.210 
 

   Microeemprendedor Individual, Potencial Empreendedor e Artesanato            
 

              
 

             
 

23 691 2212 210C 0001 Promoção do Desenvolvimento de Micro e Pequenas Empresas,           2.113.210 
 

   
Microeemprendedor Individual, Potencial Empreendedor e Artesanato -  

 

         
 

             
 

   NACIONAL          
   

F 3 2 90 0350  
  
2.113.210 
  

2215 POLITICA ECONOMICA E EQUILIBRIO FISCAL 83.286  
 

 
04 121 2215 8861   
04 121 2215 8861 0001 

 
 

ATIVIDADES  
 
Gestão e Aprimoramento do Processo Orçamentário  
 

Gestão e Aprimoramento do Processo Orçamentário - NACIONAL  

 
 

 
83.286   
83.286 
 

F 3 2  
 
90 0  144  

 
83.286 
 

TOTAL - FISCAL 30.641.775 
TOTAL - SEGURIDADE 6.000.000 

TOTAL - GERAL 36.641.775 

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 06012020122400011
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ÓRGÃO:25000 Ministério da Economia   

UNIDADE:  25103 Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil   
    

ANEXO II  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 9.000.000  
 

 
09 272 0032 0181 

 

09 272 
 

 

0032 0181 0001 
 

  
  

 
 

OPERAÇÕES ESPECIAIS  
 
Aposentadorias e Pensões Civis da União  
 

Aposentadorias e Pensões Civis da União - NACIONAL  

 
 
 
 

 
S 1 1  

 
 
 
 

 
90 0  144  

 
 

 
4.000.000 
 
4.000.000 
 
4.000.000 
 

ATIVIDADES  
 
04 122 0032 20TP 

04 122 0032 20TP 0001 
    

 
 
Ativos Civis da União 
 

Ativos Civis da União - NACIONAL  

 
 
 
 
F 1 1  

 
 
 
 
90 0  100  

 
 
5.000.000 
 
5.000.000 
 
5.000.000 
 

TOTAL - FISCAL 5.000.000 
TOTAL - SEGURIDADE 4.000.000 

TOTAL - GERAL 9.000.000  
ÓRGÃO:25000 Ministério da Economia   

UNIDADE:  25203 Comissão de Valores Mobiliários   
    

ANEXO II  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

2215 POLITICA ECONOMICA E EQUILIBRIO FISCAL 848.418  
 

 
04 125 2215 210J 

 

04 125 
 

210J 0001 
 

2215 
 

   
  

 
 

ATIVIDADES  
 
Supervisão do Mercado de Valores Mobiliários  
 

Supervisão do Mercado de Valores Mobiliários - NACIONAL  

 
 
 
 

 
F 3 2  

 
 
 
 

 
90 0  174  

 
 

 
848.418 
 
848.418 
 
848.418 
 

TOTAL - FISCAL 848.418  

TOTAL - GERAL 848.418  

ÓRGÃO:25000Ministério da Economia   
UNIDADE:  25206  Superintendência Nacional de Previdência Complementar   
     

ANEXO II   CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

      

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 1.000.000  
 

 
09 122 0032 20TP 

09 122 0032 20TP 0001 
    

 
 

ATIVIDADES  
 
Ativos Civis da União 
 

Ativos Civis da União - NACIONAL  

 
 
 
 

 
S 1 1  

 
 
 
 

 
90 0  174  

 
 

 
1.000.000 
 
1.000.000 
 
1.000.000 
 

TOTAL - SEGURIDADE 1.000.000 

TOTAL - GERAL 1.000.000 

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 06012020122400012
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ÓRGÃO:25000 Ministério da Economia   

UNIDADE:  25208 Superintendência de Seguros Privados   
    

ANEXO II  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

2215 POLITICA ECONOMICA E EQUILIBRIO FISCAL 3.704  
 
       ATIVIDADES                  

 

                        
 

04 125  2215 20VH  Supervisão de Mercados de Seguros, Resseguros, Capitalização e                  
 

     Previdência Complementar Aberta  
  

 
  

 
   

 
 

 
 

 
  

 

           
 

            
 

04 125  2215 20VH 0001 Supervisão de Mercados de Seguros, Resseguros, Capitalização e                  
 

     Previdência Complementar Aberta - NACIONAL  

  

 

  

 

   

 

 

 

 

 

  

 

           
 

                   

          F   3 2    90  0  280 
 

                        
 

               
 

     TOTAL - FISCAL 
 

     TOTAL - GERAL 
 

ÓRGÃO: 25000 Ministério da Economia 
  

UNIDADE: 25296 Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro  

 
 

 
3.704 
 
3.704 
 
3.704 
 
3.704 
 
3.704 

 

ANEXO II CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

    

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 2.000.000  
 

 
22 122 0032 20TP 

 

22 122 
 

20TP 0001 
 

0032 
 

   
  

 
 

ATIVIDADES  
 
Ativos Civis da União   

Ativos Civis da União - NACIONAL  

 
 
 
 

 
F 1 1  

 
 
 
 

 
90 0  174  

 
 

 
2.000.000 
 
2.000.000 
 
2.000.000 
 

TOTAL - FISCAL 2.000.000  

TOTAL - GERAL 2.000.000  

ÓRGÃO:25000Ministério da Economia   
UNIDADE:  25298  Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA   
     

ANEXO II   CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

      

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

2212 MELHORIA DO AMBIENTE DE NEGOCIOS E DA PRODUTIVIDADE 299.774  
 

 
22 661 

 

22 661 

 
 

 
2212 210L  
 
2212 210L 0238  

 
 

ATIVIDADES  
 
Promoção do Desenvolvimento Econômico Regional da Amazônia Ocidental 

e Municípios de Macapá e Santana (AP)   
Promoção do Desenvolvimento Econômico Regional da Amazônia Ocidental e 

Municípios de Macapá e Santana (AP) - NO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR   
F 3 2  

 
 
 
 
 

 
90 0  174  

 
 

 
299.774 
 
299.774 
 
299.774 
 

TOTAL - FISCAL 299.774 

TOTAL - GERAL 299.774 

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 06012020122400013
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ÓRGÃO:25000 Ministério da Economia   

UNIDADE:  25299 Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Med icina do Trabalho 
    

ANEXO II  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
E G R  
S N P  
F D 

  
M I F  
O U T  
D E 

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 1.878.275  
 

 
11 122 

 

11 122 

 
 

 
0032 2000  
 
0032 2000 0001  

 
 

ATIVIDADES  
 
Administração da Unidade   

Administração da Unidade - Nacional  

 
 
 
 

 
F 3 2   
F 3 9  

 
 
 
 

 
90 0  144 
 
90 0  144  

 
 

 
1.878.275 
 
1.878.275 
 
1.791.526 
 

86.749 
  

2213 MODERNIZACAO TRABALHISTA E TRABALHO DIGNO 2.717.778  
 

 
11 571 

 

11 571 

 
 

 
2213 20YW  

 
2213 20YW 0001  

 
 

ATIVIDADES  
 
Produção e Difusão de Conhecimentos que Contribuam para a Promoção de 

Segurança, Saúde dos Trabalhadores e Subsidiem Políticas Públicas no 

Campo do Trabalho   
Produção e Difusão de Conhecimentos que Contribuam para a Promoção 

de Segurança, Saúde dos Trabalhadores e Subsidiem Políticas Públicas 

no Campo do Trabalho - Nacional   
F 3  2  90 0 100 
        

F 4  2  90 0 100 
        

F 4  9  90 0 144 
        

F 3  9  90 0 144 
         

 
 

 
2.717.778 

 
2.717.778 

 
270.000 

 
23.145 

 
1.805.092 
 

619.541 
 

TOTAL - FISCAL 4.596.053 

TOTAL - GERAL 4.596.053 

 
ÓRGÃO:25000 Ministério da Economia   

UNIDADE:  25301 Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatí stica   
    

ANEXO II  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
E G R  
S N P  
F D 

  
M I F  
O U T  
D E 

 
 
VALOR 

 
 
 0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO         9.073.069 

 

                
 

   

ATIVIDADES 
            

 

               
 

                
 

04 121 0032 20U6 Pesquisas e Estudos Estatísticos           7.473.538 
 

               
 

04 121 0032 20U6 0001 Pesquisas e Estudos Estatísticos - NACIONAL            7.473.538 
 

                
 

     F 3  2  90 0 100 50.817 
 

                
 

     F 3  2  90 0 144 6.396.773 
 

                
 

     F 4  2  90 0 100 1.025.948 
 

                
 

04 121 0032 20U7 Censos Demográfico, Agropecuário e Geográfico          1.000.000 
 

              
 

04 121 0032 20U7 0001 Censos Demográfico, Agropecuário e Geográfico - Nacional           1.000.000 
 

             
 

     F 3  2  90 0 100 1.000.000 
 

               
 

04 127 0032 20U8 Pesquisas, Estudos e Levantamentos Geocientíficos          56.730 
 

              
 

04 127 0032 20U8 0001 Pesquisas, Estudos e Levantamentos Geocientíficos - NACIONAL           56.730 
 

             
 

     F 3  2  90 0 144 56.730 
 

               
 

04 573 0032 2230 Gestão da Documentação e Disseminação de Informações          250.401 
 

              
 

04 573 0032 2230 0001 Gestão da Documentação e Disseminação de Informações - NACIONAL           250.401 
 

             
 

     F 3  2  90 0 144 250.401 
 

                
 

   PROJETOS            
 

               
 

04 122 0032 15DM Integração do Sistema Estatístico e Geocientífico Nacional          210.731 
 

              
 

04 122 0032 15DM 0001 Integração do Sistema Estatístico e Geocientífico Nacional - NACIONAL           210.731 
 

             
 

     F 3  2  90 0 100 36.410 
 

              
 

     F 3  2  90 0 144 174.321 
 

                
 

04 121 0032 15MV Atualização da Cobertura e da Produção Estatística e Geocientífica          81.669 
 

              
 

04 121 0032 15MV 0001 Atualização da Cobertura e da Produção Estatística e Geocientífica -           81.669 
 

   
NACIONAL  

 

         
 

             
 

              

     F 3  2  90 0 144 81.669 
 

               
 

 2218 GESTAO DE RISCOS E DESASTRES (DEFESA CIVIL)         61.014 
 

                
  

 
04 182 2218 15DN  
 
04 182 2218 15DN 0001  

  
PROJETOS  

 
Bases Cartográficas para o Plano Nacional de Gestão de Riscos e Respostas 

a Desastres Naturais   
Bases Cartográficas para o Plano Nacional de Gestão de Riscos 

e Respostas a Desastres Naturais - NACIONAL   
F 3  2  90 0 100 
        

F 3  2  90 0 144 
         

 

 
61.014 
 
61.014 
 
5.628 

 
55.386 
 

5013 EDUCACAO SUPERIOR - GRADUACAO, POS-GRADUACAO, ENSINO, PESQUISA E EXTENSAO 258.016  
 

 
04 364 5013 20U5 

04 364 5013 20U5 0001 
    

 
 

ATIVIDADES  
 
Ensino de Graduação e Pós-Graduação em Estatísticas e Geociências   

Ensino de Graduação e Pós-Graduação em Estatísticas e Geociências 

- NACIONAL   
F 3 2  

 
 
 
 
 

 
90 0  144  

 
 

 
258.016 
 
258.016 
 
258.016 
 

TOTAL - FISCAL 9.392.099 

TOTAL - GERAL 9.392.099 

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 06012020122400014
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Nº 246-B, quinta-feira, 24 de dezembro de 2020ISSN 1677-7042Seção 1 - Edição Extra

 
ÓRGÃO:25000 Ministério da Economia   

UNIDADE:  25303 Instituto Nacional do Seguro Social   
    

ANEXO II  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 50.000.000  
 

 
9 272 

 

9 272 

 
 

 
0032 0181  
 
0032 0181 0001  

 
 

OPERAÇÕES ESPECIAIS  
 
Aposentadorias e Pensões Civis da União  
 

Aposentadorias e Pensões Civis da União - NACIONAL  

 
 
 
 

 
S 1 1  

 
 
 
 

 
90 0  153  

 
 

 
50.000.000 
 
50.000.000 
 
50.000.000 
  

0909 OPERAÇÕES ESPECIAIS: OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 7.000.000  
 

 
28 846 

 

28 846 

 
 

 
0909 0536  
 
0909 0536 0001  

 
 

OPERAÇÕES ESPECIAIS  
 
Benefícios e Pensões Indenizatórias Decorrentes de Legislação 

Especial e/ou Decisões Judiciais   
Benefícios e Pensões Indenizatórias Decorrentes de Legislação 

Especial e/ou Decisões Judiciais - NACIONAL   
S 1 1  

 
 
 
 
 

 
90 0  153  

 
 

 
7.000.000 
 
7.000.000 
 
7.000.000 
 

TOTAL - SEGURIDADE 57.000.000  
TOTAL - GERAL 57.000.000  

ÓRGÃO:25000Ministério da Economia   
UNIDADE:  25915  Fundo de Amparo ao Trabalhador   
     

ANEXO II   CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

      

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

5027 INCLUSAO PRODUTIVA DE PESSOAS EM SITUACAO DE VULNERABILIDADE SOCIAL 47.700.907  
 

 
11 331 5027 0581 

 

11 331 
 

 

5027 0581 0001 
 

  
  

 
 

OPERAÇÕES ESPECIAIS  
 
Abono Salarial   

Abono Salarial - NACIONAL  

 
 
 
 

 
S 3 1  

 
 
 
 

 
90 0  140  

 
 

 
47.700.907 
 
47.700.907 
 
47.700.907 
 

 TOTAL - SEGURIDADE 47.700.907  
 TOTAL - GERAL 47.700.907  

ÓRGÃO:26000 Ministério da Educação   
UNIDADE:  26201 Colégio Pedro II   
      

ANEXO II    CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

       

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 1.000.000  
 

 
12 368 0032 20TP 

12 368 0032 20TP 0033 
    

 
 

ATIVIDADES  
 
Ativos Civis da União 
 

Ativos Civis da União - NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  

 
 
 
 

 
F 1 1  

 
 
 
 

 
90 8  312  

 
 

 
1.000.000 
 
1.000.000 
 
1.000.000 
 

TOTAL - FISCAL 1.000.000 

TOTAL - GERAL 1.000.000 

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 06012020122400015

15

Nº 246-B, quinta-feira, 24 de dezembro de 2020ISSN 1677-7042Seção 1 - Edição Extra

 
ÓRGÃO:26000 Ministério da Educação   

UNIDADE:  26235 Universidade Federal de Goiás   
    

ANEXO II  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 4.000.000  
 

 
12 364 0032 20TP 

 

12 364 
 

20TP 0052 
 

0032 
 

   
  

 
 

ATIVIDADES  
 
Ativos Civis da União  
 

Ativos Civis da União - NO ESTADO DE GOIÁS  

 
 
 
 

 
F 1 1  

 
 
 
 

 
90 8  342  

 
 

 
4.000.000 
 
4.000.000 
 
4.000.000 
 

TOTAL - FISCAL 4.000.000  

TOTAL - GERAL 4.000.000  

ÓRGÃO:26000Ministério da Educação   
UNIDADE:  26264  Universidade Federal Rural do Semi-Árido   
     

ANEXO II   CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

      

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 1.000.000  
 

 
09 272 0032 0181 

09 272 0032 0181 0024 
   

 
 

OPERAÇÕES ESPECIAIS  
 
Aposentadorias e Pensões Civis da União   

Aposentadorias e Pensões Civis da União - NO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO NORTE   
S 1 1  

 
 
 
 
 

 
90 0  144  

 
 

 
1.000.000 
 
1.000.000 
 
1.000.000 
 

TOTAL - SEGURIDADE 1.000.000  
TOTAL - GERAL 1.000.000  

ÓRGÃO:26000Ministério da Educação   
UNIDADE:  26269  Fundação Universidade do Rio de Janeiro   
     

ANEXO II   CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

      

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 2.000.000  
 

 
09 272 0032 0181 

09 272 0032 0181 0033 
   

 
 

OPERAÇÕES ESPECIAIS  
 
Aposentadorias e Pensões Civis da União   

Aposentadorias e Pensões Civis da União - NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO   
S 1 1  

 
 
 
 

 
90 0  144  

 
 

 
2.000.000 
 
2.000.000 
 
2.000.000 
 

TOTAL - SEGURIDADE 2.000.000  
TOTAL - GERAL 2.000.000  

ÓRGÃO:26000Ministério da Educação   
UNIDADE:  26276  Fundação Universidade Federal de Mato Grosso   
     

ANEXO II   CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

      

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 2.000.000  
 

 
12 364 0032 20TP 

 

12 364 
 

20TP 0051 
 

0032 
 

   
  

 
 

ATIVIDADES  
 
Ativos Civis da União  
 

Ativos Civis da União - NO ESTADO DE MATO GROSSO  

 
 
 
 

 
F 1 1  

 
 
 
 

 
90 8  342  

 
 

 
2.000.000 
 
2.000.000 
 
2.000.000 
 

TOTAL - FISCAL 2.000.000 

TOTAL - GERAL 2.000.000 

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 06012020122400016
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ÓRGÃO:26000 Ministério da Educação   

UNIDADE:  26294 Hospital de Clínicas de Porto Alegre   
    

ANEXO II  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 4.000.000  
 

 
12 302 0032 20TP 

 

12 302 
 

20TP 0043 
 

0032 
 

   
  

 
 

ATIVIDADES  
 
Ativos Civis da União  
 

Ativos Civis da União - NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  

 
 
 
 

 
S 1 1  

 
 
 
 

 
90 8  144  

 
 

 
4.000.000 
 
4.000.000 
 
4.000.000 
 

TOTAL - SEGURIDADE 4.000.000  
TOTAL - GERAL 4.000.000  

ÓRGÃO:32000Ministério de Minas e Energia   
UNIDADE:  32266  Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL   
     

ANEXO II   CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

      

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R M I F 
S N P O U T 
F D  D  E 
      

 
 
VALOR 

 
 

0903 OPERAÇÕES ESPECIAIS: TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E AS DECORRENTES DE LEGISLAÇÃ 307.782  
 

 
28 845 

 

28 845 

 
 

 
0903 00NY  
 
0903 00NY 0001  

 
 

OPERAÇÕES ESPECIAIS  
 
Transferência de Recursos para a Conta de Desenvolvimento Energético (Lei 

nº 10.438, de 26 de abril de 2002)   
Transferência de Recursos para a Conta de Desenvolvimento 

Energético (Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002) - NACIONAL   
F 3 1  

 
 
 
 
 

 
50  

 
 
 
 
 

 
0  174  

 
 

 
307.782 
 
307.782 
 
307.782 
 

TOTAL - FISCAL 307.782  

TOTAL - GERAL 307.782  

ÓRGÃO:32000Ministério de Minas e Energia   
UNIDADE:  32398  Nuclebrás Equipamentos Pesados S.A. - NUCLEP   
     

ANEXO II   CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

      

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 1.000.000  
 

 
19 122 0032 20TP 

 

19 122 
 

20TP 0033 
 

0032 
 

   
  

 
 

ATIVIDADES  
 
Ativos Civis da União  
 

Ativos Civis da União - NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  

 
 
 
 

 
F 1 1  

 
 
 
 

 
90 0  300  

 
 

 
1.000.000 
 
1.000.000 
 
1.000.000 
 

 TOTAL - FISCAL 1.000.000  
 TOTAL - GERAL 1.000.000  

ÓRGÃO:35000 Ministério das Relações Exteriores   
UNIDADE:  35101 Ministério das Relações Exteriores - Administração Direta 
      

ANEXO II    CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

       

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 103.367.837  
 

 
07 122 0032 20TP 

 

07 122 
 

20TP 0001 
 

0032 
 

   
  

 
 

ATIVIDADES  
 
Ativos Civis da União   

Ativos Civis da União - NACIONAL  

 
 
 
 

 
F 1 1  

 
 
 
 

 
90 0  144  

 
 

 
103.367.837 
 
103.367.837 
 
103.367.837 
 

TOTAL - FISCAL 103.367.837 

TOTAL - GERAL 103.367.837 

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 06012020122400017
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ÓRGÃO:36000 Ministério da Saúde   

UNIDADE:  36210 Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A. - CONCEIÇÃ O 
    

ANEXO II  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 30.000.000  
 

 
10 122 0032 20TP 

 

10 122 
 

20TP 0001 
 

0032 
 

   
  

 
 

ATIVIDADES  
 
Ativos Civis da União   

Ativos Civis da União - NACIONAL  

 
 
 
 

 
S 1 1   
S 1 1  

 
 
 
 

 
90 6  144 
 
90 6  153  

 
 

 
30.000.000 
 
30.000.000 
 
17.500.000 
 
12.500.000 
 

TOTAL - SEGURIDADE 30.000.000  
TOTAL - GERAL 30.000.000  

ÓRGÃO:36000Ministério da Saúde   
UNIDADE:  36901  Fundo Nacional de Saúde   
     

ANEXO II   CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

      

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 1.000.000  
 

 
09 272 0032 0181 

09 272 0032 0181 0053 
   

 
 

OPERAÇÕES ESPECIAIS  
 
Aposentadorias e Pensões Civis da União   

Aposentadorias e Pensões Civis da União - NO DISTRITO FEDERAL   
S 1 1  

 
 
 
 

 
90 0  144  

 
 

 
1.000.000 
 
1.000.000 
 
1.000.000 
 

TOTAL - SEGURIDADE 1.000.000  
TOTAL - GERAL 1.000.000  

ÓRGÃO:39000Ministério da Infraestrutura   
UNIDADE:  39101  Ministério da Infraestrutura - Administração Direta   
     

ANEXO II   CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

      

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 23.204.972  
 

 
09 272 0032 0181 

 

09 272 
 

 

0032 0181 0001 
 

  
  

 
 

OPERAÇÕES ESPECIAIS  
 
Aposentadorias e Pensões Civis da União  
 

Aposentadorias e Pensões Civis da União - NACIONAL  

 
 
 
 

 
S 1 1  

 
 
 
 

 
90 0  144  

 
 

 
17.800.000 
 
17.800.000 
 
17.800.000 
 

 
26 121 0032 20UC 

 

26 121 
 

20UC 0001 
 

0032 
 

   
  

 
ATIVIDADES  

 
Estudos, Projetos e Planejamento de Infraestrutura de Transportes  
 

Estudos, Projetos e Planejamento de Infraestrutura de Transportes 

- Nacional  

 

 
5.404.972   
5.404.972  
 

F 3 2  
 
90 0  100  

 
5.404.972 
 

TOTAL - FISCAL 5.404.972 
TOTAL - SEGURIDADE 17.800.000 

TOTAL - GERAL 23.204.972 

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 06012020122400018
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ÓRGÃO:39000 Ministério da Infraestrutura   

UNIDADE:  39252 Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT   
    

ANEXO II  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

3006 TRANSPORTE TERRESTRE E TRANSITO 41.000.000  
 

 
26 782 

 

26 782 

 
 

 
3006 3E50  
 
3006 3E50 0033  

 
 

PROJETOS  
 
Adequação de Trecho Rodoviário - Entroncamento BR-101 (Manilha) 

- Entroncamento BR-116 (Santa Guilhermina) - na BR-493/RJ   
Adequação de Trecho Rodoviário - Entroncamento BR-101 (Manilha) - 

Entroncamento BR-116 (Santa Guilhermina) - na BR-493/RJ - No Estado 

do Rio de Janeiro   
F 4 2   
F 4 2  

 
 
 
 
 
 

 
90 0  144 
 
90 0  100  

 
 

 
41.000.000 
 
41.000.000 

 
40.000.000 

 
1.000.000 

 
TOTAL - FISCAL 41.000.000  

TOTAL - GERAL 41.000.000  

ÓRGÃO:52000Ministério da Defesa   
UNIDADE:  52101  Ministério da Defesa - Administração Direta   
     

ANEXO II   CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

      

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

6012 DEFESA NACIONAL 39.400.000  
 

 
05 153 6012 218X 

 

05 153 
 

218X 0001 
 

6012 
 

   
  

 
 

ATIVIDADES  
 
Operações de Garantia da Lei e da Ordem  
 

Operações de Garantia da Lei e da Ordem - NACIONAL  

 
 
 
 

 
F 3 2   
F 4 2  

 
 
 
 

 
90 0  100 
 
90 0  100  

 
 

 
39.400.000 
 
39.400.000 
 
13.777.998 
 
25.622.002 
 

TOTAL - FISCAL 39.400.000  

TOTAL - GERAL 39.400.000  

ÓRGÃO:52000Ministério da Defesa   
UNIDADE:  52111  Comando da Aeronáutica   
     

ANEXO II   CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

      

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 208.000.000  
 

 
05 122 0032 20TP 

 

05 122 
 

20TP 0001 
 

0032 
 

   
  

 
 

ATIVIDADES  
 
Ativos Civis da União   

Ativos Civis da União - NACIONAL  

 
 
 
 

 
F 1 1  

 
 
 
 

 
90 0  342  

 
 

 
10.000.000 
 
10.000.000 
 
10.000.000 
 

05 122 0032 2867 
 

05 122 
 

 

0032 2867 0001 
 

  
  

 
Ativos Militares das Forças Armadas  
 

Ativos Militares das Forças Armadas - NACIONAL  

 
 

 
F 1 1  

 
 

 
90 0  144  

 
198.000.000 
 
198.000.000 
 
198.000.000 
 

TOTAL - FISCAL 208.000.000 

TOTAL - GERAL 208.000.000 

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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ÓRGÃO:52000 Ministério da Defesa   

UNIDADE:  52121 Comando do Exército   
    

ANEXO II  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 113.000.000  
 

 
05 122 0032 20TP 

 

05 122 
 

20TP 0001 
 

0032 
 

   
  

 
 

ATIVIDADES  
 
Ativos Civis da União   

Ativos Civis da União - NACIONAL  

 
 
 
 

 
F 1 1  

 
 
 
 

 
90 0  342  

 
 

 
1.000.000 
 
1.000.000 
 
1.000.000 
 

05 122 0032 214H 
 

05 122 
 

214H 0001 
 

0032 
 

   
  

 
Inativos Militares das Forças Armadas  
 

Inativos Militares das Forças Armadas - NACIONAL  

 
 

 
F 1 1  

 
 

 
90 0  144  

  
16.000.000 
 
16.000.000 
 
16.000.000 
 

05 122 0032 2867 
 

05 122 
 

 

0032 2867 0001 
 

  
  

 
Ativos Militares das Forças Armadas  
 

Ativos Militares das Forças Armadas - NACIONAL  

 
 

 
F 1 1  

 
 

 
90 0  144  

 
96.000.000 
 
96.000.000 
 
96.000.000 
 

TOTAL - FISCAL 113.000.000  

TOTAL - GERAL 113.000.000  

ÓRGÃO:52000Ministério da Defesa   
UNIDADE:  52131  Comando da Marinha   
     

ANEXO II   CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

      

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 41.000.000  
 

 
05 122 0032 2867 

05 122 0032 2867 0001 
   

 
 

ATIVIDADES  
 
Ativos Militares das Forças Armadas 
 

Ativos Militares das Forças Armadas - NACIONAL  

 
 
 
 

 
F 1 1  

 
 
 
 

 
90 0  144  

 
 

 
41.000.000 
 
41.000.000 
 
41.000.000 
 

TOTAL - FISCAL 41.000.000  

TOTAL - GERAL 41.000.000  

ÓRGÃO:52000Ministério da Defesa   
UNIDADE:  52233  Amazônia Azul Tecnologias de Defesa S.A. - AMAZUL   
     

ANEXO II   CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

      

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 1.000.000  
 

 
05 122 0032 20TP 

 

05 122 
 

20TP 0035 
 

0032 
 

   
  

 
 

ATIVIDADES  
 
Ativos Civis da União  
 

Ativos Civis da União - NO ESTADO DE SÃO PAULO  

 
 
 
 

 
F 1 1  

 
 
 
 

 
90 0  100  

 
 

 
1.000.000 
 
1.000.000 
 
1.000.000 
 

TOTAL - FISCAL 1.000.000 

TOTAL - GERAL 1.000.000 

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
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ÓRGÃO:53000 Ministério do Desenvolvimento Regional   

UNIDADE:  53201 Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Franc isco e do Parnaíba - CODEVASF 
    

ANEXO II  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

2221 RECURSOS HIDRICOS 4.000.000  
 

 
18 544 

 

18 544 

 
 

 
2221 214T  
 
2221 214T 0020  

 
 

ATIVIDADES  
 
Gestão, Operação e Manutenção do Projeto de Integração do Rio 

São Francisco - PISF   
Gestão, Operação e Manutenção do Projeto de Integração do Rio 

São Francisco - PISF - Na Região Nordeste   
F 3 2  

 
 
 
 
 

 
90 0  144  

 
 

 
4.000.000 
 
4.000.000 
 
4.000.000 
 

TOTAL - FISCAL 4.000.000  

TOTAL - GERAL 4.000.000  

ÓRGÃO:53000Ministério do Desenvolvimento Regional   
UNIDADE:  53204  Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS   
     

ANEXO II   CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

      

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

2221 RECURSOS HIDRICOS 6.020.243  
 

 
18 544 

 

18 544 

 
 

 
2221 11AA  
 
2221 11AA 0023  

 
 

PROJETOS  
 
Construção da Barragem Fronteiras no Estado do Ceará  
 

Construção da Barragem Fronteiras no Estado do Ceará - NO ESTADO 

DO CEARÁ   
F 4 2  

 
 
 
 
 

 
90 0  100  

 
 

 
6.020.243 
 
6.020.243 
 
6.020.243 
 

TOTAL - FISCAL 6.020.243 

TOTAL - GERAL 6.020.243 

 
ÓRGÃO:54000 Ministério do Turismo   

UNIDADE:  54201 EMBRATUR - Instituto Brasileiro de Turismo   
    

ANEXO II  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R M I F 
S N P O U T 
F D  D  E 
      

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 6.673.441  
 

 
23 122 0032 2000 

 

23 122 
 

 

0032 2000 0001 
 

  
  

 
 

ATIVIDADES  
 
Administração da Unidade   

Administração da Unidade - Nacional  

 
 
 
 

 
F 3 2  

 
 
 
 

 
90 0  144  

 
 

 
6.576.649 
 
6.576.649 
 
6.576.649 
 

23 122 0032 216H 
 

23 122 
 

216H 0001 
 

0032 
 

   
  

 
Ajuda de Custo para Moradia ou Auxílio-Moradia a Agentes Públicos  
 

Ajuda de Custo para Moradia ou Auxílio-Moradia a Agentes Públicos 

- NACIONAL  

 
96.792   
96.792  
 

F 3 2  
 
90  

 
0  144  

 
96.792 
  

0910 OPERAÇÕES ESPECIAIS: GESTÃO DA PARTICIPAÇÃO EM ORGANISMOS E ENTIDADES NACIONAIS E 

INTERNACIONAIS  
 
   OPERAÇÕES ESPECIAIS  

 

      
 

28 846 0910 00OQ Contribuições a Organismos Internacionais sem Exigência de Programação   
 

   Específica  
 

 

    
 

    
 

28 846 0910 00OQ 0002 Contribuições a Organismos Internacionais sem Exigência de Programação  
 

   
Específica - EXTERIOR  

 

    
   
F 3 2 80 0144  

 
8.275 
 

 
8.275 

 
8.275 

 
8.275 

  
 

2223 A HORA DO TURISMO 10.486.291  
 

 
23 695 2223 20Y5 

 

23 695 
 

20Y5 0001 
 

2223 
 

   
  

 
 

ATIVIDADES  
 
Promoção Turística do Brasil no Exterior  
 

Promoção Turística do Brasil no Exterior - NACIONAL  

 
 
 
 

 
F 3 2  

 
 
 
 

 
90 0  144  

 
 

 
10.486.291 
 
10.486.291 
 
10.486.291 
 

 TOTAL - FISCAL 17.168.007  

 TOTAL - GERAL 17.168.007  

ÓRGÃO:54000 Ministério do Turismo   
UNIDADE:  54206 Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacio nal 
      

ANEXO II    CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

       

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R M I F 
S N P O U T 
F D  D  E 
      

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 2.000.000  
 

 
13 122 0032 20TP 

 

13 122 
 

20TP 0001 
 

0032 
 

   
  

 
 

ATIVIDADES  
 
Ativos Civis da União   

Ativos Civis da União - NACIONAL  

 
 
 
 

 
F 1 1  

 
 
 
 

 
90 0  100  

 
 

 
2.000.000 
 
2.000.000 
 
2.000.000 
 

TOTAL - FISCAL 2.000.000 

TOTAL - GERAL 2.000.000 

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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ÓRGÃO:55000 Ministério da Cidadania   

UNIDADE:  55101 Ministério da Cidadania - Administração Direta   
    

ANEXO II  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R M I F 
S N P O U T 
F D  D  E 
      

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 5.200.000  
 

 
9 272 

 

9 272 

 
 

 
0032 0181  
 
0032 0181 0001  

 
 

OPERAÇÕES ESPECIAIS  
 
Aposentadorias e Pensões Civis da União  
 

Aposentadorias e Pensões Civis da União - NACIONAL  

 
 
 
 

 
S 1 1  

 
 
 
 

 
90 0  144  

 
 

 
5.200.000 
 
5.200.000 
 
5.200.000 
  

5028 INCLUSAO SOCIAL POR MEIO DO BOLSA FAMILIA E DA ARTICULACAO DE POLITICAS PUBLICAS 514.663.991  
 

 
8 244 

 

8 244 

 

 
8 244 

 

 

8 244 

 

 

8 244 

 
 

 
5028 8442  
 
5028 8442 0010  
 
 
5028 8442 0020  
 
 
5028 8442 0030  
 
 
5028 8442 0040  

 
 

ATIVIDADES  
 
Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condição de Pobreza e 

Extrema Pobreza (Lei nº 10.836, de 2004)   
Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condição de 

Pobreza e Extrema Pobreza (Lei nº 10.836, de 2004) - NA REGIÃO NORTE  

 
Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condição de Pobreza e 

Extrema Pobreza (Lei nº 10.836, de 2004) - NA REGIÃO NORDESTE  
 

Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condição de Pobreza e 

Extrema Pobreza (Lei nº 10.836, de 2004) - NA REGIÃO SUDESTE  
 

Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condição de 

Pobreza e Extrema Pobreza (Lei nº 10.836, de 2004) - NA REGIÃO SUL  

 
 
 
 
 

 
S 3 1  
 
 
S 3 1  
 
 
S 3 1  

 
 
 
 
 

 
90 0  144 

 

 

90 0  144 

 

 

90 0  144  

 
 

 
514.663.991 
 
78.920.728 

 
78.920.728 

 
245.334.723 
 
245.334.723 
 
136.790.463 
 
136.790.463 
 
30.413.072 

 

 
08 244 

 
 
5028 8442 0050  

 
S 3 1  

 
Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condição de Pobreza e 

Extrema Pobreza (Lei nº 10.836, de 2004) - NA REGIÃO CENTRO-OESTE  

 
90 0  144  

 
30.413.072 
 
23.205.005 
 

S 3 1  
 
90 0  144  

 
23.205.005 
 

TOTAL - SEGURIDADE 519.863.991  
TOTAL - GERAL 519.863.991  

ÓRGÃO:71000Encargos Financeiros da União   
UNIDADE:  71101  Recursos sob Supervisão do Ministério da Economia   
     

ANEXO II   CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

      

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
E G R  
S N P  
F D 

  
M I F  
O U T  
D E 

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 117.185.516  
 

 
28 331 

 

28 331 

 
 

 
0032 212B  
 
0032 212B 0001  

 
 

ATIVIDADES  
 
Benefícios Obrigatórios aos Servidores Civis, Empregados, Militares e 

seus Dependentes   
Benefícios Obrigatórios aos Servidores Civis, Empregados, Militares 

e seus Dependentes - NACIONAL   
F 3 1  

 
 
 
 
 

 
90 0  144  

 
 

 
117.185.516 
 
117.185.516 
 
117.185.516 
  

0909 OPERAÇÕES ESPECIAIS: OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 183.508.754  
 

 
28 846 

 

28 846 

 
 

 
0909 00LI  
 
0909 00LI 0001  

 
 

OPERAÇÕES ESPECIAIS  
 
Compensação ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social - FRGPS (Lei 

nº 12.546, de 2011)   
Compensação ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social - 

FRGPS (Lei nº 12.546, de 2011) - NACIONAL   
F 3 1  

 
 
 
 
 

 
90 0  144  

 
 

 
183.508.754 
 
183.508.754 
 
183.508.754 
 

TOTAL - FISCAL 300.694.270 

TOTAL - GERAL 300.694.270 

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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ÓRGÃO:71000 Encargos Financeiros da União   

UNIDADE:  71104 Remuneração de Agentes Financeiros - Recursos sob S upervisão do Ministério da Economia 
    

ANEXO II  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

0911 OPERAÇÕES ESPECIAIS - REMUNERAÇÃO DE AGENTES FINANCEIROS 60.000.000  
 

 
28 846 0911 00M4 

 

28 846 
 

00M4 0001 
 

0911 
 

   
  

 
 

OPERAÇÕES ESPECIAIS  
 
Remuneração a Agentes Financeiros  
 

Remuneração a Agentes Financeiros - NACIONAL  

 
 
 
 

 
F 3 2  

 
 
 
 

 
90 0  100  

 
 

 
60.000.000 
 
60.000.000 
 
60.000.000 
 

TOTAL - FISCAL 60.000.000  

TOTAL - GERAL 60.000.000  

ÓRGÃO:73000Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios   
UNIDADE:  73101  Recursos sob Supervisão do Ministério da Economia   
     

ANEXO II   CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

      

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
 

E G R 
S N P 
F D  
   

  
 

M I F 
O U T 
D  E 
   

 
 
VALOR 

 
 

0032 PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO PODER EXECUTIVO 37.000.000  
 

 
09 272 0032 0181 

09 272 0032 0181 0001 
   

 
 

OPERAÇÕES ESPECIAIS  
 
Aposentadorias e Pensões Civis da União 
 

Aposentadorias e Pensões Civis da União - NACIONAL  

 
 
 
 

 
S 1 1  

 
 
 
 

 
90 0  144  

 
 

 
36.000.000 
 
36.000.000 
 
36.000.000 
 

 
28 122 0032 218K 

 

28 122 
 

218K 0001 
 

0032 
 

   
  

 
ATIVIDADES  

 
Inativos Militares dos Ex-Territórios e do Antigo Estado da Guanabara  
 

Inativos Militares dos Ex-Territórios e do Antigo Estado 

da Guanabara - NACIONAL  

 

 
1.000.000   
1.000.000  
 

F 1  1  90 0 300 
        

F 1  1  90 0 100 
         

 
500.000 
 
500.000 
 

TOTAL - FISCAL 1.000.000 
TOTAL - SEGURIDADE 36.000.000 

TOTAL - GERAL 37.000.000 

 
ÓRGÃO:74000 Operações Oficiais de Crédito   

UNIDADE:  74101 Recursos sob Supervisão da Secretaria do Tesouro Na cional - Ministério da Economia 
    

ANEXO II  CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00 

     

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

 
 

PROGRAMA / AÇÃO / SUBTÍTULO / PRODUTO 

  
E G R  
S N P  
F D 

  
M I F  
O U T  
D E 

 
 
VALOR 

 
 
 1031 AGROPECUARIA SUSTENTAVEL         885.239.460 

 

                 
 

   

OPERAÇÕES ESPECIAIS 
            

 

               
 

                 
 

20 605 1031 00RW  Subvenção Econômica em Operações de Investimento Rural e Agroindustrial            5.560.000 
 

   destinadas a Empresas Cerealistas (Medida Provisória nº 897, de 2019)             
 

               
 

             
 

20 605 1031 00RW 0001 Subvenção Econômica em Operações de Investimento Rural e            5.560.000 
 

   Agroindustrial destinadas a Empresas Cerealistas (Medida Provisória nº  

  

         
 

             
 

   897, de 2019) - Nacional          
 

                  

      F 3  1  90 0 144 5.560.000 
 

                
 

20 608 1031 0281  Subvenção Econômica em Operações no âmbito do Programa Nacional de           428.935.332 
 

   Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF (Lei nº 8.427, de 1992)            
 

              
 

            
 

20 608 1031 0281 0001 Subvenção Econômica em Operações no âmbito do Programa Nacional de           428.935.332 
 

   
Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF (Lei nº 8.427, de  

 

         
 

             
 

   1992) - NACIONAL          
 

               

      F 3  1  90 0 144 428.935.332 
 

                
 

20 605 1031 0294  Subvenção Econômica nas Operações de Custeio Agropecuário (Lei nº 8.427,           380.201.532 
 

   de 1992)            
 

              
 

            
 

20 605 1031 0294 0001 Subvenção Econômica nas Operações de Custeio Agropecuário (Lei nº           380.201.532 
 

   
8.427, de 1992) - NACIONAL  

 

         
 

             
 

               

      F 3  1  90 0 144 380.201.532 
 

                
 

20 605 1031 0301  Subvenção Econômica em Operações de Investimento Rural e Agroindustrial           70.542.596 
 

   (Lei nº 8.427, de 1992)            
 

              
 

            
 

20 605 1031 0301 0001 Subvenção Econômica em Operações de Investimento Rural e           70.542.596 
 

   
Agroindustrial (Lei nº 8.427, de 1992) - NACIONAL  

 

         
 

             
 

               

      F 3  1  90 0 144 70.542.596 
 

               
 

 2211 INSERCAO ECONOMICA INTERNACIONAL         589.007.316 
 

                 
  

 
 
23 693 

 

23 693 

 

 
2211 0267  
 
2211 0267 0001  

  
OPERAÇÕES ESPECIAIS  

 
Subvenção Econômica em Operações no âmbito do Programa de Financiamento 

às Exportações - PROEX (Lei nº 10.184, de 2001)   
Subvenção Econômica em Operações no âmbito do Programa de 

Financiamento às Exportações - PROEX (Lei nº 10.184, de 2001) -   
F 3 1  

 
 
 
 
 
 
90 0  144  

 

 
589.007.316 
 
589.007.316 
 
589.007.316 
 

TOTAL - FISCAL 1.474.246.776 

TOTAL - GERAL 1.474.246.776  

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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LEI Nº 14.112, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2020

Altera as Leis nos 11.101, de 9 de fevereiro de 2005,
10.522, de 19 de julho de 2002, e 8.929, de 22 de
agosto de 1994, para atualizar a legislação referente
à recuperação judicial, à recuperação extrajudicial e à
falência do empresário e da sociedade empresária.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da
recuperação judicial implica:

I - suspensão do curso da prescrição das obrigações do devedor sujeitas ao
regime desta Lei;

II - suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive daquelas
dos credores particulares do sócio solidário, relativas a créditos ou obrigações
sujeitos à recuperação judicial ou à falência;

III - proibição de qualquer forma de retenção, arresto, penhora, sequestro,
busca e apreensão e constrição judicial ou extrajudicial sobre os bens do devedor,
oriunda de demandas judiciais ou extrajudiciais cujos créditos ou obrigações
sujeitem-se à recuperação judicial ou à falência.
................................................................................................................................

§ 4º Na recuperação judicial, as suspensões e a proibição de que tratam os
incisos I, II e III do caput deste artigo perdurarão pelo prazo de 180 (cento e
oitenta) dias, contado do deferimento do processamento da recuperação,
prorrogável por igual período, uma única vez, em caráter excepcional, desde que o
devedor não haja concorrido com a superação do lapso temporal.

§ 4º-A. O decurso do prazo previsto no § 4º deste artigo sem a deliberação
a respeito do plano de recuperação judicial proposto pelo devedor faculta aos
credores a propositura de plano alternativo, na forma dos §§ 4º, 5º, 6º e 7º do art.
56 desta Lei, observado o seguinte:

I - as suspensões e a proibição de que tratam os incisos I, II e III do caput
deste artigo não serão aplicáveis caso os credores não apresentem plano
alternativo no prazo de 30 (trinta) dias, contado do final do prazo referido no § 4º
deste artigo ou no § 4º do art. 56 desta Lei;

II - as suspensões e a proibição de que tratam os incisos I, II e III do caput
deste artigo perdurarão por 180 (cento e oitenta) dias contados do final do prazo
referido no § 4º deste artigo, ou da realização da assembleia-geral de credores
referida no § 4º do art. 56 desta Lei, caso os credores apresentem plano
alternativo no prazo referido no inciso I deste parágrafo ou no prazo referido no
§ 4º do art. 56 desta Lei.

§ 5º O disposto no § 2º deste artigo aplica-se à recuperação judicial durante
o período de suspensão de que trata o § 4º deste artigo.
................................................................................................................................

§ 7º (Revogado).

§ 7º-A. O disposto nos incisos I, II e III do caput deste artigo não se aplica
aos créditos referidos nos §§ 3º e 4º do art. 49 desta Lei, admitida, todavia, a
competência do juízo da recuperação judicial para determinar a suspensão dos atos
de constrição que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da
atividade empresarial durante o prazo de suspensão a que se refere o § 4º deste
artigo, a qual será implementada mediante a cooperação jurisdicional, na forma do
art. 69 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil),
observado o disposto no art. 805 do referido Código.

§ 7º-B. O disposto nos incisos I, II e III do caput deste artigo não se aplica
às execuções fiscais, admitida, todavia, a competência do juízo da recuperação
judicial para determinar a substituição dos atos de constrição que recaiam sobre
bens de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial até o
encerramento da recuperação judicial, a qual será implementada mediante a
cooperação jurisdicional, na forma do art. 69 da Lei nº 13.105, de 16 de março de
2015 (Código de Processo Civil), observado o disposto no art. 805 do referido
Código.

§ 8º A distribuição do pedido de falência ou de recuperação judicial ou a
homologação de recuperação extrajudicial previne a jurisdição para qualquer outro
pedido de falência, de recuperação judicial ou de homologação de recuperação
extrajudicial relativo ao mesmo devedor.

§ 9º O processamento da recuperação judicial ou a decretação da falência
não autoriza o administrador judicial a recusar a eficácia da convenção de
arbitragem, não impedindo ou suspendendo a instauração de procedimento
arbitral.

§ 10. (VETADO).

§ 11. O disposto no § 7º-B deste artigo aplica-se, no que couber, às
execuções fiscais e às execuções de ofício que se enquadrem respectivamente nos
incisos VII e VIII do caput do art. 114 da Constituição Federal, vedados a expedição
de certidão de crédito e o arquivamento das execuções para efeito de habilitação
na recuperação judicial ou na falência.

§ 12. Observado o disposto no art. 300 da Lei nº 13.105, de 16 de março de
2015 (Código de Processo Civil), o juiz poderá antecipar total ou parcialmente os
efeitos do deferimento do processamento da recuperação judicial.

§ 13. (VETADO)." (NR)

"Art. 10. .............................................................................................................
................................................................................................................................

§ 7º O quadro-geral de credores será formado com o julgamento das
impugnações tempestivas e com as habilitações e as impugnações retardatárias
decididas até o momento da sua formação.

§ 8º As habilitações e as impugnações retardatárias acarretarão a reserva do
valor para a satisfação do crédito discutido.

§ 9º A recuperação judicial poderá ser encerrada ainda que não tenha havido
a consolidação definitiva do quadro-geral de credores, hipótese em que as ações
incidentais de habilitação e de impugnação retardatárias serão redistribuídas ao
juízo da recuperação judicial como ações autônomas e observarão o rito comum.

§ 10. O credor deverá apresentar pedido de habilitação ou de reserva de
crédito em, no máximo, 3 (três) anos, contados da data de publicação da sentença
que decretar a falência, sob pena de decadência." (NR)

"Art. 14. Caso não haja impugnações, o juiz homologará, como quadro-geral
de credores, a relação dos credores de que trata o § 2º do art. 7º, ressalvado o
disposto no art. 7º-A desta Lei." (NR)

"Art. 16. Para fins de rateio na falência, deverá ser formado quadro-geral de
credores, composto pelos créditos não impugnados constantes do edital de que
trata o § 2º do art. 7º desta Lei, pelo julgamento de todas as impugnações
apresentadas no prazo previsto no art. 8º desta Lei e pelo julgamento realizado até
então das habilitações de crédito recebidas como retardatárias.

§ 1º As habilitações retardatárias não julgadas acarretarão a reserva do valor
controvertido, mas não impedirão o pagamento da parte incontroversa.

§ 2º Ainda que o quadro-geral de credores não esteja formado, o rateio de
pagamentos na falência poderá ser realizado desde que a classe de credores a ser
satisfeita já tenha tido todas as impugnações judiciais apresentadas no prazo
previsto no art. 8º desta Lei, ressalvada a reserva dos créditos controvertidos em
função das habilitações retardatárias de créditos distribuídas até então e ainda não
julgadas." (NR)

"Art. 22. ............................................................................................................

I - ......................................................................................................................
................................................................................................................................

j) estimular, sempre que possível, a conciliação, a mediação e outros métodos
alternativos de solução de conflitos relacionados à recuperação judicial e à falência,
respeitados os direitos de terceiros, na forma do § 3º do art. 3º da Lei nº 13.105,
de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil);

k) manter endereço eletrônico na internet, com informações atualizadas sobre
os processos de falência e de recuperação judicial, com a opção de consulta às
peças principais do processo, salvo decisão judicial em sentido contrário;

l) manter endereço eletrônico específico para o recebimento de pedidos de
habilitação ou a apresentação de divergências, ambos em âmbito administrativo,
com modelos que poderão ser utilizados pelos credores, salvo decisão judicial em
sentido contrário;

m) providenciar, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, as respostas aos
ofícios e às solicitações enviadas por outros juízos e órgãos públicos, sem
necessidade de prévia deliberação do juízo;

II - ....................................................................................................................
...............................................................................................................................

c) apresentar ao juiz, para juntada aos autos, relatório mensal das atividades
do devedor, fiscalizando a veracidade e a conformidade das informações prestadas
pelo devedor;
................................................................................................................................

e) fiscalizar o decurso das tratativas e a regularidade das negociações entre
devedor e credores;

f) assegurar que devedor e credores não adotem expedientes dilatórios,
inúteis ou, em geral, prejudiciais ao regular andamento das negociações;

g) assegurar que as negociações realizadas entre devedor e credores sejam
regidas pelos termos convencionados entre os interessados ou, na falta de acordo,
pelas regras propostas pelo administrador judicial e homologadas pelo juiz,
observado o princípio da boa-fé para solução construtiva de consensos, que
acarretem maior efetividade econômico-financeira e proveito social para os agentes
econômicos envolvidos;

h) apresentar, para juntada aos autos, e publicar no endereço eletrônico
específico relatório mensal das atividades do devedor e relatório sobre o plano de
recuperação judicial, no prazo de até 15 (quinze) dias contado da apresentação do
plano, fiscalizando a veracidade e a conformidade das informações prestadas pelo
devedor, além de informar eventual ocorrência das condutas previstas no art. 64
desta Lei;

III - ...................................................................................................................
..............................................................................................................................

c) relacionar os processos e assumir a representação judicial e extrajudicial,
incluídos os processos arbitrais, da massa falida;
...............................................................................................................................

j) proceder à venda de todos os bens da massa falida no prazo máximo de
180 (cento e oitenta) dias, contado da data da juntada do auto de arrecadação, sob
pena de destituição, salvo por impossibilidade fundamentada, reconhecida por
decisão judicial;
................................................................................................................................

s) arrecadar os valores dos depósitos realizados em processos administrativos
ou judiciais nos quais o falido figure como parte, oriundos de penhoras, de
bloqueios, de apreensões, de leilões, de alienação judicial e de outras hipóteses de
constrição judicial, ressalvado o disposto nas Leis nos 9.703, de 17 de novembro de
1998, e 12.099, de 27 de novembro de 2009, e na Lei Complementar nº 151, de
5 de agosto de 2015.
........................................................................................................................" (NR)

"Art. 24. ................................................................................................................
...............................................................................................................................

§ 5º A remuneração do administrador judicial fica reduzida ao limite de 2%
(dois por cento), no caso de microempresas e de empresas de pequeno porte, bem
como na hipótese de que trata o art. 70-A desta Lei." (NR)

"Art. 35. ...........................................................................................................

I - .....................................................................................................................
................................................................................................................................

g) alienação de bens ou direitos do ativo não circulante do devedor, não
prevista no plano de recuperação judicial;

........................................................................................................................" (NR)

"Art. 36. A assembleia-geral de credores será convocada pelo juiz por meio de
edital publicado no diário oficial eletrônico e disponibilizado no sítio eletrônico do
administrador judicial, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, o qual
conterá:

......................................................................................................................" (NR)

"Art. 39. ..........................................................................................................
..............................................................................................................................

§ 4º Qualquer deliberação prevista nesta Lei a ser realizada por meio de
assembleia-geral de credores poderá ser substituída, com idênticos efeitos, por:

I - termo de adesão firmado por tantos credores quantos satisfaçam o
quórum de aprovação específico, nos termos estabelecidos no art. 45-A desta
Lei;

II - votação realizada por meio de sistema eletrônico que reproduza as
condições de tomada de voto da assembleia-geral de credores; ou

III - outro mecanismo reputado suficientemente seguro pelo juiz.
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§ 5º As deliberações nos formatos previstos no § 4º deste artigo serão
fiscalizadas pelo administrador judicial, que emitirá parecer sobre sua regularidade,
previamente à sua homologação judicial, independentemente da concessão ou não
da recuperação judicial.

§ 6º O voto será exercido pelo credor no seu interesse e de acordo com o
seu juízo de conveniência e poderá ser declarado nulo por abusividade somente
quando manifestamente exercido para obter vantagem ilícita para si ou para
outrem.

§ 7º A cessão ou a promessa de cessão do crédito habilitado deverá ser
imediatamente comunicada ao juízo da recuperação judicial." (NR)

"Art. 48. ............................................................................................................
................................................................................................................................

§ 2º No caso de exercício de atividade rural por pessoa jurídica, admite-se a
comprovação do prazo estabelecido no caput deste artigo por meio da Escrituração
Contábil Fiscal (ECF), ou por meio de obrigação legal de registros contábeis que
venha a substituir a ECF, entregue tempestivamente.

§ 3º Para a comprovação do prazo estabelecido no caput deste artigo, o
cálculo do período de exercício de atividade rural por pessoa física é feito com
base no Livro Caixa Digital do Produtor Rural (LCDPR), ou por meio de obrigação
legal de registros contábeis que venha a substituir o LCDPR, e pela Declaração do
Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF) e balanço patrimonial, todos
entregues tempestivamente.

§ 4º Para efeito do disposto no § 3º deste artigo, no que diz respeito ao
período em que não for exigível a entrega do LCDPR, admitir-se-á a entrega do
livro-caixa utilizado para a elaboração da DIRPF.

§ 5º Para os fins de atendimento ao disposto nos §§ 2º e 3º deste artigo, as
informações contábeis relativas a receitas, a bens, a despesas, a custos e a dívidas
deverão estar organizadas de acordo com a legislação e com o padrão contábil da
legislação correlata vigente, bem como guardar obediência ao regime de
competência e de elaboração de balanço patrimonial por contador habilitado."
(NR)

"Art. 49. ............................................................................................................
................................................................................................................................

§ 6º Nas hipóteses de que tratam os §§ 2º e 3º do art. 48 desta Lei, somente
estarão sujeitos à recuperação judicial os créditos que decorram exclusivamente da
atividade rural e estejam discriminados nos documentos a que se referem os
citados parágrafos, ainda que não vencidos.

§ 7º Não se sujeitarão aos efeitos da recuperação judicial os recursos
controlados e abrangidos nos termos dos arts. 14 e 21 da Lei nº 4.829, de 5 de
novembro de 1965.

§ 8º Estarão sujeitos à recuperação judicial os recursos de que trata o § 7º
deste artigo que não tenham sido objeto de renegociação entre o devedor e a
instituição financeira antes do pedido de recuperação judicial, na forma de ato do
Poder Executivo.

§ 9º Não se enquadrará nos créditos referidos no caput deste artigo aquele
relativo à dívida constituída nos 3 (três) últimos anos anteriores ao pedido de
recuperação judicial, que tenha sido contraída com a finalidade de aquisição de
propriedades rurais, bem como as respectivas garantias." (NR)

"Art. 50. .............................................................................................................
.................................................................................................................................

XVII - conversão de dívida em capital social;

XVIII - venda integral da devedora, desde que garantidas aos credores não
submetidos ou não aderentes condições, no mínimo, equivalentes àquelas que
teriam na falência, hipótese em que será, para todos os fins, considerada unidade
produtiva isolada.
.................................................................................................................................

§ 3º Não haverá sucessão ou responsabilidade por dívidas de qualquer
natureza a terceiro credor, investidor ou novo administrador em decorrência,
respectivamente, da mera conversão de dívida em capital, de aporte de novos
recursos na devedora ou de substituição dos administradores desta.

§ 4º O imposto sobre a renda e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido
(CSLL) incidentes sobre o ganho de capital resultante da alienação de bens ou
direitos pela pessoa jurídica em recuperação judicial poderão ser parcelados, com
atualização monetária das parcelas, observado o seguinte:

I - o disposto na Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002; e

II - a utilização, como limite, da mediana de alongamento no plano de
recuperação judicial em relação aos créditos a ele sujeitos.

§ 5º O limite de alongamento de prazo a que se refere o inciso II do § 4º
deste artigo será readequado na hipótese de alteração superveniente do plano de
recuperação judicial." (NR)

"Art. 51. ............................................................................................................
................................................................................................................................

II - .....................................................................................................................
................................................................................................................................

e) descrição das sociedades de grupo societário, de fato ou de direito;

III - a relação nominal completa dos credores, sujeitos ou não à recuperação
judicial, inclusive aqueles por obrigação de fazer ou de dar, com a indicação do
endereço físico e eletrônico de cada um, a natureza, conforme estabelecido nos
arts. 83 e 84 desta Lei, e o valor atualizado do crédito, com a discriminação de sua
origem, e o regime dos vencimentos;
...............................................................................................................................

IX - a relação, subscrita pelo devedor, de todas as ações judiciais e
procedimentos arbitrais em que este figure como parte, inclusive as de natureza
trabalhista, com a estimativa dos respectivos valores demandados;

X - o relatório detalhado do passivo fiscal; e

XI - a relação de bens e direitos integrantes do ativo não circulante, incluídos
aqueles não sujeitos à recuperação judicial, acompanhada dos negócios jurídicos
celebrados com os credores de que trata o § 3º do art. 49 desta Lei.
.................................................................................................................................

§ 4º Na hipótese de o ajuizamento da recuperação judicial ocorrer antes da
data final de entrega do balanço correspondente ao exercício anterior, o devedor
apresentará balanço prévio e juntará o balanço definitivo no prazo da lei societária
aplicável.

§ 5º O valor da causa corresponderá ao montante total dos créditos sujeitos
à recuperação judicial.

§ 6º Em relação ao período de que trata o § 3º do art. 48 desta Lei:

I - a exposição referida no inciso I do caput deste artigo deverá comprovar a
crise de insolvência, caracterizada pela insuficiência de recursos financeiros ou
patrimoniais com liquidez suficiente para saldar suas dívidas;

II - os requisitos do inciso II do caput deste artigo serão substituídos pelos
documentos mencionados no § 3º do art. 48 desta Lei relativos aos últimos 2 (dois)
anos." (NR)

"Art. 52. .............................................................................................................
................................................................................................................................

II - determinará a dispensa da apresentação de certidões negativas para que
o devedor exerça suas atividades, observado o disposto no § 3º do art. 195 da
Constituição Federal e no art. 69 desta Lei;
................................................................................................................................

V - ordenará a intimação eletrônica do Ministério Público e das Fazendas
Públicas federal e de todos os Estados, Distrito Federal e Municípios em que o
devedor tiver estabelecimento, a fim de que tomem conhecimento da recuperação
judicial e informem eventuais créditos perante o devedor, para divulgação aos
demais interessados.

........................................................................................................................." (NR)

"Art. 54. ............................................................................................................

§ 1º ...................................................................................................................

§ 2º O prazo estabelecido no caput deste artigo poderá ser estendido em até
2 (dois) anos, se o plano de recuperação judicial atender aos seguintes requisitos,
cumulativamente:

I - apresentação de garantias julgadas suficientes pelo juiz;

II - aprovação pelos credores titulares de créditos derivados da legislação
trabalhista ou decorrentes de acidentes de trabalho, na forma do § 2º do art. 45
desta Lei; e

III - garantia da integralidade do pagamento dos créditos trabalhistas." (NR)

"Art. 56. ...........................................................................................................
...............................................................................................................................

§ 4º Rejeitado o plano de recuperação judicial, o administrador judicial
submeterá, no ato, à votação da assembleia-geral de credores a concessão de
prazo de 30 (trinta) dias para que seja apresentado plano de recuperação judicial
pelos credores.

§ 5º A concessão do prazo a que se refere o § 4º deste artigo deverá ser
aprovada por credores que representem mais da metade dos créditos presentes à
assembleia-geral de credores.

§ 6º O plano de recuperação judicial proposto pelos credores somente será
posto em votação caso satisfeitas, cumulativamente, as seguintes condições:

I - não preenchimento dos requisitos previstos no § 1º do art. 58 desta
Lei;

II - preenchimento dos requisitos previstos nos incisos I, II e III do caput do
art. 53 desta Lei;

III - apoio por escrito de credores que representem, alternativamente:

a) mais de 25% (vinte e cinco por cento) dos créditos totais sujeitos à
recuperação judicial; ou

b) mais de 35% (trinta e cinco por cento) dos créditos dos credores presentes
à assembleia-geral a que se refere o § 4º deste artigo;

IV - não imputação de obrigações novas, não previstas em lei ou em contratos
anteriormente celebrados, aos sócios do devedor;

V - previsão de isenção das garantias pessoais prestadas por pessoas naturais
em relação aos créditos a serem novados e que sejam de titularidade dos credores
mencionados no inciso III deste parágrafo ou daqueles que votarem favoravelmente
ao plano de recuperação judicial apresentado pelos credores, não permitidas
ressalvas de voto; e

VI - não imposição ao devedor ou aos seus sócios de sacrifício maior do que
aquele que decorreria da liquidação na falência.

§ 7º O plano de recuperação judicial apresentado pelos credores poderá
prever a capitalização dos créditos, inclusive com a consequente alteração do
controle da sociedade devedora, permitido o exercício do direito de retirada pelo
sócio do devedor.

§ 8º Não aplicado o disposto nos §§ 4º, 5º e 6º deste artigo, ou rejeitado o
plano de recuperação judicial proposto pelos credores, o juiz convolará a
recuperação judicial em falência.

§ 9º Na hipótese de suspensão da assembleia-geral de credores convocada
para fins de votação do plano de recuperação judicial, a assembleia deverá ser
encerrada no prazo de até 90 (noventa) dias, contado da data de sua instalação."
(NR)

"Art. 58. Cumpridas as exigências desta Lei, o juiz concederá a recuperação
judicial do devedor cujo plano não tenha sofrido objeção de credor nos termos do
art. 55 desta Lei ou tenha sido aprovado pela assembleia-geral de credores na
forma dos arts. 45 ou 56-A desta Lei.

§ 1º ..................................................................................................................
...............................................................................................................................

II - a aprovação de 3 (três) das classes de credores ou, caso haja somente 3
(três) classes com credores votantes, a aprovação de pelo menos 2 (duas) das
classes ou, caso haja somente 2 (duas) classes com credores votantes, a aprovação
de pelo menos 1 (uma) delas, sempre nos termos do art. 45 desta Lei;
................................................................................................................................

§ 3º Da decisão que conceder a recuperação judicial serão intimados
eletronicamente o Ministério Público e as Fazendas Públicas federal e de todos os
Estados, Distrito Federal e Municípios em que o devedor tiver estabelecimento."
(NR)

"Art. 59. ............................................................................................................
...............................................................................................................................

§ 3º Da decisão que conceder a recuperação judicial serão intimadas
eletronicamente as Fazendas Públicas federal e de todos os Estados, Distrito
Federal e Municípios em que o devedor tiver estabelecimento." (NR)

"Art. 60. ............................................................................................................

Parágrafo único. (VETADO)." (NR)

"Art. 61. Proferida a decisão prevista no art. 58 desta Lei, o juiz poderá
determinar a manutenção do devedor em recuperação judicial até que sejam
cumpridas todas as obrigações previstas no plano que vencerem até, no máximo,
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2 (dois) anos depois da concessão da recuperação judicial, independentemente do
eventual período de carência.

......................................................................................................................." (NR)

"Art. 63. ...........................................................................................................
...............................................................................................................................

V - a comunicação ao Registro Público de Empresas e à Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia para as providências
cabíveis.

Parágrafo único. O encerramento da recuperação judicial não dependerá da
consolidação do quadro-geral de credores." (NR)

"Art. 66. Após a distribuição do pedido de recuperação judicial, o devedor não
poderá alienar ou onerar bens ou direitos de seu ativo não circulante, inclusive
para os fins previstos no art. 67 desta Lei, salvo mediante autorização do juiz,
depois de ouvido o Comitê de Credores, se houver, com exceção daqueles
previamente autorizados no plano de recuperação judicial.

§ 1º Autorizada a alienação de que trata o caput deste artigo pelo juiz,
observar-se-á o seguinte:

I - nos 5 (cinco) dias subsequentes à data da publicação da decisão, credores
que corresponderem a mais de 15% (quinze por cento) do valor total de créditos
sujeitos à recuperação judicial, comprovada a prestação da caução equivalente ao
valor total da alienação, poderão manifestar ao administrador judicial,
fundamentadamente, o interesse na realização da assembleia-geral de credores
para deliberar sobre a realização da venda;

II - nas 48 (quarenta e oito) horas posteriores ao final do prazo previsto no
inciso I deste parágrafo, o administrador judicial apresentará ao juiz relatório das
manifestações recebidas e, somente na hipótese de cumpridos os requisitos
estabelecidos, requererá a convocação de assembleia-geral de credores, que será
realizada da forma mais célere, eficiente e menos onerosa, preferencialmente por
intermédio dos instrumentos referidos no § 4º do art. 39 desta Lei.

§ 2º As despesas com a convocação e a realização da assembleia-geral
correrão por conta dos credores referidos no inciso I do § 1º deste artigo,
proporcionalmente ao valor total de seus créditos.

§ 3º (VETADO).

§ 4º O disposto no caput deste artigo não afasta a incidência do inciso VI do
caput e do § 2º do art. 73 desta Lei." (NR)

"Art. 67. ..........................................................................................................

Parágrafo único. O plano de recuperação judicial poderá prever tratamento
diferenciado aos créditos sujeitos à recuperação judicial pertencentes a
fornecedores de bens ou serviços que continuarem a provẽ-los normalmente após
o pedido de recuperação judicial, desde que tais bens ou serviços sejam necessários
para a manutenção das atividades e que o tratamento diferenciado seja adequado
e razoável no que concerne à relação comercial futura." (NR)

"Art. 69. ...........................................................................................................

Parágrafo único. O juiz determinará ao Registro Público de Empresas e à
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil a anotação da recuperação judicial
nos registros correspondentes." (NR)

"Art. 73. .........................................................................................................
.............................................................................................................................

III - quando não aplicado o disposto nos §§ 4º, 5º e 6º do art. 56 desta Lei,
ou rejeitado o plano de recuperação judicial proposto pelos credores, nos termos
do § 7º do art. 56 e do art. 58-A desta Lei;
...............................................................................................................................

V - por descumprimento dos parcelamentos referidos no art. 68 desta Lei ou
da transação prevista no art. 10-C da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002; e

VI - quando identificado o esvaziamento patrimonial da devedora que
implique liquidação substancial da empresa, em prejuízo de credores não sujeitos
à recuperação judicial, inclusive as Fazendas Públicas.

§ 1º ..................................................................................................................

§ 2º A hipótese prevista no inciso VI do caput deste artigo não implicará a
invalidade ou a ineficácia dos atos, e o juiz determinará o bloqueio do produto de
eventuais alienações e a devolução ao devedor dos valores já distribuídos, os quais
ficarão à disposição do juízo.

§ 3º Considera-se substancial a liquidação quando não forem reservados bens,
direitos ou projeção de fluxo de caixa futuro suficientes à manutenção da atividade
econômica para fins de cumprimento de suas obrigações, facultada a realização de
perícia específica para essa finalidade." (NR)

"Art. 75. A falência, ao promover o afastamento do devedor de suas
atividades, visa a:

I - preservar e a otimizar a utilização produtiva dos bens, dos ativos e dos
recursos produtivos, inclusive os intangíveis, da empresa;

II - permitir a liquidação célere das empresas inviáveis, com vistas à
realocação eficiente de recursos na economia; e

III - fomentar o empreendedorismo, inclusive por meio da viabilização do
retorno célere do empreendedor falido à atividade econômica.

§ 1º O processo de falência atenderá aos princípios da celeridade e da
economia processual, sem prejuízo do contraditório, da ampla defesa e dos demais
princípios previstos na Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo
Civil).

§ 2º A falência é mecanismo de preservação de benefícios econômicos e
sociais decorrentes da atividade empresarial, por meio da liquidação imediata do
devedor e da rápida realocação útil de ativos na economia." (NR)

"Art. 83. .............................................................................................................

I - os créditos derivados da legislação trabalhista, limitados a 150 (cento e
cinquenta) salários-mínimos por credor, e aqueles decorrentes de acidentes de
trabalho;

II - os créditos gravados com direito real de garantia até o limite do valor do
bem gravado;

III - os créditos tributários, independentemente da sua natureza e do tempo
de constituição, exceto os créditos extraconcursais e as multas tributárias;

IV - (revogado);

a) (revogada);

b) (revogada);

c) (revogada);

d) (revogada);

V - (revogado);

a) (revogada);

b) (revogada);

c) (revogada);

VI - os créditos quirografários, a saber:
................................................................................................................................

b) os saldos dos créditos não cobertos pelo produto da alienação dos bens
vinculados ao seu pagamento; e

c) os saldos dos créditos derivados da legislação trabalhista que excederem o
limite estabelecido no inciso I do caput deste artigo;

VII - as multas contratuais e as penas pecuniárias por infração das leis penais
ou administrativas, incluídas as multas tributárias;

VIII - os créditos subordinados, a saber:

a) os previstos em lei ou em contrato; e

b) os créditos dos sócios e dos administradores sem vínculo empregatício cuja
contratação não tenha observado as condições estritamente comutativas e as
práticas de mercado; e

IX - os juros vencidos após a decretação da falência, conforme previsto no art.
124 desta Lei.
...............................................................................................................................

§ 4º (Revogado).

§ 5º Para os fins do disposto nesta Lei, os créditos cedidos a qualquer título
manterão sua natureza e classificação.

§ 6º § 6º Para os fins do disposto nesta Lei, os créditos que disponham de
privilégio especial ou geral em outras normas integrarão a classe dos créditos
quirografários." (NR)

"Art. 84. Serão considerados créditos extraconcursais e serão pagos com
precedência sobre os mencionados no art. 83 desta Lei, na ordem a seguir, aqueles
relativos:

I - (revogado);

I-A - às quantias referidas nos arts. 150 e 151 desta Lei;

I-B - ao valor efetivamente entregue ao devedor em recuperação judicial pelo
financiador, em conformidade com o disposto na Seção IV-A do Capítulo III desta
Lei;

I-C - aos créditos em dinheiro objeto de restituição, conforme previsto no art.
86 desta Lei;

I-D - às remunerações devidas ao administrador judicial e aos seus auxiliares,
aos reembolsos devidos a membros do Comitê de Credores, e aos créditos
derivados da legislação trabalhista ou decorrentes de acidentes de trabalho
relativos a serviços prestados após a decretação da falência;

I-E - às obrigações resultantes de atos jurídicos válidos praticados durante a
recuperação judicial, nos termos do art. 67 desta Lei, ou após a decretação da
falência;

II - às quantias fornecidas à massa falida pelos credores;

III - às despesas com arrecadação, administração, realização do ativo,
distribuição do seu produto e custas do processo de falência;

IV - às custas judiciais relativas às ações e às execuções em que a massa
falida tenha sido vencida;

V - aos tributos relativos a fatos geradores ocorridos após a decretação da
falência, respeitada a ordem estabelecida no art. 83 desta Lei.

§ 1º As despesas referidas no inciso I-A do caput deste artigo serão pagas
pelo administrador judicial com os recursos disponíveis em caixa.

§ 2º O disposto neste artigo não afasta a hipótese prevista no art. 122 desta
Lei." (NR)

"Art. 86. ...........................................................................................................
..............................................................................................................................

IV - às Fazendas Públicas, relativamente a tributos passíveis de retenção na
fonte, de descontos de terceiros ou de sub-rogação e a valores recebidos pelos
agentes arrecadadores e não recolhidos aos cofres públicos.

Parágrafo único. (Revogado)." (NR)

"Art. 99. ............................................................................................................
...............................................................................................................................

VIII - ordenará ao Registro Público de Empresas e à Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil que procedam à anotação da falência no registro do
devedor, para que dele constem a expressão "falido", a data da decretação da
falência e a inabilitação de que trata o art. 102 desta Lei;
...............................................................................................................................

XIII - ordenará a intimação eletrônica, nos termos da legislação vigente e
respeitadas as prerrogativas funcionais, respectivamente, do Ministério Público e
das Fazendas Públicas federal e de todos os Estados, Distrito Federal e Municípios
em que o devedor tiver estabelecimento, para que tomem conhecimento da
falência.

§ 1º O juiz ordenará a publicação de edital eletrônico com a íntegra da
decisão que decreta a falência e a relação de credores apresentada pelo falido.

§ 2º A intimação eletrônica das pessoas jurídicas de direito público
integrantes da administração pública indireta dos entes federativos referidos no
inciso XIII do caput deste artigo será direcionada:

I - no âmbito federal, à Procuradoria-Geral Federal e à Procuradoria-Geral do
Banco Central do Brasil;

II - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, à respectiva Procuradoria-
Geral, à qual competirá dar ciência a eventual órgão de representação judicial
específico das entidades interessadas; e

III - no âmbito dos Municípios, à respectiva Procuradoria-Geral ou, se inexistir,
ao gabinete do Prefeito, à qual competirá dar ciência a eventual órgão de
representação judicial específico das entidades interessadas.

§ 3º Após decretada a quebra ou convolada a recuperação judicial em
falência, o administrador deverá, no prazo de até 60 (sessenta) dias, contado do
termo de nomeação, apresentar, para apreciação do juiz, plano detalhado de
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realização dos ativos, inclusive com a estimativa de tempo não superior a 180
(cento e oitenta) dias a partir da juntada de cada auto de arrecadação, na forma
do inciso III do caput do art. 22 desta Lei." (NR)

"Art. 104. A decretação da falência impõe aos representantes legais do falido
os seguintes deveres:

I - assinar nos autos, desde que intimado da decisão, termo de
comparecimento, com a indicação do nome, da nacionalidade, do estado civil e do
endereço completo do domicílio, e declarar, para constar do referido termo,
diretamente ao administrador judicial, em dia, local e hora por ele designados, por
prazo não superior a 15 (quinze) dias após a decretação da falência, o seguinte:
.................................................................................................................................

II - entregar ao administrador judicial os seus livros obrigatórios e os demais
instrumentos de escrituração pertinentes, que os encerrará por termo;
.................................................................................................................................

V - entregar ao administrador judicial, para arrecadação, todos os bens,
papéis, documentos e senhas de acesso a sistemas contábeis, financeiros e
bancários, bem como indicar aqueles que porventura estejam em poder de
terceiros;
.................................................................................................................................

XI - apresentar ao administrador judicial a relação de seus credores, em
arquivo eletrônico, no dia em que prestar as declarações referidas no inciso I do
caput deste artigo;
........................................................................................................................" (NR)

"Art. 131. Nenhum dos atos referidos nos incisos I, II, III e VI do caput do art.
129 desta Lei que tenham sido previstos e realizados na forma definida no plano
de recuperação judicial ou extrajudicial será declarado ineficaz ou revogado."
(NR)

"Art. 141. Na alienação conjunta ou separada de ativos, inclusive da empresa
ou de suas filiais, promovida sob qualquer das modalidades de que trata o art.
142:
..................................................................................................................................

§ 3º A alienação nas modalidades de que trata o art. 142 desta Lei poderá
ser realizada com compartilhamento de custos operacionais por 2 (duas) ou mais
empresas em situac–aÞo falimentar." (NR)

"Art. 142. A alienação de bens dar-se-á por uma das seguintes
modalidades:

I - leilão eletrônico, presencial ou híbrido;

II - (revogado);

III - (revogado);

IV - processo competitivo organizado promovido por agente especializado e de
reputação ilibada, cujo procedimento deverá ser detalhado em relatório anexo ao
plano de realização do ativo ou ao plano de recuperação judicial, conforme o
caso;

V - qualquer outra modalidade, desde que aprovada nos termos desta Lei.

§ 1º (Revogado).

§ 2º (Revogado).

§ 2º-A. A alienação de que trata o caput deste artigo:

I - dar-se-á independentemente de a conjuntura do mercado no momento da
venda ser favorável ou desfavorável, dado o caráter forçado da venda;

II - independerá da consolidação do quadro-geral de credores;

III - poderá contar com serviços de terceiros como consultores, corretores e
leiloeiros;

IV - deverá ocorrer no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contado
da data da lavratura do auto de arrecadação, no caso de falência;

V - não estará sujeita à aplicação do conceito de preço vil.

§ 3º Ao leilão eletrônico, presencial ou híbrido aplicam-se, no que couber, as
regras da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).

§ 3º-A. A alienação por leilão eletrônico, presencial ou híbrido dar-se-á:

I - em primeira chamada, no mínimo pelo valor de avaliação do bem;

II - em segunda chamada, dentro de 15 (quinze) dias, contados da primeira
chamada, por no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação; e

III - em terceira chamada, dentro de 15 (quinze) dias, contados da segunda
chamada, por qualquer preço.

§ 3º-B. A alienação prevista nos incisos IV e V do caput deste artigo, conforme
disposições específicas desta Lei, observará o seguinte:

I - será aprovada pela assembleia-geral de credores;

II - decorrerá de disposição de plano de recuperação judicial aprovado; ou

III - deverá ser aprovada pelo juiz, considerada a manifestação do
administrador judicial e do Comitê de Credores, se existente.

§ 4º (Revogado).

§ 5º (Revogado).

§ 6º (Revogado).

§ 7º Em qualquer modalidade de alienação, o Ministério Público e as Fazendas
Públicas serão intimados por meio eletrônico, nos termos da legislação vigente e
respeitadas as respectivas prerrogativas funcionais, sob pena de nulidade.

§ 8º Todas as formas de alienação de bens realizadas de acordo com esta Lei
serão consideradas, para todos os fins e efeitos, alienac–oÞes judiciais." (NR)

"Art. 143. ..........................................................................................................

§ 1º Impugnações baseadas no valor de venda do bem somente serão
recebidas se acompanhadas de oferta firme do impugnante ou de terceiro para a
aquisição do bem, respeitados os termos do edital, por valor presente superior ao
valor de venda, e de depósito caucionário equivalente a 10% (dez por cento) do
valor oferecido.

§ 2º A oferta de que trata o § 1º deste artigo vincula o impugnante e o
terceiro ofertante como se arrematantes fossem.

§ 3º Se houver mais de uma impugnação baseada no valor de venda do bem,
somente terá seguimento aquela que tiver o maior valor presente entre elas.

§ 4º A suscitação infundada de vício na alienação pelo impugnante será
considerada ato atentatório à dignidade da justiça e sujeitará o suscitante à
reparação dos prejuízos causados e às penas previstas na Lei nº 13.105, de 16 de
março de 2015 (Código de Processo Civil), para comportamentos análogos." (NR)

"Art. 145. Por deliberação tomada nos termos do art. 42 desta Lei, os credores
poderão adjudicar os bens alienados na falência ou adquiri-los por meio de
constituição de sociedade, de fundo ou de outro veículo de investimento, com a
participação, se necessária, dos atuais sócios do devedor ou de terceiros, ou
mediante conversão de dívida em capital.

§ 1º Aplica-se irrestritamente o disposto no art. 141 desta Lei à transferência
dos bens à sociedade, ao fundo ou ao veículo de investimento mencionados no
caput deste artigo.

§ 2º (Revogado).

§ 3º (Revogado).

§ 4º Será considerada não escrita qualquer restrição convencional à venda ou
à circulação das participações na sociedade, no fundo de investimento ou no veículo
de investimento a que se refere o caput deste artigo." (NR)

"Art. 156. Apresentado o relatório final, o juiz encerrará a falẽncia por
sentença e ordenará a intimação eletrônica às Fazendas Públicas federal e de todos
os Estados, Distrito Federal e Municípios em que o devedor tiver estabelecimento
e determinará a baixa da falida no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ),
expedido pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil.

........................................................................................................................" (NR)

"Art. 158. ........................................................................................................
.............................................................................................................................

II - o pagamento, após realizado todo o ativo, de mais de 25% (vinte e cinco
por cento) dos créditos quirografários, facultado ao falido o depósito da quantia
necessária para atingir a referida porcentagem se para isso não tiver sido suficiente
a integral liquidação do ativo;

III - (revogado);

IV - (revogado);

V - o decurso do prazo de 3 (três) anos, contado da decretação da falência,
ressalvada a utilização dos bens arrecadados anteriormente, que serão destinados à
liquidação para a satisfação dos credores habilitados ou com pedido de reserva
realizado;

VI - o encerramento da falência nos termos dos arts. 114-A ou 156 desta Lei."
(NR)

"Art. 159. .........................................................................................................

§ 1º A secretaria do juízo fará publicar imediatamente informação sobre a
apresentação do requerimento a que se refere este artigo, e, no prazo comum de
5 (cinco) dias, qualquer credor, o administrador judicial e o Ministério Público
poderão manifestar-se exclusivamente para apontar inconsistências formais e
objetivas.

§ 2º (Revogado).

§ 3º Findo o prazo, o juiz, em 15 (quinze) dias, proferirá sentença que declare
extintas todas as obrigações do falido, inclusive as de natureza trabalhista.

......................................................................................................................." (NR)

"Art. 161. .........................................................................................................

§ 1º Estão sujeitos à recuperação extrajudicial todos os créditos existentes na
data do pedido, exceto os créditos de natureza tributária e aqueles previstos no §
3º do art. 49 e no inciso II do caput do art. 86 desta Lei, e a sujeição dos créditos
de natureza trabalhista e por acidentes de trabalho exige negociação coletiva com
o sindicato da respectiva categoria profissional.

......................................................................................................................" (NR)

"Art. 163. O devedor poderá tambeìm requerer a homologação de plano de
recuperação extrajudicial que obriga todos os credores por ele abrangidos, desde
que assinado por credores que representem mais da metade dos créditos de cada
espécie abrangidos pelo plano de recuperação extrajudicial.
..............................................................................................................................

§ 7º O pedido previsto no caput deste artigo poderá ser apresentado com
comprovação da anuência de credores que representem pelo menos 1/3 (um terço)
de todos os créditos de cada espécie por ele abrangidos e com o compromisso de,
no prazo improrrogável de 90 (noventa) dias, contado da data do pedido, atingir o
quórum previsto no caput deste artigo, por meio de adesão expressa, facultada a
conversão do procedimento em recuperação judicial a pedido do devedor.

§ 8º Aplica-se à recuperação extrajudicial, desde o respectivo pedido, a
suspensão de que trata o art. 6º desta Lei, exclusivamente em relação às espécies
de crédito por ele abrangidas, e somente deverá ser ratificada pelo juiz se
comprovado o quórum inicial exigido pelo § 7º deste artigo." (NR)

"Art. 164. Recebido o pedido de homologação do plano de recuperação
extrajudicial previsto nos arts. 162 e 163 desta Lei, o juiz ordenará a publicação de
edital eletrônico com vistas a convocar os credores do devedor para apresentação
de suas impugnações ao plano de recuperação extrajudicial, observado o disposto
no § 3º deste artigo.

....................................................................................................................." (NR)

"Art. 168. ........................................................................................................
..............................................................................................................................

Contabilidade paralela e distribuição de lucros ou dividendos a sócios e
acionistas até a aprovação do plano de recuperação judicial

§ 2º A pena eì aumentada de 1/3 (um terço) até metade se o devedor
manteve ou movimentou recursos ou valores paralelamente à contabilidade exigida
pela legislação, inclusive na hipótese de violação do disposto no art. 6º-A desta
Lei.

......................................................................................................................." (NR)

"Art. 189. Aplica-se, no que couber, aos procedimentos previstos nesta Lei, o
disposto na Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil),
desde que não seja incompatível com os princípios desta Lei.

§ 1º Para os fins do disposto nesta Lei:

I - todos os prazos nela previstos ou que dela decorram serão contados em
dias corridos; e

II - as decisões proferidas nos processos a que se refere esta Lei serão
passíveis de agravo de instrumento, exceto nas hipóteses em que esta Lei previr de
forma diversa.

§ 2º Para os fins do disposto no art. 190 da Lei nº 13.105, de 16 de março
de 2015 (Código de Processo Civil), a manifestação de vontade do devedor será
expressa e a dos credores será obtida por maioria, na forma prevista no art. 42
desta Lei." (NR)
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"Art. 191. Ressalvadas as disposic–oÞes específicas desta Lei, as publicações
ordenadas serão feitas em sítio eletrônico próprio, na internet, dedicado à
recuperação judicial e à falência, e as intimações serão realizadas por notificação
direta por meio de dispositivos móveis previamente cadastrados e autorizados pelo
interessado.

......................................................................................................................." (NR)

"Art. 196. Os Registros Públicos de Empresas, em cooperação com os Tribunais
de Justiça, manterão banco de dados público e gratuito, disponível na internet, com
a relação de todos os devedores falidos ou em recuperação judicial.

Parágrafo único. Os Registros Públicos de Empresas, em cooperação com o
Conselho Nacional de Justiça, deverão promover a integração de seus bancos de
dados em âmbito nacional." (NR)

Art. 2º A Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, passa a vigorar acrescida
dos seguintes artigos, seções e capítulo:

"Art. 6º-A. Eì vedado ao devedor, até a aprovação do plano de recuperação
judicial, distribuir lucros ou dividendos a sócios e acionistas, sujeitando-se o infrator
ao disposto no art. 168 desta Lei."

"Art. 6º-B. (VETADO)."

"Art. 6º-C. É vedada atribuição de responsabilidade a terceiros em decorrência
do mero inadimplemento de obrigações do devedor falido ou em recuperação
judicial, ressalvadas as garantias reais e fidejussórias, bem como as demais
hipóteses reguladas por esta Lei."

"Art. 7º-A. Na falência, após realizadas as intimações e publicado o edital,
conforme previsto, respectivamente, no inciso XIII do caput e no § 1º do art. 99
desta Lei, o juiz instaurará, de ofício, para cada Fazenda Pública credora, incidente
de classificação de crédito público e determinará a sua intimação eletrônica para
que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente diretamente ao administrador judicial
ou em juízo, a depender do momento processual, a relação completa de seus
créditos inscritos em dívida ativa, acompanhada dos cálculos, da classificação e das
informações sobre a situação atual.

§ 1º Para efeito do disposto no caput deste artigo, considera-se Fazenda
Pública credora aquela que conste da relação do edital previsto no § 1º do art. 99
desta Lei, ou que, após a intimação prevista no inciso XIII do caput do art. 99 desta
Lei, alegue nos autos, no prazo de 15 (quinze) dias, possuir crédito contra o
falido.

§ 2º Os créditos não definitivamente constituídos, não inscritos em dívida
ativa ou com exigibilidade suspensa poderão ser informados em momento
posterior.

§ 3º Encerrado o prazo de que trata o caput deste artigo:

I - o falido, os demais credores e o administrador judicial disporão do prazo
de 15 (quinze) dias para manifestar objeções, limitadamente, sobre os cálculos e a
classificação para os fins desta Lei;

II - a Fazenda Pública, ultrapassado o prazo de que trata o inciso I deste
parágrafo, será intimada para prestar, no prazo de 10 (dez) dias, eventuais
esclarecimentos a respeito das manifestações previstas no referido inciso;

III - os créditos serão objeto de reserva integral até o julgamento definitivo
quando rejeitados os argumentos apresentados de acordo com o inciso II deste
parágrafo;

IV - os créditos incontroversos, desde que exigíveis, serão imediatamente
incluídos no quadro-geral de credores, observada a sua classificação;

V - o juiz, anteriormente à homologação do quadro-geral de credores,
concederá prazo comum de 10 (dez) dias para que o administrador judicial e a
Fazenda Pública titular de crédito objeto de reserva manifestem-se sobre a situação
atual desses créditos e, ao final do referido prazo, decidirá acerca da necessidade
de mantê-la.

§ 4º Com relação à aplicação do disposto neste artigo, serão observadas as
seguintes disposições:

I - a decisão sobre os cálculos e a classificação dos créditos para os fins do
disposto nesta Lei, bem como sobre a arrecadação dos bens, a realização do ativo
e o pagamento aos credores, competirá ao juízo falimentar;

II - a decisão sobre a existência, a exigibilidade e o valor do crédito, observado
o disposto no inciso II do caput do art. 9º desta Lei e as demais regras do processo
de falência, bem como sobre o eventual prosseguimento da cobrança contra os
corresponsáveis, competirá ao juízo da execução fiscal;

III - a ressalva prevista no art. 76 desta Lei, ainda que o crédito reconhecido
não esteja em cobrança judicial mediante execução fiscal, aplicar-se-á, no que
couber, ao disposto no inciso II deste parágrafo;

IV - o administrador judicial e o juízo falimentar deverão respeitar a presunção
de certeza e liquidez de que trata o art. 3º da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de
1980, sem prejuízo do disposto nos incisos II e III deste parágrafo;

V - as execuções fiscais permanecerão suspensas até o encerramento da
falência, sem prejuízo da possibilidade de prosseguimento contra os
corresponsáveis;

VI - a restituição em dinheiro e a compensação serão preservadas, nos termos
dos arts. 86 e 122 desta Lei; e

VII - o disposto no art. 10 desta Lei será aplicado, no que couber, aos créditos
retardatários.

§ 5º Na hipótese de não apresentação da relação referida no caput deste
artigo no prazo nele estipulado, o incidente será arquivado e a Fazenda Pública
credora poderá requerer o desarquivamento, observado, no que couber, o disposto
no art. 10 desta Lei.

§ 6º As disposições deste artigo aplicam-se, no que couber, às execuções
fiscais e às execuções de ofício que se enquadrem no disposto nos incisos VII e VIII
do caput do art. 114 da Constituição Federal.

§ 7º O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos créditos do Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

§ 8º Não haverá condenação em honorários de sucumbência no incidente de
que trata este artigo."

"'Seção II-A

Das Conciliações e das Mediações Antecedentes ou Incidentais aos
Processos de Recuperação Judicial'

'Art. 20-A. A conciliação e a mediação deverão ser incentivadas em qualquer
grau de jurisdição, inclusive no âmbito de recursos em segundo grau de jurisdição
e nos Tribunais Superiores, e não implicarão a suspensão dos prazos previstos nesta
Lei, salvo se houver consenso entre as partes em sentido contrário ou determinação
judicial.'

'Art. 20-B. Serão admitidas conciliações e mediações antecedentes ou
incidentais aos processos de recuperação judicial, notadamente:

I - nas fases pré-processual e processual de disputas entre os sócios e
acionistas de sociedade em dificuldade ou em recuperação judicial, bem como nos
litígios que envolverem credores não sujeitos à recuperação judicial, nos termos dos
§§ 3º e 4º do art. 49 desta Lei, ou credores extraconcursais;

II - em conflitos que envolverem concessionárias ou permissionárias de
serviços públicos em recuperação judicial e órgãos reguladores ou entes públicos
municipais, distritais, estaduais ou federais;

III - na hipótese de haver créditos extraconcursais contra empresas em
recuperação judicial durante período de vigência de estado de calamidade pública,
a fim de permitir a continuidade da prestação de serviços essenciais;

IV - na hipótese de negociação de dívidas e respectivas formas de pagamento
entre a empresa em dificuldade e seus credores, em caráter antecedente ao
ajuizamento de pedido de recuperação judicial.

§ 1º Na hipótese prevista no inciso IV do caput deste artigo, será facultado às
empresas em dificuldade que preencham os requisitos legais para requerer
recuperação judicial obter tutela de urgência cautelar, nos termos do art. 305 e
seguintes da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), a
fim de que sejam suspensas as execuções contra elas propostas pelo prazo de até
60 (sessenta) dias, para tentativa de composição com seus credores, em
procedimento de mediação ou conciliação já instaurado perante o Centro Judiciário
de Solução de Conflitos e Cidadania (Cejusc) do tribunal competente ou da câmara
especializada, observados, no que couber, os arts. 16 e 17 da Lei nº 13.140, de 26
de junho de 2015.

§ 2º São vedadas a conciliação e a mediação sobre a natureza jurídica e a
classificação de créditos, bem como sobre critérios de votação em assembleia-geral
de credores.

§ 3º Se houver pedido de recuperação judicial ou extrajudicial, observados os
critérios desta Lei, o período de suspensão previsto no § 1º deste artigo será
deduzido do período de suspensão previsto no art. 6º desta Lei.'

'Art. 20-C. O acordo obtido por meio de conciliação ou de mediação com
fundamento nesta Seção deverá ser homologado pelo juiz competente conforme o
disposto no art. 3º desta Lei.

Parágrafo único. Requerida a recuperação judicial ou extrajudicial em até 360
(trezentos e sessenta) dias contados do acordo firmado durante o período da
conciliação ou de mediação pré-processual, o credor terá reconstituídos seus
direitos e garantias nas condições originalmente contratadas, deduzidos os valores
eventualmente pagos e ressalvados os atos validamente praticados no âmbito dos
procedimentos previstos nesta Seção.'

'Art. 20-D. As sessões de conciliação e de mediação de que trata esta Seção
poderão ser realizadas por meio virtual, desde que o Cejusc do tribunal competente
ou a câmara especializada responsável disponham de meios para a sua
realização.'"

"Art. 45-A. As deliberações da assembleia-geral de credores previstas nesta Lei
poderão ser substituídas pela comprovação da adesão de credores que representem
mais da metade do valor dos créditos sujeitos à recuperação judicial, observadas as
exceções previstas nesta Lei.

§ 1º Nos termos do art. 56-A desta Lei, as deliberações sobre o plano de
recuperação judicial poderão ser substituídas por documento que comprove o
cumprimento do disposto no art. 45 desta Lei.

§ 2º As deliberações sobre a constituição do Comitê de Credores poderão ser
substituídas por documento que comprove a adesão da maioria dos créditos de
cada conjunto de credores previsto no art. 26 desta Lei.

§ 3º As deliberações sobre forma alternativa de realização do ativo na
falência, nos termos do art. 145 desta Lei, poderão ser substituídas por documento
que comprove a adesão de credores que representem 2/3 (dois terços) dos
créditos.

§ 4º As deliberações no formato previsto neste artigo serão fiscalizadas pelo
administrador judicial, que emitirá parecer sobre sua regularidade, com oitiva do
Ministério Público, previamente à sua homologação judicial, independentemente da
concessão ou não da recuperação judicial."

"Art. 48-A. Na recuperação judicial de companhia aberta, serão obrigatórios a
formação e o funcionamento do conselho fiscal, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, enquanto durar a fase da recuperação judicial, incluído o
período de cumprimento das obrigações assumidas pelo plano de recuperac–aÞo."

"Art. 50-A. (VETADO)."

"Art. 51-A. Após a distribuição do pedido de recuperação judicial, poderá o
juiz, quando reputar necessário, nomear profissional de sua confiança, com
capacidade técnica e idoneidade, para promover a constatação exclusivamente das
reais condições de funcionamento da requerente e da regularidade e da completude
da documentação apresentada com a petição inicial.

§ 1º A remuneração do profissional de que trata o caput deste artigo deverá
ser arbitrada posteriormente à apresentação do laudo e deverá considerar a
complexidade do trabalho desenvolvido.

§ 2º O juiz deverá conceder o prazo máximo de 5 (cinco) dias para que o
profissional nomeado apresente laudo de constatação das reais condições de
funcionamento do devedor e da regularidade documental.

§ 3º A constatação prévia será determinada sem que seja ouvida a outra parte
e sem apresentação de quesitos por qualquer das partes, com a possibilidade de o
juiz determinar a realização da diligência sem a prévia ciência do devedor, quando
entender que esta poderá frustrar os seus objetivos.

§ 4º O devedor será intimado do resultado da constatação prévia
concomitantemente à sua intimação da decisão que deferir ou indeferir o
processamento da recuperação judicial, ou que determinar a emenda da petição
inicial, e poderá impugná-la mediante interposição do recurso cabível.

§ 5º A constatação prévia consistirá, objetivamente, na verificação das reais
condições de funcionamento da empresa e da regularidade documental, vedado o
indeferimento do processamento da recuperação judicial baseado na análise de
viabilidade econômica do devedor.

§ 6º Caso a constatação prévia detecte indícios contundentes de utilização
fraudulenta da ação de recuperação judicial, o juiz poderá indeferir a petição inicial,
sem prejuízo de oficiar ao Ministério Público para tomada das providências criminais
eventualmente cabíveis.

§ 7º Caso a constatação prévia demonstre que o principal estabelecimento do
devedor não se situa na área de competência do juízo, o juiz deverá determinar a
remessa dos autos, com urgência, ao juízo competente."

"Art. 56-A. Até 5 (cinco) dias antes da data de realização da assembleia-geral
de credores convocada para deliberar sobre o plano, o devedor poderá comprovar
a aprovação dos credores por meio de termo de adesão, observado o quórum
previsto no art. 45 desta Lei, e requerer a sua homologação judicial.
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§ 1º No caso previsto no caput deste artigo, a assembleia-geral será
imediatamente dispensada, e o juiz intimará os credores para apresentarem
eventuais oposições, no prazo de 10 (dez) dias, o qual substituirá o prazo
inicialmente estipulado nos termos do caput do art. 55 desta Lei.

§ 2º Oferecida oposição prevista no § 1º deste artigo, terá o devedor o prazo
de 10 (dez) dias para manifestar-se a respeito, ouvido a seguir o administrador
judicial, no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 3º No caso de dispensa da assembleia-geral ou de aprovação do plano de
recuperação judicial em assembleia-geral, as oposições apenas poderão versar
sobre:

I - não preenchimento do quórum legal de aprovação;

II - descumprimento do procedimento disciplinado nesta Lei;

III - irregularidades do termo de adesão ao plano de recuperação; ou

IV - irregularidades e ilegalidades do plano de recuperac–aÞo."

"Art. 58-A. Rejeitado o plano de recuperação proposto pelo devedor ou pelos
credores e não preenchidos os requisitos estabelecidos no § 1º do art. 58 desta Lei,
o juiz convolará a recuperação judicial em falência.

Parágrafo único. Da sentença prevista no caput deste artigo caberá agravo de
instrumento."

"Art. 60-A. A unidade produtiva isolada de que trata o art. 60 desta Lei poderá
abranger bens, direitos ou ativos de qualquer natureza, tangíveis ou intangíveis,
isolados ou em conjunto, incluídas participações dos sócios.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não afasta a incidência do
inciso VI do caput e do § 2º do art. 73 desta Lei."

"Art. 66-A. A alienação de bens ou a garantia outorgada pelo devedor a
adquirente ou a financiador de boa-fé, desde que realizada mediante autorização
judicial expressa ou prevista em plano de recuperação judicial ou extrajudicial
aprovado, não poderá ser anulada ou tornada ineficaz após a consumação do
negócio jurídico com o recebimento dos recursos correspondentes pelo devedor."

"'Sec–ão IV-A

Do Financiamento do Devedor e do Grupo Devedor durante a
Recuperação Judicial'

'Art. 69-A. Durante a recuperação judicial, nos termos dos arts. 66 e 67 desta
Lei, o juiz poderá, depois de ouvido o Comitê de Credores, autorizar a celebração
de contratos de financiamento com o devedor, garantidos pela oneração ou pela
alienação fiduciária de bens e direitos, seus ou de terceiros, pertencentes ao ativo
não circulante, para financiar as suas atividades e as despesas de reestruturação ou
de preservação do valor de ativos.'

'Art. 69-B. A modificação em grau de recurso da decisão autorizativa da
contratação do financiamento não pode alterar sua natureza extraconcursal, nos
termos do art. 84 desta Lei, nem as garantias outorgadas pelo devedor em favor do
financiador de boa-fé, caso o desembolso dos recursos já tenha sido efetivado.'

'Art. 69-C. O juiz poderá autorizar a constituição de garantia subordinada
sobre um ou mais ativos do devedor em favor do financiador de devedor em
recuperação judicial, dispensando a anuência do detentor da garantia original.

§ 1º A garantia subordinada, em qualquer hipótese, ficará limitada ao eventual
excesso resultante da alienação do ativo objeto da garantia original.

§ 2º O disposto no caput deste artigo não se aplica a qualquer modalidade de
alienação fiduciária ou de cessaÞo fiduciária.'

'Art. 69-D. Caso a recuperação judicial seja convolada em falência antes da
liberação integral dos valores de que trata esta Seção, o contrato de financiamento
será considerado automaticamente rescindido.

Parágrafo único. As garantias constituídas e as preferências serão conservadas
até o limite dos valores efetivamente entregues ao devedor antes da data da
sentença que convolar a recuperação judicial em falẽncia.'

'Art. 69-E. O financiamento de que trata esta Seção poderá ser realizado por
qualquer pessoa, inclusive credores, sujeitos ou não à recuperação judicial,
familiares, sócios e integrantes do grupo do devedor.'

'Art. 69-F. Qualquer pessoa ou entidade pode garantir o financiamento de que
trata esta Seção mediante a oneração ou a alienação fiduciária de bens e direitos,
inclusive o próprio devedor e os demais integrantes do seu grupo, estejam ou não
em recuperação judicial.'"

"'Sec–ão IV-B

Da Consolidação Processual e da Consolidação Substancial'

'Art. 69-G. Os devedores que atendam aos requisitos previstos nesta Lei e que
integrem grupo sob controle societário comum poderão requerer recuperação
judicial sob consolidação processual.

§ 1º Cada devedor apresentará individualmente a documentação exigida no
art. 51 desta Lei.

§ 2º O juízo do local do principal estabelecimento entre os dos devedores eì
competente para deferir a recuperação judicial sob consolidação processual, em
observância ao disposto no art. 3º desta Lei.

§ 3º Exceto quando disciplinado de forma diversa, as demais disposições desta
Lei aplicam-se aos casos de que trata esta Sec–aÞo.'

'Art. 69-H. Na hipótese de a documentação de cada devedor ser considerada
adequada, apenas um administrador judicial será nomeado, observado o disposto na
Sec–aÞo III do Capítulo II desta Lei.'

'Art. 69-I. A consolidação processual, prevista no art. 69-G desta Lei, acarreta
a coordenação de atos processuais, garantida a independência dos devedores, dos
seus ativos e dos seus passivos.

§ 1º Os devedores proporão meios de recuperação independentes e
específicos para a composição de seus passivos, admitida a sua apresentação em
plano único.

§ 2º Os credores de cada devedor deliberarão em assembleias-gerais de
credores independentes.

§ 3º Os quóruns de instalação e de deliberação das assembleias-gerais de que
trata o § 2º deste artigo serão verificados, exclusivamente, em referência aos
credores de cada devedor, e serão elaboradas atas para cada um dos devedores.

§ 4º A consolidação processual não impede que alguns devedores obtenham
a concessão da recuperação judicial e outros tenham a falência decretada.

§ 5º Na hipótese prevista no § 4º deste artigo, o processo será desmembrado
em tantos processos quantos forem necessários.'

'Art. 69-J. O juiz poderá, de forma excepcional, independentemente da
realização de assembleia-geral, autorizar a consolidação substancial de ativos e
passivos dos devedores integrantes do mesmo grupo econômico que estejam em
recuperação judicial sob consolidação processual, apenas quando constatar a
interconexão e a confusão entre ativos ou passivos dos devedores, de modo que
não seja possível identificar a sua titularidade sem excessivo dispêndio de tempo ou
de recursos, cumulativamente com a ocorrência de, no mínimo, 2 (duas) das
seguintes hipóteses:

I - existência de garantias cruzadas;

II - relação de controle ou de dependência;

III - identidade total ou parcial do quadro societário; e

IV - atuação conjunta no mercado entre os postulantes.'

'Art. 69-K. Em decorrência da consolidação substancial, ativos e passivos de
devedores serão tratados como se pertencessem a um único devedor.

§ 1º A consolidação substancial acarretará a extinção imediata de garantias
fidejussórias e de créditos detidos por um devedor em face de outro.

§ 2º A consolidação substancial não impactará a garantia real de nenhum
credor, exceto mediante aprovac–aÞo expressa do titular.'

'Art. 69-L. Admitida a consolidação substancial, os devedores apresentarão
plano unitário, que discriminará os meios de recuperação a serem empregados e
será submetido a uma assembleia-geral de credores para a qual serão convocados
os credores dos devedores.

§ 1º As regras sobre deliberação e homologação previstas nesta Lei seraÞo
aplicadas à assembleia-geral de credores a que se refere o caput deste artigo.

§ 2º A rejeição do plano unitário de que trata o caput deste artigo implicará
a convolação da recuperação judicial em falência dos devedores sob consolidac–aÞo
substancial.'"

"Art. 70-A. O produtor rural de que trata o § 3º do art. 48 desta Lei poderá
apresentar plano especial de recuperação judicial, nos termos desta Seção, desde
que o valor da causa não exceda a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos
mil reais)."

"Art. 82-A. É vedada a extensão da falência ou de seus efeitos, no todo ou em
parte, aos sócios de responsabilidade limitada, aos controladores e aos
administradores da sociedade falida, admitida, contudo, a desconsideração da
personalidade jurídica.

Parágrafo único. A desconsideração da personalidade jurídica da sociedade
falida, para fins de responsabilização de terceiros, grupo, sócio ou administrador por
obrigação desta, somente pode ser decretada pelo juízo falimentar com a
observância do art. 50 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) e
dos arts. 133, 134, 135, 136 e 137 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015
(Código de Processo Civil), não aplicada a suspensão de que trata o § 3º do art. 134
da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil)."

"Art. 114-A. Se não forem encontrados bens para serem arrecadados, ou se os
arrecadados forem insuficientes para as despesas do processo, o administrador
judicial informará imediatamente esse fato ao juiz, que, ouvido o representante do
Ministério Público, fixará, por meio de edital, o prazo de 10 (dez) dias para os
interessados se manifestarem.

§ 1º Um ou mais credores poderão requerer o prosseguimento da falência,
desde que paguem a quantia necessária às despesas e aos honorários do
administrador judicial, que serão considerados despesas essenciais nos termos
estabelecidos no inciso I-A do caput do art. 84 desta Lei.

§ 2º Decorrido o prazo previsto no caput sem manifestação dos interessados,
o administrador judicial promoverá a venda dos bens arrecadados no prazo máximo
de 30 (trinta) dias, para bens móveis, e de 60 (sessenta) dias, para bens imóveis, e
apresentará o seu relatório, nos termos e para os efeitos dispostos neste artigo.

§ 3º Proferida a decisão, a falência será encerrada pelo juiz nos autos."

"Art. 144-A. Frustrada a tentativa de venda dos bens da massa falida e não
havendo proposta concreta dos credores para assumi-los, os bens poderão ser
considerados sem valor de mercado e destinados à doação.

Parágrafo único. Se não houver interessados na doação referida no caput
deste artigo, os bens seraÞo devolvidos ao falido."

"Art. 159-A. A sentença que declarar extintas as obrigações do falido, nos
termos do art. 159 desta Lei, somente poderá ser rescindida por ação rescisória, na
forma prevista na Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil),
a pedido de qualquer credor, caso se verifique que o falido tenha sonegado bens,
direitos ou rendimentos de qualquer espécie anteriores à data do requerimento a
que se refere o art. 159 desta Lei.

Parágrafo único. O direito à rescisão de que trata o caput deste artigo
extinguir-se-á no prazo de 2 (dois) anos, contado da data do trânsito em julgado da
sentença de que trata o art. 159 desta Lei."

"'CAPÍTULO VI-A

DA INSOLVÊNCIA TRANSNACIONAL'

'Sec–ão I

Disposic–ões Gerais'

'Art. 167-A. Este Capítulo disciplina a insolvência transnacional, com o objetivo
de proporcionar mecanismos efetivos para:

I - a cooperação entre juízes e outras autoridades competentes do Brasil e de
outros países em casos de insolvência transnacional;

II - o aumento da segurança jurídica para a atividade econômica e para o
investimento;

III - a administração justa e eficiente de processos de insolvência
transnacional, de modo a proteger os interesses de todos os credores e dos demais
interessados, inclusive do devedor;

IV - a proteção e a maximização do valor dos ativos do devedor;

V - a promoção da recuperação de empresas em crise econômico-financeira,
com a proteção de investimentos e a preservação de empregos; e

VI - a promoção da liquidação dos ativos da empresa em crise econômico-
financeira, com a preservação e a otimização da utilização produtiva dos bens, dos
ativos e dos recursos produtivos da empresa, inclusive os intangíveis.

§ 1º Na interpretação das disposições deste Capítulo, deverão ser
considerados o seu objetivo de cooperação internacional, a necessidade de
uniformidade de sua aplicação e a observância da boa-fé.
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§ 2º As medidas de assistência aos processos estrangeiros mencionadas neste
Capítulo formam um rol meramente exemplificativo, de modo que outras medidas,
ainda que previstas em leis distintas, solicitadas pelo representante estrangeiro, pela
autoridade estrangeira ou pelo juízo brasileiro poderão ser deferidas pelo juiz
competente ou promovidas diretamente pelo administrador judicial, com imediata
comunicação nos autos.

§ 3º Em caso de conflito, as obrigações assumidas em tratados ou convenções
internacionais em vigor no Brasil prevalecerão sobre as disposições deste
Capítulo.

§ 4º O juiz somente poderá deixar de aplicar as disposições deste Capítulo se,
no caso concreto, a sua aplicação configurar manifesta ofensa à ordem pública.

§ 5º O Ministério Público intervirá nos processos de que trata este
Capítulo.

§ 6º Na aplicação das disposições deste Capítulo, será observada a
competência do Superior Tribunal de Justiça prevista na alínea "i" do inciso I do
caput do art. 105 da Constituic–aÞo Federal, quando cabível.'

'Art. 167-B. Para os fins deste Capítulo, considera-se:

I - processo estrangeiro: qualquer processo judicial ou administrativo, de
cunho coletivo, inclusive de natureza cautelar, aberto em outro país de acordo com
disposições relativas à insolvência nele vigentes, em que os bens e as atividades de
um devedor estejam sujeitos a uma autoridade estrangeira, para fins de
reorganização ou liquidação;

II - processo estrangeiro principal: qualquer processo estrangeiro aberto no
país em que o devedor tenha o centro de seus interesses principais;

III - processo estrangeiro não principal: qualquer processo estrangeiro que não
seja um processo estrangeiro principal, aberto em um país em que o devedor tenha
estabelecimento ou bens;

IV - representante estrangeiro: pessoa ou órgão, inclusive o nomeado em
caráter transitório, que esteja autorizado, no processo estrangeiro, a administrar os
bens ou as atividades do devedor, ou a atuar como representante do processo
estrangeiro;

V - autoridade estrangeira: juiz ou autoridade administrativa que dirija ou
supervisione um processo estrangeiro; e

VI - estabelecimento: qualquer local de operações em que o devedor
desenvolva uma atividade econômica não transitória com o emprego de recursos
humanos e de bens ou serviços.'

'Art. 167-C. As disposições deste Capítulo aplicam-se aos casos em que:

I - autoridade estrangeira ou representante estrangeiro solicita assistência no
Brasil para um processo estrangeiro;

II - assistência relacionada a um processo disciplinado por esta Lei é pleiteada
em um país estrangeiro;

III - processo estrangeiro e processo disciplinado por esta Lei relativos ao
mesmo devedor estão em curso simultaneamente; ou

IV - credores ou outras partes interessadas, de outro país, têm interesse em
requerer a abertura de um processo disciplinado por esta Lei, ou dele participar.'

'Art. 167-D. O juízo do local do principal estabelecimento do devedor no Brasil
é o competente para o reconhecimento de processo estrangeiro e para a
cooperação com a autoridade estrangeira nos termos deste Capítulo.

§ 1º A distribuição do pedido de reconhecimento do processo estrangeiro
previne a jurisdição para qualquer pedido de recuperação judicial, de recuperação
extrajudicial ou de falência relativo ao devedor.

§ 2º A distribuição do pedido de recuperação judicial, de recuperação
extrajudicial ou de falência previne a jurisdição para qualquer pedido de
reconhecimento de processo estrangeiro relativo ao devedor.'

'Art. 167-E. São autorizados a atuar em outros países, independentemente de
decisão judicial, na qualidade de representante do processo brasileiro, desde que
essa providência seja permitida pela lei do país em que tramitem os processos
estrangeiros:

I - o devedor, na recuperação judicial e na recuperação extrajudicial;

II - o administrador judicial, na falência.

§ 1º Na hipótese de que trata o inciso II do caput deste artigo, poderá o juiz,
em caso de omissão do administrador judicial, autorizar terceiro para a atuação
prevista no caput deste artigo.

§ 2º A pedido de qualquer dos autorizados, o juízo mandará certificar a
condição de representante do processo brasileiro.'

'Sec–ão II

Do Acesso à Jurisdic–ão Brasileira'

'Art. 167-F. O representante estrangeiro está legitimado a postular diretamente
ao juiz brasileiro, nos termos deste Capítulo.

§ 1º O pedido feito ao juiz brasileiro não sujeita o representante estrangeiro
nem o devedor, seus bens e suas atividades à jurisdição brasileira, exceto no que diz
respeito aos estritos limites do pedido.

§ 2º Reconhecido o processo estrangeiro, o representante estrangeiro está
autorizado a:

I - ajuizar pedido de falência do devedor, desde que presentes os requisitos
para isso, de acordo com esta Lei;

II - participar do processo de recuperação judicial, de recuperação extrajudicial
ou de falência do mesmo devedor, em curso no Brasil;

III - intervir em qualquer processo em que o devedor seja parte, atendidas as
exigências do direito brasileiro.'

'Art. 167-G. Os credores estrangeiros têm os mesmos direitos conferidos aos
credores nacionais nos processos de recuperação judicial, de recuperação
extrajudicial ou de falência.

§ 1º Os credores estrangeiros receberão o mesmo tratamento dos credores
nacionais, respeitada a ordem de classificação dos créditos prevista nesta Lei, e não
serão discriminados em razão de sua nacionalidade ou da localização de sua sede,
estabelecimento, residência ou domicílio, respeitado o seguinte:

I - os créditos estrangeiros de natureza tributária e previdenciária, bem como
as penas pecuniárias por infração de leis penais ou administrativas, inclusive as
multas tributárias devidas a Estados estrangeiros, não serão considerados nos
processos de recuperação judicial e serão classificados como créditos subordinados
nos processos de falência, independentemente de sua classificação nos países em
que foram constituídos;

II - o crédito do representante estrangeiro será equiparado ao do
administrador judicial nos casos em que fizer jus a remuneração, exceto quando for
o próprio devedor ou seu representante;

III - os créditos que não tiverem correspondência com a classificação prevista
nesta Lei serão classificados como quirografários, independentemente da
classificação atribuída pela lei do país em que foram constituídos.

§ 2º O juiz deve determinar as medidas apropriadas, no caso concreto, para
que os credores que não tiverem domicílio ou estabelecimento no Brasil tenham
acesso às notificações e às informações dos processos de recuperação judicial, de
recuperação extrajudicial ou de falência.

§ 3º As notificações e as informações aos credores que não tiverem domicílio
ou estabelecimento no Brasil serão realizadas por qualquer meio considerado
adequado pelo juiz, dispensada a expedição de carta rogatória para essa
finalidade.

§ 4º A comunicação do início de um processo de recuperação judicial ou de
falência para credores estrangeiros deverá conter as informações sobre providências
necessárias para que o credor possa fazer valer seu direito, inclusive quanto ao
prazo para apresentação de habilitação ou de divergência e à necessidade de os
credores garantidos habilitarem seus créditos.

§ 5º O juiz brasileiro deverá expedir os ofícios e os mandados necessários ao
Banco Central do Brasil para permitir a remessa ao exterior dos valores recebidos
por credores domiciliados no estrangeiro.'

'Sec–ão III

Do Reconhecimento de Processos Estrangeiros'

'Art. 167-H. O representante estrangeiro pode ajuizar, perante o juiz, pedido
de reconhecimento do processo estrangeiro em que atua.

§ 1º O pedido de reconhecimento do processo estrangeiro deve ser
acompanhado dos seguintes documentos:

I - cópia apostilada da decisão que determine a abertura do processo
estrangeiro e nomeie o representante estrangeiro;

II - certidão apostilada expedida pela autoridade estrangeira que ateste a
existência do processo estrangeiro e a nomeação do representante estrangeiro;
ou

III - qualquer outro documento emitido por autoridade estrangeira que
permita ao juiz atingir plena convicção da existência do processo estrangeiro e da
identificação do representante estrangeiro.

§ 2º O pedido de reconhecimento do processo estrangeiro deve ser
acompanhado por uma relação de todos os processos estrangeiros relativos ao
devedor que sejam de conhecimento do representante estrangeiro.

§ 3º Os documentos redigidos em língua estrangeira devem estar
acompanhados de tradução oficial para a língua portuguesa, salvo quando, sem
prejuízo aos credores, for expressamente dispensada pelo juiz e substituída por
tradução simples para a língua portuguesa, declarada fiel e autêntica pelo próprio
advogado, sob sua responsabilidade pessoal.'

'Art. 167-I. Independentemente de outras medidas, o juiz poderá
reconhecer:

I - a existência do processo estrangeiro e a identificação do representante
estrangeiro, a partir da decisão ou da certidão referidas no § 1º do art. 167-H desta
Lei que os indicarem como tal;

II - a autenticidade de todos ou de alguns documentos juntados com o pedido
de reconhecimento do processo estrangeiro, mesmo que não tenham sido
apostilados;

III - o país onde se localiza o domicílio do devedor, no caso dos empresários
individuais, ou o país da sede estatutária do devedor, no caso das sociedades, como
seu centro de interesses principais, salvo prova em contrário.'

'Art. 167-J. Ressalvado o disposto no § 4º do art. 167-A desta Lei, o juiz
reconhecerá o processo estrangeiro quando:

I - o processo enquadrar-se na definição constante do inciso I do caput do art.
167-B desta Lei;

II - o representante que tiver requerido o reconhecimento do processo
enquadrar-se na definição de representante estrangeiro constante do inciso IV do
caput do art. 167-B desta Lei;

III - o pedido cumprir os requisitos estabelecidos no art. 167-H desta Lei; e

IV - o pedido tiver sido endereçado ao juiz, conforme o disposto no art. 167-
D desta Lei.

§ 1º Satisfeitos os requisitos previstos no caput deste artigo, o processo
estrangeiro deve ser reconhecido como:

I - processo estrangeiro principal, caso tenha sido aberto no local em que o
devedor tenha o seu centro de interesses principais; ou

II - processo estrangeiro não principal, caso tenha sido aberto em local em que
o devedor tenha bens ou estabelecimento, na forma definida no inciso VI do caput
do art. 167-B desta Lei.

§ 2º Não obstante o previsto nos incisos I e II do § 1º deste artigo, o processo
estrangeiro será reconhecido como processo estrangeiro não principal se o centro
de interesses principais do devedor tiver sido transferido ou de outra forma
manipulado com o objetivo de transferir para outro Estado a competência
jurisdicional para abertura do processo.

§ 3º A decisão de reconhecimento do processo estrangeiro poderá ser
modificada ou revogada, a qualquer momento, a pedido de qualquer parte
interessada, se houver elementos que comprovem que os requisitos para o
reconhecimento foram descumpridos, total ou parcialmente, ou deixaram de
existir.

§ 4º Da decisão que acolher o pedido de reconhecimento caberá agravo, e da
sentença que o julgar improcedente caberá apelac–aÞo.'

'Art. 167-K. Após o pedido de reconhecimento do processo estrangeiro, o
representante estrangeiro deverá imediatamente informar ao juiz:

I - qualquer modificação significativa no estado do processo estrangeiro
reconhecido ou no estado de sua nomeação como representante estrangeiro;
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II - qualquer outro processo estrangeiro relativo ao mesmo devedor de que
venha a ter conhecimento.'

'Art. 167-L. Após o ajuizamento do pedido de reconhecimento do processo
estrangeiro, e antes de sua decisão, o juiz poderá conceder liminarmente as
medidas de tutela provisória, fundadas em urgência ou evidência, necessárias para
o cumprimento desta Lei, para a proteção da massa falida ou para a eficiência da
administração.

§ 1º Salvo no caso do disposto no inciso IV do caput do art. 167-N desta Lei,
as medidas de natureza provisória encerram-se com a decisão sobre o pedido de
reconhecimento.

§ 2º O juiz poderá recusar-se a conceder as medidas de assistência provisória
que possam interferir na administração do processo estrangeiro principal.'

'Art. 167-M. Com o reconhecimento de processo estrangeiro principal,
decorrem automaticamente:

I - a suspensão do curso de quaisquer processos de execução ou de quaisquer
outras medidas individualmente tomadas por credores relativas ao patrimônio do
devedor, respeitadas as demais disposições desta Lei;

II - a suspensão do curso da prescrição de quaisquer execuções judiciais contra
o devedor, respeitadas as demais disposições desta Lei;

III - a ineficácia de transferência, de oneração ou de qualquer forma de
disposição de bens do ativo não circulante do devedor realizadas sem prévia
autorização judicial.

§ 1º A extensão, a modificação ou a cessação dos efeitos previstos nos incisos
I, II e III do caput deste artigo subordinam-se ao disposto nesta Lei.

§ 2º Os credores conservam o direito de ajuizar quaisquer processos judiciais
e arbitrais, e de neles prosseguir, que visem à condenação do devedor ou ao
reconhecimento ou à liquidação de seus créditos, e, em qualquer caso, as medidas
executórias deverão permanecer suspensas.

§ 3º As medidas previstas neste artigo não afetam os credores que não
estejam sujeitos aos processos de recuperação judicial, de recuperação extrajudicial
ou de falência, salvo nos limites permitidos por esta Lei.'

'Art. 167-N. Com a decisão de reconhecimento do processo estrangeiro, tanto
principal como não principal, o juiz poderá determinar, a pedido do representante
estrangeiro e desde que necessárias para a proteção dos bens do devedor e no
interesse dos credores, entre outras, as seguintes medidas:

I - a ineficácia de transferência, de oneração ou de qualquer forma de
disposição de bens do ativo não circulante do devedor realizadas sem prévia
autorização judicial, caso não tenham decorrido automaticamente do
reconhecimento previsto no art. 167-M desta Lei;

II - a oitiva de testemunhas, a colheita de provas ou o fornecimento de
informações relativas a bens, a direitos, a obrigações, à responsabilidade e à
atividade do devedor;

III - a autorização do representante estrangeiro ou de outra pessoa para
administrar e/ou realizar o ativo do devedor, no todo ou em parte, localizado no
Brasil;

IV - a conversão, em definitiva, de qualquer medida de assistência provisória
concedida anteriormente;

V - a concessão de qualquer outra medida que seja necessária.

§ 1º Com o reconhecimento do processo estrangeiro, tanto principal como não
principal, o juiz poderá, a requerimento do representante estrangeiro, autorizá-lo,
ou outra pessoa nomeada por aquele, a promover a destinação do ativo do
devedor, no todo ou em parte, localizado no Brasil, desde que os interesses dos
credores domiciliados ou estabelecidos no Brasil estejam adequadamente
protegidos.

§ 2º Ao conceder medida de assistência prevista neste artigo requerida pelo
representante estrangeiro de um processo estrangeiro não principal, o juiz deverá
certificar-se de que as medidas para efetivá-la se referem a bens que, de acordo
com o direito brasileiro, devam ser submetidos à disciplina aplicável ao processo
estrangeiro não principal, ou certificar-se de que elas digam respeito a informações
nele exigidas.'

'Art. 167-O. Ao conceder ou denegar uma das medidas previstas nos arts. 167-
L e 167-N desta Lei, bem como ao modificá-las ou revogá-las nos termos do § 2º
deste artigo, o juiz deverá certificar-se de que o interesse dos credores, do devedor
e de terceiros interessados será adequadamente protegido.

§ 1º O juiz poderá condicionar a concessão das medidas previstas nos arts.
167-L e 167-N desta Lei ao atendimento de condições que considerar
apropriadas.

§ 2º A pedido de qualquer interessado, do representante estrangeiro ou de
ofício, o juiz poderá modificar ou revogar, a qualquer momento, medidas concedidas
com fundamento nos arts. 167-L e 167-N desta Lei.

§ 3º Com o reconhecimento do processo estrangeiro, tanto principal quanto
não principal, o representante estrangeiro poderá ajuizar medidas com o objetivo de
tornar ineficazes quaisquer atos realizados, nos termos dos arts. 129 e 130,
observado ainda o disposto no art. 131, todos desta Lei.

§ 4º No caso de processo estrangeiro não principal, a ineficácia referida no §
3º deste artigo dependerá da verificação, pelo juiz, de que, de acordo com a lei
brasileira, os bens devam ser submetidos à disciplina aplicável ao processo
estrangeiro não principal.'

'Sec–ão IV

Da Cooperação com Autoridades e Representantes Estrangeiros'

'Art. 167-P. O juiz deverá cooperar diretamente ou por meio do administrador
judicial, na máxima extensão possível, com a autoridade estrangeira ou com
representantes estrangeiros, na persecução dos objetivos estabelecidos no art. 167-
A desta Lei.

§ 1º O juiz poderá comunicar-se diretamente com autoridades estrangeiras ou
com representantes estrangeiros, ou deles solicitar informação e assistência, sem a
necessidade de expedição de cartas rogatórias, de procedimento de auxílio direto ou
de outras formalidades semelhantes.

§ 2º O administrador judicial, no exercício de suas funções e sob a supervisão
do juiz, deverá cooperar, na máxima extensão possível, com a autoridade
estrangeira ou com representantes estrangeiros, na persecução dos objetivos
estabelecidos no art. 167-A desta Lei.

§ 3º O administrador judicial, no exercício de suas funções, poderá comunicar-
se com as autoridades estrangeiras ou com os representantes estrangeiros.'

'Art. 167-Q. A cooperação a que se refere o art. 167-P desta Lei poderá ser
implementada por quaisquer meios, inclusive pela:

I - nomeação de uma pessoa, natural ou jurídica, para agir sob a supervisão do
juiz;

II - comunicação de informações por quaisquer meios considerados
apropriados pelo juiz;

III - coordenação da administração e da supervisão dos bens e das atividades
do devedor;

IV - aprovação ou implementação, pelo juiz, de acordos ou de protocolos de
cooperação para a coordenação dos processos judiciais; e

V - coordenação de processos concorrentes relativos ao mesmo devedor.'

'Sec–ão V

Dos Processos Concorrentes'

'Art. 167-R. Após o reconhecimento de um processo estrangeiro principal,
somente se iniciará no Brasil um processo de recuperação judicial, de recuperação
extrajudicial ou de falência se o devedor possuir bens ou estabelecimento no
País.

Parágrafo único. Os efeitos do processo ajuizado no Brasil devem restringir-se
aos bens e ao estabelecimento do devedor localizados no Brasil e podem estender-
se a outros, desde que esta medida seja necessária para a cooperação e a
coordenação com o processo estrangeiro principal.'

'Art. 167-S. Sempre que um processo estrangeiro e um processo de
recuperação judicial, de recuperação extrajudicial ou de falência relativos ao mesmo
devedor estiverem em curso simultaneamente, o juiz deverá buscar a cooperação e
a coordenação entre eles, respeitadas as seguintes disposições:

I - se o processo no Brasil já estiver em curso quando o pedido de
reconhecimento do processo estrangeiro tiver sido ajuizado, qualquer medida de
assistência determinada pelo juiz nos termos dos arts. 167-L ou 167-N desta Lei
deve ser compatível com o processo brasileiro, e o previsto no art. 167-M desta Lei
não será aplicável se o processo estrangeiro for reconhecido como principal;

II - se o processo no Brasil for ajuizado após o reconhecimento do processo
estrangeiro ou após o ajuizamento do pedido de seu reconhecimento, todas as
medidas de assistência concedidas nos termos dos arts. 167-L ou 167-N desta Lei
deverão ser revistas pelo juiz e modificadas ou revogadas se forem incompatíveis
com o processo no Brasil e, quando o processo estrangeiro for reconhecido como
principal, os efeitos referidos nos incisos I, II e III do caput do art. 167-M serão
modificados ou cessados, nos termos do § 1º do art. 167-M desta Lei, se
incompatíveis com os demais dispositivos desta Lei;

III - qualquer medida de assistência a um processo estrangeiro não principal
deverá restringir-se a bens e a estabelecimento que, de acordo com o ordenamento
jurídico brasileiro, devam ser submetidos à disciplina aplicável ao processo
estrangeiro não principal, ou a informac–oÞes nele exigidas.'

'Art. 167-T. Na hipótese de haver mais de um processo estrangeiro relativo ao
mesmo devedor, o juiz deverá buscar a cooperação e a coordenação de acordo com
as disposições dos arts. 167-P e 167-Q desta Lei, bem como observar o seguinte:

I - qualquer medida concedida ao representante de um processo estrangeiro
não principal após o reconhecimento de um processo estrangeiro principal deve ser
compatível com este último;

II - se um processo estrangeiro principal for reconhecido após o
reconhecimento ou o pedido de reconhecimento de um processo estrangeiro não
principal, qualquer medida concedida nos termos dos arts. 167-L ou 167-N desta Lei
deverá ser revista pelo juiz, que a modificará ou a revogará se for incompatível com
o processo estrangeiro principal;

III - se, após o reconhecimento de um processo estrangeiro não principal,
outro processo estrangeiro não principal for reconhecido, o juiz poderá, com a
finalidade de facilitar a coordenação dos processos, conceder, modificar ou revogar
qualquer medida antes concedida.'

'Art. 167-U. Na ausência de prova em contrário, presume-se a insolvência do
devedor cujo processo estrangeiro principal tenha sido reconhecido no Brasil.

Parágrafo único. O representante estrangeiro, o devedor ou os credores
podem requerer a falência do devedor cujo processo estrangeiro principal tenha
sido reconhecido no Brasil, atendidos os pressupostos previstos nesta Lei.'

'Art. 167-V. O juízo falimentar responsável por processo estrangeiro não
principal deve prestar ao juízo principal as seguintes informações, entre outras:

I - valor dos bens arrecadados e do passivo;

II - valor dos créditos admitidos e sua classificação;

III - classificação, segundo a lei nacional, dos credores não domiciliados ou
sediados nos países titulares de créditos sujeitos à lei estrangeira;

IV - relação de ações judiciais em curso de que seja parte o falido, como
autor, réu ou interessado;

V - ocorrência do término da liquidação e o saldo, credor ou devedor, bem
como eventual ativo remanescente.'

'Art. 167-W. No processo falimentar transnacional, principal ou não principal,
nenhum ativo, bem ou recurso remanescente da liquidação será entregue ao falido
se ainda houver passivo não satisfeito em qualquer outro processo falimentar
transnacional.'

'Art. 167-X. O processo de falência transnacional principal somente poderá ser
finalizado após o encerramento dos processos não principais ou após a constatação
de que, nesses últimos, naÞo haja ativo líquido remanescente.'

'Art. 167-Y. Sem prejuízo dos direitos sobre bens ou decorrentes de garantias
reais, o credor que tiver recebido pagamento parcial de seu crédito em processo de
insolvência no exterior não poderá ser pago pelo mesmo crédito em processo no
Brasil referente ao mesmo devedor enquanto os pagamentos aos credores da
mesma classe forem proporcionalmente inferiores ao valor já recebido no
exterior.'"

"Art. 189-A. Os processos disciplinados nesta Lei e os respectivos recursos,
bem como os processos, os procedimentos e a execução dos atos e das diligências
judiciais em que figure como parte empresário individual ou sociedade empresária
em regime de recuperação judicial ou extrajudicial ou de falência terão prioridade
sobre todos os atos judiciais, salvo o habeas corpus e as prioridades estabelecidas
em leis especiais."

"Art. 193-A. O pedido de recuperação judicial, o deferimento de seu
processamento ou a homologação do plano de recuperação judicial não afetarão ou
suspenderão, nos termos da legislação aplicável, o exercício dos direitos de
vencimento antecipado e de compensação no âmbito de operações compromissadas
e de derivativos, de modo que essas operações poderão ser vencidas
antecipadamente, desde que assim previsto nos contratos celebrados entre as
partes ou em regulamento, proibidas, no entanto, medidas que impliquem a
redução, sob qualquer forma, das garantias ou de sua condição de excussão, a
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restrição do exercício de direitos, inclusive de vencimento antecipado por
inexecução, e a compensação previstas contratualmente ou em regulamento.

§ 1º Em decorrência do vencimento antecipado das operações
compromissadas e de derivativos conforme previsto no caput deste artigo, os
créditos e débitos delas decorrentes serão compensados e extinguirão as obrigações
até onde se compensarem.

§ 2º Se houver saldo remanescente contra o devedor, será este considerado
crédito sujeito à recuperação judicial, ressalvada a existência de garantia de
alienação ou de cessaÞo fiduciária."

Art. 3º A Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 10-A. O empresário ou a sociedade empresária que pleitear ou tiver
deferido o processamento da recuperação judicial, nos termos dos arts. 51, 52 e 70
da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, poderá liquidar os seus débitos para
com a Fazenda Nacional existentes, ainda que não vencidos até a data do protocolo
da petição inicial da recuperação judicial, de natureza tributária ou não tributária,
constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, mediante a opção por uma
das seguintes modalidades:

I - (revogado);

II - (revogado);

III - (revogado);

IV - (revogado);

V - parcelamento da dívida consolidada em até 120 (cento e vinte) prestações
mensais e sucessivas, calculadas de modo a observar os seguintes percentuais
mínimos, aplicados sobre o valor da dívida consolidada no parcelamento:

a) da primeira à décima segunda prestação: 0,5% (cinco décimos por
cento);

b) da décima terceira à vigésima quarta prestação: 0,6% (seis décimos por
cento);

c) da vigésima quinta prestação em diante: percentual correspondente ao
saldo remanescente, em até 96 (noventa e seis) prestações mensais e sucessivas;
ou

VI - em relação aos débitos administrados pela Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil, liquidação de até 30% (trinta por cento) da dívida consolidada no
parcelamento com a utilização de créditos decorrentes de prejuízo fiscal e de base
de cálculo negativa da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) ou com
outros créditos próprios relativos aos tributos administrados pela Secretaria Especial
da Receita Federal do Brasil, hipótese em que o restante poderá ser parcelado em
até 84 (oitenta e quatro) parcelas, calculadas de modo a observar os seguintes
percentuais mínimos, aplicados sobre o saldo da dívida consolidada:

a) da primeira à décima segunda prestação: 0,5% (cinco décimos por
cento);

b) da décima terceira à vigésima quarta prestação: 0,6% (seis décimos por
cento);

c) da vigésima quinta prestação em diante: percentual correspondente ao
saldo remanescente, em até 60 (sessenta) prestações mensais e sucessivas.

§ 1º (Revogado).

§ 1º-A. As opções previstas nos incisos V e VI do caput deste artigo não
impedem que o empresário ou a sociedade empresária que pleitear ou tiver
deferido o processamento da recuperação judicial, nos termos estabelecidos nos
arts. 51, 52 e 70 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, opte por liquidar os
referidos débitos para com a Fazenda Nacional por meio de outra modalidade de
parcelamento instituído por lei federal, desde que atendidas as condições previstas
na lei, hipótese em que será firmado ou mantido o termo de compromisso a que
se refere o § 2º-A deste artigo, sob pena de indeferimento ou de exclusão do
parcelamento, conforme o caso.

§ 1º-B. O valor do crédito de que trata o inciso VI do caput deste artigo,
decorrente de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL, será
determinado por meio da aplicação das seguintes alíquotas:

I - 25% (vinte e cinco por cento) sobre o montante do prejuízo fiscal;

II - 20% (vinte por cento) sobre a base de cálculo negativa da CSLL, no caso
das pessoas jurídicas de seguros privados, das pessoas jurídicas de capitalização e
das pessoas jurídicas referidas nos incisos I, II, III, IV, V, VI, VII e X do § 1º do art.
1º da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001;

III - 17% (dezessete por cento) sobre a base de cálculo negativa da CSLL, no
caso das pessoas jurídicas referidas no inciso IX do § 1º do art. 1º da Lei
Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001;

IV - 9% (nove por cento) sobre a base de cálculo negativa da CSLL, no caso das
demais pessoas jurídicas.

§ 1º-C. A adesão ao parcelamento abrangerá a totalidade dos débitos exigíveis
em nome do sujeito passivo, observadas as seguintes condições e ressalvas:

I - os débitos sujeitos a outros parcelamentos ou que comprovadamente sejam
objeto de discussão judicial poderão ser excluídos, estes últimos mediante:

a) o oferecimento de garantia idônea e suficiente, aceita pela Fazenda
Nacional em juízo; ou

b) a apresentação de decisão judicial em vigor e eficaz que determine a
suspensão de sua exigibilidade;

II - a garantia prevista na alínea "a" do inciso I deste parágrafo não poderá ser
incluída no plano de recuperação judicial, permitida a sua execução regular,
inclusive por meio da expropriação, se não houver a suspensão da exigibilidade ou
a extinção do crédito em discussão judicial;

III - o disposto no inciso II deste § 1º-C também se aplica aos depósitos
judiciais regidos pela Lei nº 9.703, de 17 de novembro de 1998, e pela Lei nº
12.099, de 27 de novembro de 2009.

§ 2º Na hipótese de o sujeito passivo optar pela inclusão, no parcelamento de
que trata este artigo, de débitos que se encontrem sob discussão administrativa ou
judicial, submetidos ou não a causa legal de suspensão de exigibilidade, deverá ele
comprovar que desistiu expressamente e de forma irrevogável da impugnação ou do
recurso interposto, ou da ação judicial e, cumulativamente, que renunciou às
alegações de direito sobre as quais se fundam a ação judicial e o recurso
administrativo.

§ 2º-A. Para aderir ao parcelamento de que trata este artigo, o sujeito passivo
firmará termo de compromisso, no qual estará previsto:

I - o fornecimento à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional de informações bancárias, incluídas aquelas
sobre extratos de fundos ou aplicações financeiras e sobre eventual
comprometimento de recebíveis e demais ativos futuros;

II - o dever de amortizar o saldo devedor do parcelamento de que trata este
artigo com percentual do produto de cada alienação de bens e direitos integrantes
do ativo não circulante realizada durante o período de vigência do plano de
recuperação judicial, sem prejuízo do disposto no inciso III do § 4º deste artigo;

III - o dever de manter a regularidade fiscal;

IV - o cumprimento regular das obrigações para com o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS).

§ 2º-B. Para fins do disposto no inciso II do § 2º-A deste artigo:

I - a amortização do saldo devedor implicará redução proporcional da
quantidade de parcelas vincendas;

II - observado o limite máximo de 30% (trinta por cento) do produto da
alienação, o percentual a ser destinado para a amortização do parcelamento
corresponderá à razão entre o valor total do passivo fiscal e o valor total de dívidas
do devedor, na data do pedido de recuperação judicial.

§ 3º O empresário ou a sociedade empresária poderá, a seu critério, desistir
dos parcelamentos em curso, independentemente da modalidade, e solicitar o
parcelamento nos termos estabelecidos neste artigo.

§ 4º Implicará a exclusão do sujeito passivo do parcelamento:

I - a falta de pagamento de 6 (seis) parcelas consecutivas ou de 9 (nove)
parcelas alternadas;

II - a falta de pagamento de 1 (uma) até 5 (cinco) parcelas, conforme o caso,
se todas as demais estiverem pagas;

III - a constatação, pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil ou pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, de qualquer ato tendente ao esvaziamento
patrimonial do sujeito passivo como forma de fraudar o cumprimento do
parcelamento, observado, no que couber, o disposto no inciso II do § 2º-A deste
artigo;

IV - a decretação de falência ou extinção, pela liquidação, da pessoa jurídica
optante;

V - a concessão de medida cautelar fiscal, nos termos da Lei nº 8.397, de 6
de janeiro de 1992;

VI - a declaração de inaptidão da inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ), nos termos dos arts. 80 e 81 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro
de 1996;

VII - a extinção sem resolução do mérito ou a não concessão da recuperação
judicial, bem como a convolação desta em falência; ou

VIII - o descumprimento de quaisquer das condições previstas neste artigo,
inclusive quanto ao disposto no § 2º-A deste artigo.

§ 4º-A. São consequências da exclusão prevista no § 4º deste artigo:

I - a exigibilidade imediata da totalidade do débito confessado e ainda não
pago, com o prosseguimento das execuções fiscais relacionadas aos créditos cuja
exigibilidade estava suspensa, inclusive com a possibilidade de prática de atos de
constrição e de alienação pelos juízos que as processam, ressalvada a hipótese
prevista no inciso IV deste parágrafo;

II - a execução automática das garantias;

III - o restabelecimento em cobrança dos valores liquidados com os créditos,
na hipótese de parcelamento na modalidade prevista no inciso VI do caput deste
artigo;

IV - a faculdade de a Fazenda Nacional requerer a convolação da recuperação
judicial em falência.

§ 5º O empresário ou a sociedade empresária poderá ter apenas 1 (um)
parcelamento perante a Fazenda Nacional, cujos débitos constituídos, inscritos ou
não em dívida ativa da União, poderão ser incluídos até a data do pedido de
parcelamento.

§ 6º A concessão do parcelamento não implica a liberação dos bens e dos
direitos do devedor ou de seus responsáveis que tenham sido constituídos em
garantia dos créditos.

§ 7º O parcelamento referido nos incisos V e VI do caput deste artigo
observará as demais condições previstas nesta Lei, ressalvado o disposto nos
seguintes dispositivos:

I - § 1º do art. 11;

II - inciso II do § 1º do art. 12;

III - inciso VIII do caput do art. 14;

IV - § 2º do art. 14-A.

§ 7º-A. As microempresas e as empresas de pequeno porte farão jus a prazos
20% (vinte por cento) superiores àqueles regularmente concedidos às demais
empresas.

§ 8º O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos créditos de
qualquer natureza das autarquias e das fundações públicas federais, ressalvada a
modalidade de parcelamento de que trata o inciso VI do caput deste artigo."
(NR)

"Art. 10-B. O empresário ou a sociedade empresária que pleitear ou tiver
deferido o processamento da recuperação judicial, nos termos dos arts. 51, 52 e 70
da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, poderá parcelar os seus débitos para
com a Fazenda Nacional existentes, ainda que não vencidos até a data do protocolo
da petição inicial da recuperação judicial, relativos aos tributos previstos nos incisos
I e II do caput do art. 14 desta Lei, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida
ativa, em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e consecutivas, calculadas de
modo a observar os seguintes percentuais mínimos, aplicados sobre o valor da
dívida consolidada:

I - da primeira à sexta prestação: 3% (três por cento);

II - da sétima à décima segunda prestação: 6% (seis por cento);

III - da décima terceira prestação em diante: percentual correspondente ao
saldo remanescente, em até 12 (doze) prestações mensais e sucessivas.

§ 1º O disposto no art. 10-A desta Lei, exceto quanto aos incisos V e VI do
caput, ao § 1º-B e ao inciso III do § 4º-A, aplica-se ao parcelamento de que trata
este artigo.

§ 2º As microempresas e as empresas de pequeno porte farão jus a prazos
20% (vinte por cento) superiores àqueles regularmente concedidos às demais
empresas."
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"Art. 10-C. Alternativamente ao parcelamento de que trata o art. 10-A desta
Lei e às demais modalidades de parcelamento instituídas por lei federal porventura
aplicáveis, o empresário ou a sociedade empresária que tiver o processamento da
recuperação judicial deferido poderá, até o momento referido no art. 57 da Lei nº
11.101, de 9 de fevereiro de 2005, submeter à Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional proposta de transação relativa a créditos inscritos em dívida ativa da
União, nos termos da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, observado que:

I - o prazo máximo para quitação será de até 120 (cento e vinte) meses,
observado, no que couber, o disposto no § 3º do art. 11 da Lei nº 13.988, de 14
de abril de 2020;

II - o limite máximo para reduções será de até 70% (setenta por cento);

III - a apresentação de proposta ou a análise de proposta de transação
formulada pelo devedor caberá à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em juízo
de conveniência e oportunidade, obedecidos os requisitos previstos nesta Lei e em
atos regulamentares, de forma motivada, observados o interesse público e os
princípios da isonomia, da capacidade contributiva, da transparência, da moralidade,
da livre concorrência, da preservação da atividade empresarial, da razoável duração
dos processos e da eficiência, e utilizados como parâmetros, entre outros:

a) a recuperabilidade do crédito, inclusive considerando eventual prognóstico
em caso de falência;

b) a proporção entre o passivo fiscal e o restante das dívidas do sujeito
passivo; e

c) o porte e a quantidade de vínculos empregatícios mantidos pela pessoa
jurídica;

IV - a cópia integral do processo administrativo de análise da proposta de
transação, ainda que esta tenha sido rejeitada, será encaminhada ao juízo da
recuperação judicial;

V - os seguintes compromissos adicionais serão exigidos do proponente, sem
prejuízo do disposto no art. 3º da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020:

a) fornecer à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional informações bancárias e
empresariais, incluídas aquelas sobre extratos de fundos ou aplicações financeiras e
sobre eventual comprometimento de recebíveis e demais ativos futuros;

b) manter regularidade fiscal perante a União;

c) manter o Certificado de Regularidade do FGTS;

d) demonstrar a ausência de prejuízo decorrente do cumprimento das
obrigações contraídas com a celebração da transação em caso de alienação ou de
oneração de bens ou direitos integrantes do respectivo ativo não circulante;

VI - a apresentação da proposta de transação suspenderá o andamento das
execuções fiscais, salvo oposição justificada por parte da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, a ser apreciada pelo respectivo juízo; e

VII - a rescisão da transação por inadimplemento de parcelas somente
ocorrerá nas seguintes hipóteses:

a) falta de pagamento de 6 (seis) parcelas consecutivas ou de 9 (nove)
parcelas alternadas; e

b) falta de pagamento de 1 (uma) até 5 (cinco) parcelas, conforme o caso, se
todas as demais estiverem pagas.

§ 1º O limite de que trata o inciso I do caput deste artigo poderá ser ampliado
em até 12 (doze) meses adicionais quando constatado que o devedor em
recuperação judicial desenvolve projetos sociais, nos termos da regulamentação a
que se refere a Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020.

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos créditos de
qualquer natureza das autarquias e das fundações públicas federais.

§ 3º Na hipótese de os créditos referidos no § 2º deste artigo consistirem em
multa decorrente do exercício de poder de polícia, não será aplicável o disposto no
inciso I do § 2º do art. 11 da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020.

§ 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, por lei de
iniciativa própria, autorizar que o disposto neste artigo seja aplicado a seus
creìditos."

Art. 4º O art. 11 da Lei nº 8.929, de 22 de agosto de 1994, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 11. (VETADO)." (NR)

Art. 5º Observado o disposto no art. 14 da Lei nº 13.105, de 16 de março de
2015 (Código de Processo Civil), esta Lei aplica-se de imediato aos processos
pendentes.

§ 1º Os dispositivos constantes dos incisos seguintes somente serão aplicáveis
às falências decretadas, inclusive as decorrentes de convolação, e aos pedidos de
recuperação judicial ou extrajudicial ajuizados após o início da vigência desta Lei:

I - a proposição do plano de recuperação judicial pelos credores, conforme
disposto no art. 56 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005;

II - as alterações sobre a sujeição de créditos na recuperação judicial e sobre
a ordem de classificação de créditos na falência, previstas, respectivamente, nos arts. 49,
83 e 84 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005;

III - as disposições previstas no caput do art. 82-A da Lei nº 11.101, de 9 de
fevereiro de 2005;

IV - as disposições previstas no inciso V do caput do art. 158 da Lei nº 11.101,
de 9 de fevereiro de 2005.

§ 2º As recuperações judiciais em curso poderão ser encerradas
independentemente de consolidação definitiva do quadro-geral de credores, facultada ao
juiz essa possibilidade no período previsto no art. 61 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro
de 2005.

§ 3º As disposições de natureza penal somente se aplicam aos crimes
praticados após a data de entrada em vigor desta Lei.

§ 4º Fica permitido aos atuais devedores em recuperação judicial, no prazo de
60 (sessenta) dias, contado da regulamentação da transação a que se refere o art. 10-C
da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, apresentar a respectiva proposta
posteriormente à concessão da recuperação judicial, desde que:

I - as demais disposições do art. 10-C da Lei nº 10.522, de 19 de julho de
2002, sejam observadas; e

II - o processo de recuperação judicial ainda não tenha sido encerrado.

§ 5º O disposto no inciso VI do caput do art. 158 terá aplicação imediata,
inclusive às falências regidas pelo Decreto-Lei nº 7.661, de 21 de junho de 1945.

§ 6º Fica permitido aos devedores em recuperação judicial, no prazo de 60
(sessenta) dias, contado da entrada em vigor desta Lei, solicitar a repactuação do acordo
de transação resolutiva de litígio formalizado anteriormente, desde que atendidos os
demais requisitos e condições exigidos na Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, e na
respectiva regulamentação.

Art. 6º Revogam-se:

I - os incisos I a IV do caput e o § 1º do art. 10-A da Lei nº 10.522, de 19
de julho de 2002;

II - os seguintes dispositivos da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005:

a) § 7º do art. 6º;

b) incisos IV e V do caput, com as respectivas alíneas, e § 4º, todos do art. 83;

c) inciso I do caput do art. 84;

d) parágrafo único do art. 86;

e) incisos II e III do caput e §§ 1º, 2º, 4º, 5º e 6º, todos do art. 142;

f) §§ 2º e 3º do art. 145;

g) incisos III e IV do caput do art. 158;

h) art. 157;

i) § 2º do art. 159.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor após decorridos 30 (trinta) dias de sua
publicação oficial.

Brasília, 24 de dezembro de 2020; 199o da Independência e 132o da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Tercio Issami Tokano
Paulo Guedes
Tereza Cristina Corrêa da Costa Dias
Eduardo Pazuello
Fabrício da Soller

Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 10.588, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2020

Dispõe sobre o apoio técnico e financeiro de que
trata o art. 13 da Lei nº 14.026, de 15 de julho de
2020, sobre a alocação de recursos públicos
federais e os financiamentos com recursos da
União ou geridos ou operados por órgãos ou
entidades da União de que trata o art. 50 da Lei nº
11.445, de 5 de janeiro de 2007.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 50 da Lei nº
11.445, de 5 de janeiro de 2007, e no art. 13 da Lei nº 14.026, de 15 de julho de
2020,

D E C R E T A :

CAPÍTULO I
DO OBJETO

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o apoio técnico e financeiro de que trata
o art. 13 da Lei nº 14.026, de 15 de julho de 2020, e sobre a alocação de recursos
públicos federais e os financiamentos com recursos da união ou geridos ou operados por
órgãos ou entidades da União de que trata o art. 50 da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro
de 2007.

CAPÍTULO II
DA PRESTAÇÃO REGIONALIZADA DE SERVIÇOS DE SANEAMENTO

Art. 2º A prestação regionalizada de serviços de saneamento visa à geração
de ganhos de escala e à garantia da universalização e da viabilidade técnica e
econômico-financeira dos serviços, com uniformização do planejamento, da regulação e
da fiscalização.

§ 1º Para fins de alocação de recursos públicos federais e de financiamentos
com recursos da União, ou com recursos geridos ou operados por órgãos ou entidades
da União, será considerada cumprida a exigência de prestação regionalizada:

I - na hipótese de região metropolitana, aglomeração urbana ou microrregião,
com a aprovação da lei complementar correspondente;

II - na hipótese de unidade regional de saneamento básico, com a declaração
formal, firmada pelo Prefeito, de adesão aos termos de governança estabelecidos na lei
ordinária; ou

III - na hipótese de bloco de referência, com a assinatura de convênio de
cooperação ou com a aprovação de consórcio público pelo ente federativo.

§ 2º Os consórcios públicos para abastecimento de água e esgotamento
sanitário existentes, na forma prevista na Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, e a
gestão associada decorrente de acordo de cooperação poderão ser reconhecidos como
unidades regionais ou blocos de referência, desde que não abranjam Municípios
integrantes de regiões metropolitanas e que não prejudiquem a viabilidade econômico-
financeira da universalização e da regionalização da parcela residual de Municípios do
Estado.

§ 3º Na hipótese de os consórcios existentes prejudicarem a viabilidade
econômico-financeira a que se refere o § 2º, o Estado e a União observarão,
preferencialmente, o arranjo de Municípios consorciados ao definir as unidades de
prestação regionalizada, sem prejuízo da inclusão de novos Municípios.

§ 4º Na hipótese de Região Integrada de Desenvolvimento - Ride, a prestação
regionalizada de serviço público de saneamento básico ficará condicionada à anuência
dos Municípios que a integram.

§ 5º É facultativa a adesão dos titulares dos serviços públicos de saneamento
básico de interesse local às estruturas das formas de prestação regionalizada.

§ 6º As unidades regionais de saneamento básico conterão, no mínimo, uma
região metropolitana, facultada a sua integração pelos titulares dos serviços públicos de
saneamento básico.
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§ 7º Ato do Poder Executivo federal estabelecerá os blocos de referência
para a prestação regionalizada dos serviços públicos de saneamento básico, a partir de
deliberação do Comitê Interministerial de Saneamento Básico - Cisb, na hipótese de as
unidades regionais de saneamento básico não serem estabelecidas pelo Estado no prazo
de um ano, contado da data de publicação da Lei nº 14.026, de 2020.

§ 8º Na estruturação de prestação regionalizada, os componentes de
abastecimento de água potável e de esgotamento sanitário constarão,
preferencialmente, do mesmo mecanismo de regionalização.

§ 9º Os serviços de limpeza pública, de manejo de resíduos sólidos urbanos
ou de drenagem e manejo de águas pluviais poderão ser prestados na mesma unidade
de prestação regionalizada de água e esgotamento sanitário ou em unidades de
dimensões distintas para cada serviço.

§ 10. A destinação ambientalmente adequada dos resíduos sólidos urbanos
consistirá em critério orientador para a definição das unidades de prestação
regionalizada.

§ 11. Para serviços de limpeza pública, de manejo de resíduos sólidos
urbanos ou de drenagem urbana e manejo de águas pluviais, a exigência de prestação
regionalizada poderá ser atendida por meio de consórcios públicos, na forma prevista na
Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, ou por meio de gestão associada decorrente de
acordo de cooperação, desde que observados os objetivos previstos no caput.

CAPÍTULO III
DO APOIO TÉCNICO E FINANCEIRO DA UNIÃO

Art. 3º A União prestará apoio técnico e financeiro para a adaptação dos
serviços públicos de saneamento básico às disposições da Lei nº 14.026, de 2020, nos
termos do disposto do art. 13 da referida Lei, para a realização de uma ou mais das
seguintes atividades, no que couber, condicionado à existência de disponibilidade
orçamentária e financeira:

I - definição das unidades regionais de saneamento básico de que trata o
inciso II do § 1º do art. 2º, especialmente nas áreas que compreendem Municípios cujos
serviços sejam prestados pelas companhias estaduais de saneamento básico;

II - processo de adesão do titular do serviço público de saneamento básico
a mecanismo de prestação regionalizada;

III - estruturação da forma de exercício da titularidade e da governança em
cada mecanismo de prestação regionalizada, de modo a se fixarem as responsabilidades
de cada ente federativo e a melhor forma de gestão;

IV - elaboração ou atualização dos planos municipais ou regionais de
saneamento básico, que, em conformidade com os serviços a serem prestados,
contemplarão todos os sistemas, considerados os ambientes urbano e rural, com, no
mínimo, as seguintes metas:

a) expansão do acesso aos serviços;

b) redução de perdas na distribuição de água tratada;

c) qualidade na prestação dos serviços;

d) eficiência e uso racional da água, da energia e de outros recursos naturais;

e) reúso de efluentes sanitários;

f) aproveitamento de águas de chuva;

g) não intermitência do abastecimento; e

h) melhoria dos processos de tratamento;

V - modelagem da prestação dos serviços em cada mecanismo de prestação
regionalizada, considerados os ambientes urbanos e rurais, com base em estudos de
viabilidade técnica, econômica e ambiental, e de operabilidade e manutenção dos
sistemas, com prazo mínimo compatível com as metas de universalização do acesso ao
saneamento básico;

VI - definição da entidade de regulação e de fiscalização dos serviços públicos
de saneamento básico, incluído o apoio à delegação, quando necessário;

VII - elaboração ou atualização das normas de regulação e fiscalização,
observadas as normas de referência para regulação dos serviços públicos de saneamento
básico emitidas pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico - ANA, conforme
a sua disponibilização;

VIII - alteração dos contratos existentes ou preparação de novos contratos,
quando couber, com vistas à transição para o novo modelo de prestação, adotada a
padronização de contrato proposta pela ANA, quando disponível, e aplicadas as metas
definidas no plano regional de saneamento básico;

IX - elaboração de edital, realização prévia de audiências e de consulta
públicas, e realização de licitação para concessão dos serviços ou para alienação de
controle acionário da empresa estatal prestadora dos serviços, aplicadas as metas
definidas no plano regional de saneamento básico;

X - apuração do valor de indenização dos investimentos vinculados a bens
reversíveis não amortizados ou depreciados, se houver, na hipótese de substituição dos
contratos vigentes por novos contratos de concessão, observadas as normas de
referência para regulação dos serviços públicos de saneamento básico emitidas pela
ANA, conforme a sua disponibilização;

XI - estruturação de política de recuperação de custos, em regime de
eficiência, por meio da cobrança dos serviços de saneamento básico e da definição de
diretrizes e critérios da estrutura tarifária e da tarifa social, observadas as normas de
referência para regulação dos serviços públicos de saneamento básico emitidas pela
ANA, conforme a sua disponibilização;

XII - contratação de serviços especializados e acompanhamento das
atividades, com o objetivo de promover a melhoria da gestão e a eficiência da prestação
de serviços públicos de saneamento básico;

XIII - capacitação de técnicos e gestores que atuam na prestação de serviços
públicos de saneamento básico; e

XIV - outras medidas acessórias necessárias, com vistas à universalização do
acesso ao saneamento básico.

§ 1º Caso a transição de que trata o inciso VIII do caput exija a substituição de
contratos com prazos distintos, estes poderão ser reduzidos ou prorrogados, de maneira a
convergir a data de término com o início do novo contrato de concessão, observado o seguinte:

I - na hipótese de redução do prazo, o prestador será indenizado na forma
prevista no art. 37 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; e

II - na hipótese de prorrogação do prazo, será realizada revisão
extraordinária, na forma prevista no inciso II do caput do art. 38 da Lei nº 11.445, de
2007.

§ 2º O apoio técnico e financeiro da União ficará condicionado ao
compromisso de conclusão das atividades de que trata o caput pelo titular do serviço
público de saneamento básico, que ressarcirá as despesas incorridas na hipótese de seu
descumprimento.

§ 3º O apoio técnico e financeiro da União visará ao atendimento de todos
os usuários domiciliados nos limites territoriais dos Municípios abrangidos pela área da
prestação regionalizada.

§ 4º As metas dos planos regionais e dos contratos de prestação
regionalizada devem se referir ao conjunto de Municípios que compõe a região objeto
do plano, de forma agregada, e também a cada Município individualmente.

§ 5º O apoio técnico e financeiro da União ficará condicionado à observância
das normas de referência para regulação dos serviços públicos de saneamento básico
emitidas pela ANA, no que couber, conforme a sua disponibilização.

§ 6º O Ministério do Desenvolvimento Regional, o Ministério do Meio
Ambiente e a ANA publicarão, em sítio eletrônico, boas práticas em programas, projetos
e outras ações como forma de apoio técnico prestado pela União.

§ 7º O disposto neste artigo aplica-se aos serviços de abastecimento de água
potável, de esgotamento sanitário, de limpeza e manejo de resíduos sólidos e de
drenagem e manejo das águas pluviais urbanas.

§ 8º A União poderá ofertar cursos de capacitação técnica destinados aos
gestores públicos municipais, em consórcio ou não com os Estados, para a elaboração
e implementação dos planos de saneamento básico.

§ 9º O apoio técnico e financeiro da União para a adaptação dos serviços de
saneamento aplica-se a quaisquer formas de regionalização.

CAPÍTULO IV
DA ALOCAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS FEDERAIS E DOS FINANCIAMENTOS COM

RECURSOS DA UNIÃO OU GERIDOS OU OPERADOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES DA UNIÃO

Art. 4º A alocação de recursos públicos federais e os financiamentos com
recursos da União ou com recursos geridos ou operados por órgãos ou entidades da
União, de que trata o art. 50 da Lei nº 11.445, de 2007, serão feitos em conformidade
com as diretrizes e os objetivos estabelecidos nos art. 9º, art. 48 e art. 49 da referida
Lei e com os planos de saneamento básico, e ficarão condicionados:

I - ao alcance de índices mínimos de:

a) desempenho do prestador na gestão técnica, econômica e financeira,
comprovado por meio de declaração da entidade reguladora, observadas as normas de
referência para regulação dos serviços públicos de saneamento básico emitidas pela ANA; e

b) eficiência e eficácia na prestação dos serviços públicos de saneamento básico,
comprovadas por meio de declaração da entidade reguladora, observadas as normas de
referência para regulação dos serviços públicos de saneamento básico emitidas pela ANA;

II - à operação adequada e à manutenção dos empreendimentos
anteriormente financiados com os recursos de que trata o caput, comprovadas por meio
de declaração do titular do serviço público de saneamento básico;

III - à observância das normas de referência para regulação da prestação dos
serviços públicos de saneamento básico emitidas pela ANA, nos termos do disposto no
§ 1º do art. 4º-B da Lei nº 9.984, 17 de julho de 2000;

IV - ao cumprimento do índice de perda de água na distribuição, comprovado
na forma a ser estabelecida em ato do Ministro de Estado do Desenvolvimento Regional;

V - ao fornecimento de informações atualizadas para o Sistema Nacional de
Informações em Saneamento Básico - Sinisa, comprovado por meio de certidão emitida
pelo Sinisa, observados os critérios, os métodos e a periodicidade estabelecidos em ato
do Ministro de Estado do Desenvolvimento Regional;

VI - à regularidade da operação a ser financiada, nos termos do disposto no
inciso XIII do caput do art. 3º da Lei nº 11.445, de 2007;

VII - à estruturação da prestação regionalizada, nos termos do disposto no § 1º do art. 2º;

VIII - à adesão pelos titulares dos serviços públicos de saneamento básico à
estrutura de governança correspondente no prazo de cento e oitenta dias, contado da
data de instituição da estrutura de governança, nos casos de unidade regional de
saneamento básico, blocos de referência e gestão associada, comprovada por meio do
instrumento de adesão dos titulares; e

IX - à constituição da entidade de governança federativa no prazo de cento
e oitenta dias, contado da data de instituição da estrutura de governança, comprovada
por meio de documento legal de constituição.

§ 1º Na aplicação de recursos não onerosos da União, serão priorizados os
investimentos de capital que viabilizem a prestação de serviços regionalizada, por meio
de blocos regionais, quando a sua sustentabilidade econômico-financeira não for possível
apenas com recursos oriundos de tarifas ou taxas, mesmo após agrupamento com
outros Municípios do Estado, e os investimentos que visem ao atendimento dos
Municípios com maiores deficits de saneamento cuja população não tenha capacidade
de pagamento compatível com a viabilidade econômico-financeira dos serviços.

§ 2º A alocação de recursos públicos federais e os financiamentos com
recursos da União ou com recursos geridos ou operados por órgãos ou entidades da
União ocorrerão no ato de assinatura dos instrumentos de repasse ou de financiamento,
respectivamente.

§ 3º A exigência prevista na alínea "a" do inciso I do caput não se aplica à
destinação de recursos para programas de desenvolvimento institucional e operacional
do prestador de serviços públicos de saneamento básico.

§ 4º As exigências previstas nos incisos I e III do caput serão cumpridas após
a edição das normas de referência pela ANA e eventuais prazos de adequação
conferidos ao ente regulador, na forma prevista no §1º do art. 4º-B da Lei nº 9.984, de
2000.

§ 5º A exigência prevista no inciso IV do caput aplica-se ao abastecimento de
água potável e, quando a prestação for concomitante, ao esgotamento sanitário.

§ 6º Enquanto o Sinisa não estiver em funcionamento, a exigência prevista no
inciso V do caput deverá ser comprovada por meio de certidão emitida pelo Sistema
Nacional de Informações sobre Saneamento - SNIS.
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§ 7º A exigência prevista no inciso III do caput não se aplica às ações de
saneamento básico em áreas rurais, comunidades tradicionais, incluídas as áreas
quilombolas, e terras indígenas.

§ 8º A União poderá instituir e orientar a execução de programas de
incentivo à execução de projetos de interesse social na área de saneamento básico com
participação de investidores privados, por meio de operações estruturadas de
financiamentos realizados com recursos de fundos privados de investimento, de
capitalização ou de previdência complementar, em condições compatíveis com a
natureza essencial dos serviços públicos de saneamento básico.

§ 9º Não constituem serviço público de saneamento básico:

I - as ações de saneamento básico executadas por meio de soluções
individuais, desde que o usuário não dependa de terceiros para operar os serviços,
incluída a prestação de serviços realizados por associações comunitárias criadas para
esse fim que possuam competência na gestão do saneamento rural, desde que
delegadas ou autorizadas pelo respectivo titular, na forma prevista na legislação;

II - as ações e os serviços de saneamento básico de responsabilidade privada,
incluído o manejo de resíduos de responsabilidade do gerador; e

III - as ações e os serviços de saneamento básico operados pelos próprios
usuários, por meio de associações comunitárias ou multicomunitárias.

§ 10. Os Municípios poderão autorizar a execução das ações de saneamento
básico a que se refere o § 9º às associações comunitárias criadas para esse fim.

§ 11. Fica vedado aos Estados e aos órgãos ou às entidades a eles vinculados
o acesso aos recursos de que trata o caput quando o Município ou o conjunto de
Municípios beneficiários não estiver inserido em estrutura de prestação regionalizada
instituída pelo Estado ou pela União.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 5º Os recursos necessários ao apoio técnico e financeiro da União, a alocação
de recursos públicos e os financiamentos com recursos da União ou com recursos geridos ou
operados por órgãos ou entidades da União de que trata este Decreto serão oriundos:

I - do Orçamento Geral da União;

II - de fundos de natureza pública;

III - de fundos de natureza privada;

IV - de doações de entidades nacionais e internacionais;

V - de acordos de empréstimo com organismos financeiros internacionais;

VI - de fontes próprias de entidades financeiras nacionais; e

VII - de outras fontes de recursos que vierem a ser constituídas para essa finalidade.

Art. 6º Financiamentos ou instrumentos firmados com recursos geridos ou
operados por órgãos ou entidades da União, tais como operações de crédito, contratos
de repasse, acordos, convênios e ajustes bilaterais de qualquer natureza, firmados
anteriormente à data de publicação deste Decreto, não serão descontinuados em razão
do disposto na Lei nº 14.026, de 2020, exceto por iniciativa das partes, respeitados os
dispositivos legais aplicáveis.

Art. 7º O disposto nos incisos VII, VIII e IX do caput do art. 50 da Lei nº
11.445, de 2007, não se aplica:

I - aos recursos alocados por emendas parlamentares por meio da
transferência especial prevista no inciso I do caput do art. 166-A da Constituição,
hipótese em que os recursos serão repassados diretamente ao ente federativo
beneficiado independentemente de celebração de convênio ou instrumento congênere,
na forma prevista no § 2º do art. 166-A da Constituição, observado o disposto na Lei
de Diretrizes Orçamentárias; e

II - à alocação de recursos públicos federais e financiamentos com recursos da
União ou com recursos geridos ou operados por órgãos ou entidades da União em
Municípios onde a prestação do serviço público de saneamento básico não esteja
regionalizada até o prazo a que se refere o § 1º do art. 11-B da Lei nº 11.445, de 2007.

Art. 8º O disposto nos incisos VII, VIII e IX do caput do art. 50 da Lei nº 11.445,
de 2007, aplica-se aos contratos de concessão e de parcerias público-privadas precedidos de
licitação, nos termos do disposto no art. 175 da Constituição, firmados posteriormente à
data de publicação deste Decreto, exceto às concessões e parcerias público-privadas que:

I - tenham sido licitadas ou submetidas à consulta pública anteriormente à
data de publicação deste Decreto; e

II - sejam objeto de estudos já contratados pelas instituições financeiras
federais anteriormente à data de publicação deste Decreto.

Art. 9º Até 15 de julho de 2021, a União poderá, autonomamente ou por
meio de parceria com outras unidades federativas, observada a disponibilidade
orçamentária e financeira, destinar recursos para a contratação de estudos e
consultorias cujo escopo seja apoiar a formação de blocos de referência e unidades
regionais.

Art. 10. Fica revogado o Capítulo III do Título III do Decreto nº 7.217, de 21
de junho de 2010.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de dezembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Rogério Marinho

DECRETO Nº 10.589, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2020

Cria a empresa pública NAV Brasil Serviços de
Navegação Aérea S.A.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 13.903, de 19 de
novembro de 2019,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica criada a empresa pública NAV Brasil Serviços de Navegação Aérea
S.A. - NAV Brasil, vinculada ao Ministério da Defesa por meio do Comando da Aeronáutica,
organizada sob a forma de sociedade anônima, com personalidade jurídica de direito
privado e patrimônio próprio.

Art. 2º A constituição inicial do capital social da NAV Brasil ocorrerá:

I - pela versão do patrimônio cindido da Empresa Brasileira de Infraestrutura
Aeroportuária - Infraero, conforme o disposto no art. 6º da Lei nº 13.903, de 19 de
novembro de 2019; e

II - pelo aporte dos recursos previstos na Lei Orçamentária Anual vigente ao
tempo da criação da empresa pública.

Parágrafo único. A Infraero disponibilizará, no prazo de sessenta dias, contado
da data de publicação deste Decreto, a documentação necessária para a elaboração do
laudo de avaliação da parte cindida de que trata o inciso I do caput, de forma a subsidiar
a deliberação da Assembleia Geral de constituição da NAV Brasil.

Art. 3º A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional convocará Assembleia Geral
de acionistas para a constituição da NAV Brasil, nos termos do disposto no art. 87 da Lei
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

Parágrafo único. O Estatuto Social da NAV Brasil será aprovado pela Assembleia
Geral de acionistas.

Art. 4º Enquanto não for criado o Comitê de Elegibilidade Estatutário da NAV
Brasil, caberá ao Comandante da Aeronáutica constituir comissão transitória e não
estatutária para o exercício das competências do referido Comitê e para a observância dos
procedimentos de que tratam os art. 21 ao art. 23 do Decreto nº 8.945, de 27 de
dezembro de 2016.

§ 1º A comissão de que trata o caput poderá ser constituída por oficiais da
Aeronáutica ou por servidores do Comando da Aeronáutica, de cargo efetivo de nível superior.

§ 2º O Ministério da Economia indicará ao Comando da Aeronáutica servidor
público federal ocupante de cargo efetivo de nível superior para compor a comissão de
que trata o caput.

Art. 5º As demonstrações financeiras da NAV Brasil serão discriminadas em
todos os níveis de seu plano contábil e a contabilidade e a gestão financeira das atividades
alheias à navegação aérea civil serão realizadas de forma segregada.

Art. 6º O Comandante da Aeronáutica designará representante para a prática
dos atos formais administrativos necessários à constituição e à instalação da NAV Brasil.

Parágrafo único. A função de representante de que trata este artigo será
considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de dezembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Fernando Azevedo e Silva
Paulo Guedes
Marcelo Sampaio Cunha Filho

DECRETO Nº 10.590, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2020

Concede indulto natalino e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício da competência que lhe confere
o art. 84, caput, inciso XII, da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Será concedido indulto natalino às pessoas nacionais ou estrangeiras
condenadas que, até 25 de dezembro de 2020, tenham sido acometidas:

I - por paraplegia, tetraplegia ou cegueira, adquirida posteriormente à
prática do delito ou dele consequente, comprovada por laudo médico oficial, ou, na
sua falta, por médico designado pelo juízo da execução;

II - por doença grave permanente, que, simultaneamente, imponha severa
limitação de atividade e exija cuidados contínuos que não possam ser prestados no
estabelecimento penal, comprovada por laudo médico oficial, ou, na sua falta, por
médico designado pelo juízo da execução; ou

III - por doença grave, como neoplasia maligna ou síndrome da deficiência
imunológica adquirida (aids), em estágio terminal e comprovada por laudo médico
oficial, ou, na sua falta, por médico designado pelo juízo da execução.

Art. 2º Será concedido indulto natalino também aos agentes públicos que
compõem o sistema nacional de segurança pública, nos termos do disposto na Lei nº
13.675, de 11 de junho de 2018, que, até 25 de dezembro de 2020, no exercício da
sua função ou em decorrência dela, tenham sido condenados:

I - por crime na hipótese de excesso culposo prevista no parágrafo único do
art. 23 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal; ou

II - por crimes culposos e tenham cumprido um sexto da pena.

§ 1º Aplica-se o disposto no caput aos agentes públicos que compõem o
sistema nacional de segurança pública que tenham sido condenados por ato cometido,
mesmo que fora do serviço, em razão de risco decorrente da sua condição funcional
ou em razão do seu dever de agir.

§ 2º O prazo do cumprimento da pena a que se refere o inciso II do caput
será reduzido pela metade quando o condenado for primário.

Art. 3º Será concedido indulto natalino aos militares das Forças Armadas,
em operações de Garantia da Lei e da Ordem, conforme o disposto no art. 142 da
Constituição e na Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, que, até 25 de
dezembro de 2020, tenham sido condenados por crime na hipótese de excesso culposo
prevista no art. 45 do Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 - Código Penal
Militar.

Art. 4º O indulto natalino concedido nos termos do disposto neste Decreto
não abrange os crimes:

I - considerados hediondos ou a eles equiparados, nos termos do disposto
na Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990;

II - previstos:

a) na Lei nº 9.455, de 7 de abril de 1997;

b) na Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013;

c) na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 06012020122400035

35

Nº 246-B, quinta-feira, 24 de dezembro de 2020ISSN 1677-7042Seção 1 - Edição Extra

d) no § 12 do art. 129 e nos art. 215, art. 215-A, art. 216-A, art. 218, art.
218-A, art. 312, art. 316, art. 317, art. 318, art. 319, art. 332 e art. 333 do Decreto-
Lei nº 2.848, de 1940 - Código Penal;

e) nos art. 240, art. 241, art. 241-A, art. 241-B, art. 241-C e art. 241-D da
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente;

f) no art. 1º, caput, § 1º e § 2º, da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998;
e

g) nos art. 33, caput, § 1º e § 4º, e art. 34 ao art. 37 da Lei nº 11.343,
de 23 de agosto de 2006; e

III - previstos no Decreto-Lei nº 1.001, de 1969 - Código Penal Militar,
quando correspondentes àqueles a que se referem os incisos I e II.

Parágrafo único. O indulto natalino de que trata o art. 3º também não
abrange os crimes previstos nos seguintes dispositivos da Parte Especial do Decreto-Lei
nº 1.001, de 1969 - Código Penal Militar:

I - do Livro I:

a) os Títulos I, II e III;

b) do Título IV:

1. o Capítulo II;

2. o art. 219; e

3. o Capítulo VII;

c) do Título V:

1. os Capítulos I ao IV; e

2. o Capítulo VIII;

d) do Título VI: o Capítulo III; e

e) os Títulos VII e VIII; e

II - do Livro II:

a) os Títulos I e II;

b) do Título III: o Capítulo II; e

c) os Títulos IV e V.

Art. 5º O indulto natalino não será concedido às pessoas que:

I - tenham sofrido sanção, aplicada pelo juízo competente em audiência de
justificação, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, em razão da
prática de infração disciplinar de natureza grave, nos doze meses anteriores à data de
publicação deste Decreto;

II - tenham sido incluídas no regime disciplinar diferenciado em qualquer
momento do cumprimento da pena;

III - tenham sido incluídas no Sistema Penitenciário Federal em qualquer
momento do cumprimento da pena, exceto na hipótese em que o recolhimento se
justifique por interesse do próprio preso, nos termos do disposto no art. 3º da Lei nº
11.671, de 8 de maio de 2008; ou

IV - tenham descumprido as condições estabelecidas para a prisão albergue
domiciliar, com ou sem monitoração eletrônica, ou para o livramento condicional,
observados os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Art. 6º O indulto natalino de que trata este Decreto é cabível ainda
que:

I - a sentença tenha transitado em julgado para a acusação, sem prejuízo
do julgamento de recurso da defesa por instância superior;

II - haja recurso da acusação de qualquer natureza após o julgamento em
segunda instância;

III - a pessoa condenada esteja em livramento condicional;

IV - a pessoa condenada seja ré em outro processo criminal, mesmo que o
objeto seja um dos crimes a que se refere o art. 4º; e

V - não tenha sido expedida a guia de recolhimento.

Art. 7º O indulto natalino de que trata este Decreto não se estende:

I - às penas acessórias previstas no Decreto-Lei nº 1.001, de 1969 - Código
Penal Militar;

II - aos efeitos da condenação; e

III - à pena de multa.

Art. 8º Na hipótese de haver concurso com as infrações descritas no art. 4º,
não será concedido indulto natalino correspondente ao crime não impeditivo enquanto
a pessoa condenada não cumprir a pena pelo crime impeditivo do benefício.

Art. 9º A autoridade que detiver a custódia dos presos ou os órgãos da
execução penal previstos no art. 61 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de
Execução Penal, encaminharão à Defensoria Pública, ao Ministério Público, ao Conselho
Penitenciário e ao juízo da execução, preferencialmente por meio digital, na forma
estabelecida pela alínea "f" do inciso I do caput do art. 4º da Lei nº 12.714, de 14
de setembro de 2012, a lista daqueles que satisfaçam os requisitos necessários para
a concessão do indulto natalino previsto neste Decreto.

§ 1º O procedimento previsto no caput será iniciado:

I - pela parte interessada ou pelo seu representante, pelo seu cônjuge ou
companheiro, pelo ascendente ou pelo descendente;

II - pela defesa do condenado;

III - pela Defensoria Pública;

IV - pelo Ministério Público; ou

V - de ofício, quando os órgãos da execução penal a que se refere o caput,
intimados para manifestação em prazo inferior a dez dias, se mantiverem inertes.

§ 2º O juízo competente proferirá decisão para conceder, ou não, o indulto
natalino, ouvidos o Ministério Público e a defesa do beneficiário.

Art. 10. A declaração de indulto natalino terá preferência sobre a decisão de
qualquer outro incidente no curso da execução penal, exceto quanto a medidas urgentes.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de dezembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Tercio Issami Tokano

Presidência da República

D ES P AC H O S DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 751, de 24 de dezembro de 2020. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos
do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 14.111, de 24 de dezembro
de 2020.

Nº 752, de 24 de dezembro de 2020.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da
Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público e
inconstitucionalidade, o Projeto de Lei nº 4.458, de 2020 (nº 6.229/05 na Câmara dos
Deputados), que "Altera as Leis nºs 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 10.522, de 19
de julho de 2002, e 8.929, de 22 de agosto de 1994, para atualizar a legislação
referente à recuperação judicial, à recuperação extrajudicial e à falência do empresário
e da sociedade empresária".

Ouvido, o Ministério da Economia manifestou-se pelo veto aos seguintes
dispositivos:

§ 10 do art. 6º da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, acrescido pelo
art. 1º do projeto de lei

"§ 10. Na hipótese de recuperação judicial, também serão suspensas as
execuções trabalhistas contra responsável, subsidiário ou solidário, até a
homologação do plano ou a convolação da recuperação judicial em falência."

Razões do veto

"A propositura legislativa dispõe que, na hipótese de recuperação judicial,
também serão suspensas as execuções trabalhistas contra responsável, subsidiário
ou solidário, até a homologação do plano ou a convolação da recuperação judicial
em falência.

Entretanto, e embora se reconheça o mérito da proposta, o dispositivo
contraria o interesse público por causar insegurança jurídica ao estar em
descompasso com a essência do arcabouço normativo brasileiro quanto à
priorização dos créditos de natureza trabalhista e por acidentes de trabalho, nos
termos do art. 186 do Código Tributário Nacional - CTN, e da própria sistemática
instituída pela Lei nº 11.101, de 2005, para a proteção desses créditos."

Art. 6º-B da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, acrescido pelo art.
2º do projeto de lei

"Art. 6º-B. Não se aplica o limite percentual de que tratam os arts. 15 e 16
da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, à apuração do imposto sobre a renda
e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre a parcela do lucro
líquido decorrente de ganho de capital resultante da alienação judicial de bens ou
direitos, de que tratam os arts. 60, 66 e 141 desta Lei, pela pessoa jurídica em
recuperação judicial ou com falência decretada.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica na hipótese
em que o ganho de capital decorra de transação efetuada com:

I - pessoa jurídica que seja controladora, controlada, coligada ou interligada;
ou

II - pessoa física que seja acionista controlador, sócio, titular ou
administrador da pessoa jurídica devedora."

Razões dos vetos

"A propositura legislativa dispõe que não se aplica o limite percentual de
que tratam os arts. 15 e 16 da Lei nº 9.065, de 1995, à apuração do imposto
sobre a renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre a
parcela do lucro líquido decorrente de ganho de capital resultante da alienação
judicial de bens ou direitos, nos casos especificados na Lei nº 11.101, de 2005,
pela pessoa jurídica em recuperação judicial ou com falência decretada.

Entretanto, embora a boa intenção do legislador, a medida acarreta renúncia
de receita, sem o cancelamento equivalente de outra despesa obrigatória e sem
que esteja acompanhada de estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro,
o que viola o disposto no art. 113 da ADCT, e no art. 14 da Lei de
Responsabilidade Fiscal."

Art. 50-A da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, acrescido pelo art.
2º do projeto de lei

"Art. 50-A. Nas hipóteses de renegociação de dívidas de pessoa jurídica no
âmbito de processo de recuperação judicial, estejam as dívidas sujeitas ou não a
esta, e do reconhecimento de seus efeitos nas demonstrações financeiras das
sociedades, deverão ser observadas as seguintes disposições:

I - a receita obtida pelo devedor não será computada na apuração da base
de cálculo da Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) e para o
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep) e da
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins);

II - o ganho obtido pelo devedor com a redução da dívida não se sujeitará
ao limite percentual de que tratam os arts. 42 e 58 da Lei nº 8.981, de 20 de
janeiro de 1995, na apuração do imposto sobre a renda e da CSLL; e

III - as despesas correspondentes às obrigações assumidas no plano de
recuperação judicial serão consideradas dedutíveis na determinação do lucro real
e da base de cálculo da CSLL, desde que não tenham sido objeto de dedução
anterior.

"Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica à hipótese
de dívida com:

I - pessoa jurídica que seja controladora, controlada, coligada ou interligada; ou
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II - pessoa física que seja acionista controladora, sócia, titular ou
administradora da pessoa jurídica devedora."

Razões do veto

"Os dispositivos propostos concedem benefícios tributários para hipóteses de
renegociação de dívidas de pessoa jurídica no âmbito de processo de recuperação
judicial, estejam as dívidas sujeitas ou não a esta, e do reconhecimento de seus
efeitos nas demonstrações financeiras das sociedades, nos termos das disposições
especificadas no próprio projeto.

Entretanto, e embora se reconheça a boa intenção do legislador, tais
medidas ofendem o princípio da isonomia tributária, acarretam renúncia de
receita, sem o cancelamento equivalente de outra despesa obrigatória e sem que
esteja acompanhada de estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro, o
que viola o art. 113 da ADCT, e o art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal."

Já os Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e da Economia
manifestaram-se pelo veto ao dispositivo transcrito a seguir:

Art. 11 da Lei nº 8.929, de 22 de agosto de 1994, alterado pelo art. 4º do
projeto de lei

"Art. 11. NaÞo se sujeitaraÞo aos efeitos da recuperação judicial os créditos
e as garantias cedulares vinculados à CPR com liquidação física, em caso de
antecipação parcial ou integral do preço, ou, ainda, representativa de operação de
troca por insumos (barter), subsistindo ao credor o direito à restituição de tais
bens que se encontrarem em poder do emitente da cédula ou de qualquer
terceiro, salvo motivo de caso fortuito ou força maior que comprovadamente
impeça o cumprimento parcial ou total da entrega do produto.

Parágrafo único. Caberá ao Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento definir quais atos e eventos caracterizam-se como caso fortuito ou
força maior para os efeitos deste artigo."

Razões do veto

"A propositura legislativa dispõe que não se sujeitaraÞo aos efeitos da
recuperação judicial os créditos e as garantias cedulares vinculados à CPR com
liquidação física, em caso de antecipação parcial ou integral do preço, ou, ainda,
representativa de operação de troca por insumos (barter), subsistindo ao credor
o direito à restituição de tais bens que se encontrarem em poder do emitente da
cédula ou de qualquer terceiro, salvo motivo de caso fortuito ou força maior que
comprovadamente impeça o cumprimento parcial ou total da entrega do
produto.

Embora a boa intenção do legislador, e de acordo com o Ministério da
Economia, a medida contraria o interesse público, haja vista que a inclusão das
hipóteses de caso fortuito e força maior, como causas excludentes da exigência
da cobrança da CPR na recuperação judicial, promove a alteração de risco do
crédito, fato que torna-o mais caro, minora a confiança nesse título, e reduz os
negócios realizados por meio desse importante instrumento, em prejuízo ao
aprimoramento das regras relativas à emissão da CPR, a fim de alavancar o
crédito para o setor rural.

Ademais, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, manifestou-
se exclusivamente pelo veto ao parágrafo único do artigo pois este usurpa a
competência privativa de iniciativa legislativa do Presidente da República, em
ofensa ao art. 61, § 1º, II, e, da Constituição da República (v.g. ADI 4288, Rel.
Edson Fachin, Rel. p/ Acórdão: Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado em
29/06/2020, DJe-201, D. 12/08/2020, p. 13/08/2020)."

O Ministério da Saúde opinou pelo veto ao dispositivo transcrito a seguir:

§ 13 do art. 6º da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, acrescido pelo
art. 1º do projeto de lei

"§ 13. Não se sujeitam aos efeitos da recuperação judicial os contratos e
obrigações decorrentes dos atos cooperativos praticados pelas sociedades
cooperativas com seus cooperados, na forma do art. 79 da Lei nº 5.764, de 16
de dezembro de 1971, consequentemente, não se aplicando a vedação contida no
inciso II do art. 2º quando a sociedade operadora de plano de assistência à saúde
for cooperativa médica."

Razões do veto

"A propositura legislativa dispõe que não se sujeitam aos efeitos da
recuperação judicial os contratos e obrigações decorrentes dos atos cooperativos
praticados pelas sociedades cooperativas com seus cooperados, na forma do art.
79 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, bem como aduz que a vedação
contida no inciso II do art. 2º da Lei nº 11.101, de 2005, não se aplica quando
a sociedade operadora de plano de assistência à saúde for cooperativa médica.

Embora a boa intenção do legislador, a medida contraria o interesse público,
pois a previsão de recuperação judicial somente para cooperavas médicas, além
de ferir o princípio da isonomia em relação as demais modalidades societárias,
afasta os instrumentos regulatórios que oportunizam às operadoras no âmbito
administrativo a recuperação de suas anormalidades econômico- financeiras e as
liquidações extrajudiciais.

Ademais, tem-se, ainda, que a criação dessa excepcionalidade impacta nas
concessões de portabilidades especiais de carências a beneficiários de operadoras
a serem compulsoriamente retiradas do mercado regulado, em prejuízo ao
acompanhamento econômico-financeiro das operadoras pela Agência Nacional de
Saúde Suplementar - ANS, e submete milhões de brasileiros a riscos de
desassistência."

Ouvidos, a Advocacia-Geral da União e o Ministério da Justiça e Segurança
Pública manifestaram-se pelo veto aos seguintes dispositivos:

Parágrafo único do art. 60 e § 3º do art. 66 da Lei nº 11.101, de 9 de
fevereiro de 2005, alterados pelo art. 1º do projeto de lei

"Parágrafo único. O objeto da alienação estará livre de qualquer ônus e não
haverá sucessão do arrematante nas obrigações do devedor de qualquer natureza,
incluídas, mas não exclusivamente, as de natureza ambiental, regulatória,
administrativa, penal, anticorrupção, tributária e trabalhista, observado o disposto
no § 1º do art. 141 desta Lei."

"§ 3º Desde que a alienação seja realizada com observância do disposto no
§ 1º do art. 141 e no art. 142 desta Lei, o objeto da alienação estará livre de
qualquer ônus e não haverá sucessão do adquirente nas obrigações do devedor,
incluídas, mas não exclusivamente, as de natureza ambiental, regulatória,
administrativa, penal, anticorrupção, tributária e trabalhista."

Razões dos vetos

"Os dispositivos propostos dispõem que, na hipótese de o plano de
recuperação judicial aprovado envolver alienação judicial, o objeto da alienação
estará livre de qualquer ônus e não haverá sucessão do arrematante nas
obrigações do devedor de qualquer natureza, incluídas, mas não exclusivamente,
as de natureza ambiental, regulatória, administrativa, penal, anticorrupção,
tributária e trabalhista.

Todavia, e embora se reconheça a boa intenção do legislador, a medida
contraria a moldura constitucional pátria, notadamente no que tange às
obrigações ambientais, nos termos do caput do art. 225 e do inciso II do art. 186,
ambos da Constituição da República, haja vista que a responsabilidade pela
reparação de eventual dano ambiental causado recairá não apenas sobre aquele
que o houver causado, mas também sobre aquele que houver adquirido o bem
que sofreu (e sofre( o dano a ser reparado, ante a natureza jurídica de tal
reparação, que é objetiva e por causa da coisa (propter rem), nos termos da
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal (v.
g. RE 698.284, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, data de julgamento 24/06/2014,
Dje 31/07/2014, p. 01/08/2014; AI 729.635, Rel. Min. Marco Aurélio, data de
julgamento 21/09/2018, Dje 25/09/2018. PP. 26/09/2018; entre outros).

Ademais, os dispositivos também contrariam as obrigações de natureza
anticorrupção, haja vista que a excepcionalidade criada está em descompasso com
os direitos fundamentais à probidade e à boa administração pública, além de ir
de encontro ao interesse público, uma vez que podem implicar insegurança
jurídica, além de prejuízo ao erário e no incremento de ações junto ao Poder
Judiciário no combate à corrupção."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me conduziram a vetar os
dispositivos acima mencionados do projeto em causa, as quais submeto à elevada
apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional."

CASA CIVIL

R E T I F I C AÇ ÃO

Na PORTARIA Nº 648, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2020, publicada na Edição Extra B
do Diário Oficial da União de 23 de dezembro de 2020, Seção 1, no preâmbulo, onde se lê:

"OS MINISTROS DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA, DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA E DA SAÚDE, no uso das atribuições que
lhes conferem o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, e os art. 3º, art. 35,
art. 37 e art. 47 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, e tendo em vista o disposto
no art. 3º, caput, inciso VI, da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e"

Leia-se:
"OS MINISTROS DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA

REPÚBLICA , DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA E DA SAÚDE, no uso das atribuições que
lhes conferem o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, e os art. 3º, art. 37
e art. 47 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, e tendo em vista o disposto no art.
3º, caput, inciso VI, da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e"

onde se lê:
"Considerando o impacto epidemiológico que a nova variante do coronavírus

SARS-CoV-2, identificada no Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, pode causar
no cenário atual vivenciado no País; resolvem:"

Leia-se:
"Considerando o impacto epidemiológico que a nova variante do coronavírus

SARS-CoV-2, identificada no Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, pode causar
no cenário atual vivenciado no País;

R ES O LV E M : "

Nas assinaturas, onde se lê:

"ANDRÉ LUIZ DE ALMEIDA MENDONÇA
Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública"

Leia-se:

"TERCIO ISSAMI TOKANO
Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública

Substituto"
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